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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica acrescida a Seção 14.3, no Capítulo 14 - Instalações Sanitárias, do
Anexo 1, integrante da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, com a seguinte
redação:

"14.3 Exigências Quanto ao Tipo de Peça

Será obrigatória a utilização, em edificações residenciais ou não com mais de 02
unidades agrupadas verticalmente, de bacia sanitária com caixa acoplada com
Tolfid-riíáRimo de-6 (seis) litros de água por descarga, vedado o uso de qualquer
outro dispositivo."

Art. 2° Somente será expedido alvará de aprovação e execução de refOrma
mediante a adaptação da edificação ao disposto nesta Lei.

2>

á

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Irr 	 Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sess.ões, r.

Proj019-05-caixas acopladas x's • n,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

weeí
Visamos com nossa proposta contribuir para o uso racional da água no âmbito do

Município de São Paulo, determinando, mediante a utilização nas edificações de
descargas com caixas acopladas, a economia de um precioso recurso que sabe-

se não ser inesgotável.

Cuida-se de norma afeta ao Código de Obras e Edificações, matéria sobre a qual
compete à Comuna legislar, nos termos do art. 13, incisos I e XX, da Lei Orgânica

do Município.

Insere-se, também, no âmbito da polícia das construções que segundo Hely Lopes
Meirelles efetiva-se "pelo controle técnico-funcional da edificação particular, tendo

em vista as exigências de segurança, higiene e funcionalidade da obra segundo a
sua destinação. O regulamento das construções urbanas, ou seja, o Código de
Obras e normas complementares, deverá estabelecer minuciosamente os
requisitos de cada modalidade de construção (residencial, comercial, industrial
etc.), objetivando a seauranca, a higiene, a funcionalidade e a estética da obra,

ler- em harmonia com a planificação e o zoneamento da cidade. Dentre as exigências
edilícias, são perfeitamente cabíveis as que se relacionam com a solidez da

construção, altura, recuos, cubagem, aeração, insolação, coeficientes de
ocupação, estética das fachadas e demais requisitos que não contrariem as
disposições da lei civil concernentes ao direito de construir" (in "Direito Municipal

Brasileiro", Ed. Malheiros, 6 ed., pág. 352).

Tendo em vista o inegável interesse público de nossa proposta aguardamos o
apoio dos Nobres Pares no sentido de vê-la aprovada.

Proj01 9-05-caixas acopladas
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR

PARECER N°	 16- 0517/2005 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0081/05

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jorge Tadeu, que
visa acrescentar Seção ao Capítulo 14, do Anexo I, integrante da Lei n°
11.228/92 — Código de Obras e Edificações do Município com a seguinte
redação:

"14.3 Exigências Quanto ao Tipo de Peça
Será obrigatória a utilização, em edificações residenciais ou não com mais de
02 unidades agrupadas verticalmente, de bacia sanitária com caixa acoplada
com volume máximo de 6 (seis) litros de água por descarga, vedado o uso de
qualquer outro dispositivo".

A matéria insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa do Município.

De fato, segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de
polícia, o Estado, mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e
da propriedade dos administrados, a fim de compatibilizá-las com o bem-estar
social. Daí que a Administração fica incumbida de desenvolver certa atividade
destinada a assegurar que a atuação dos particulares se mantenha
consoante com as exigências . legais, o que pressupõe a prática de atos, ora
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in "Curso de Direito
Administrativo", Ed. Malheiros, 5° ed., pág. 353).

O projeto cuida, ainda, de matéria atinente ao Código de Obras e Edificações.

Segundo Hely Lopes Meirelles a polícia das construções efetiva-se "pelo
controle técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as
exigências de segurança, higiene e funcionalidade da obra segundo a sua
destinação...0 regulamento das construções urbanas, ou seja, o Código de
Obras e normas complementares, deverá estabelecer minuciosamente os
requisitos de cada modalidade de construção (residencial, comercial,
industrial etc.), objetivando a segurança, a higiene, a funcionalidade e a
estética da obra, em harmonia com a planificação e o zoneamento da cidade.

Dentre as exigências edilícias, são perfeitamente cabíveis as que se
relacionam com a solidez da construção, altura, recuos, cubagem, aeração,
insolação, coeficientes de ocupação, estética das fachadas e demais
p10081-05	 1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

requisitos que não contrariem as disposições da lei civil concernentes ao
direito de construir" (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6' ed.,
pág. 352).

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e Edificações,
é obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante
a sua tramitação • pela Câmara, nos termos do art. 41, VII, da LOM,
dependendo sua aprovação do voto da maioria absoluta dos membros da
Câmara (art.	 ,	 'grafo 3o, II, LOM).

O pr 'eto está ampa ado nos arts. 13, I e XX e 160, VII, ambos da Lei
ânica do Municípi

(	 -
DE, sem prejuízo dá análise da competente 'Comissão dê
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	 ',:::c. 131204 -4....,i'
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Bom dia a todos. Damos

início à audiência pública marcada para hoje, 27 de junho de 2007, a

partir das 11h, dentro do prazo regimental, no Salão Nobre da Câmara

Municipal de São Paulo conforme publicação dos editais nos respectivos
I	 i141.g. 4, '1!veículos de comunicação e convites feitos às partes á.hteriessadas,-v41

I:11{através da assessoria da Comissão de Política Urbanap,Me£'tolboolitana e

Meio Ambiente, em conformidade com os já publicadosedltals.

Assim sendo damos início à audiência jiú j61i'd dos projetos de
lt	 •

rí"»' nlei. O primeiro é o PL 08/05 de autoria (I tioWeteador Toninho Paiva.
4!)11,

Estamos no aguardo da presença do nobreiVêreador que se encontra em
"

outra comissão permanente da Casa. ,
!::1 141 'O segundo é o PL 69/06,do Vereador Russomanno. "Inclui a letra

"d" no item . 12.11.1.2, SisteEsPecial de Segurança da seção 12.11 -
1"IN-JSistema de Segurança do i cap1.2. , circulação e segurança da lei 11.229,

t4.1"114Y1de 25/6/92, e do dedreto 32.329 de 24/11/92 do Código de Obras e
,	 .

Edificações do .Municipio de São Paulo e dá outras providências".

Relator Toninhoi 3PaiVa. Como de praxe nesta comissão, passo a palavra
gir

‘•

para a ashe4sbria técnica da Comissão de Política Urbana para as suas
t i, AI 4iconsideçOes e pareceres.

11,001
40 0 SR. ROBERTO - Bom dia. Sou da assessoria da Comissão de

Política Urbana. O PL 69/06 de autoria do Vereador Russomanno, cujo

relator é o Vereador Toninho Paiva. Esse projeto obriga a instalação

de sensores bloqueadores de vazamento de gás em todas as edificações

do Município de São Paulo, pela inclusão de dispositivo no Código de

Obrad no sistema especial de segurança.

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 ::':'.: : :: 	 ef 49,5 -NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:E01 tl.:1 taq.:REGINA rev.:
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A justificativa do Vereador Russomanno é que a propositura

objetiva minimizar e impedir o problema ocasionado por vazamento de

gás através de aparelho sensor-bloqueador automático... (LÊ)

l ewti

I	 3/4W

f t	'1
11 1(I I;	 1,-

114, , 41.
'è	 #klk,.

(1141.1tit

t t	 •t

4;111»tt(ii1)•
' ?

t
)

't i 
'1"111!“311

,à4)
.1•!4,

11.

1'11

/V11%t,

4 :$1, 1 	$1

.	 'I	 s

''kff0

dui

•tti,

11,:ufg

•



TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Wh, et de Yei
r

(1421/~1

Folha n2  01	 d

_

•

•

rod.:t01 tl.:3 taq.:REGINA	 rev.:	 evento:9069	 data:27-06-07
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REC. 1431-204
O SR. ROBERTO - As observações que a assessoria faz são á.-s •

seguintes.

- São lidas as observações ao PL 69/06.
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considerações.conslueraçoes.

Macena.Macena.

~,a	 II, 	 J(24_2ailL

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas às devidas

considerações pela assessoria técnica, passo a palavra ao Sr.

Francisco Bruno Neto representante do Vereador Russomanno para suas

evento:9 I n

11,I
P41,1!

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Nobre Vereador Dalton.,Silvano,r

'16Presidente desta sessão, evidentemente me parece, ,pe , 	 rdem, que
f

houve uma mudança na apresentação. Porque o assessdt do nobre Vereador
4111'4.

traz exatamente o contraditório daquilo que iriáMOS'ãpresentar. Então, .
dnit	 •

houve uma pequena mudança na ordem da coldcaçãO para que se pudesse
1 I N iP-tuP

fazer a apresentação do projeto. Eu .
i"
tenhã ! t•o projeto original e me

parece que o senhor me traz já o procedimento com a devida alteração.
k h

1111.

O SR. PRESIDENTE (Dalton SIlvano) - Pela ordem Vereador Chico
h

01	 P	 •
O SR. CHICO mEinkt- Só gostaria de um esclarecimento da

t
_RHt,0"1.assessoria porque sãól, .dis projetos do nobre Vereador Russomanno

't)
tratando do mesmOliterkáH.

O SR.FRANCISCO BRUNO NETO - Sim.	 que um deles é em função

da lei e . O.,,Cnitro em função da alteração. Isso já tínhamos discutido a
I V	 4 41,
, 

semanallpassada quando fizemos o outro procedimento.
irtis	 •he-
N f d 0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Quero perguntar o

seguinte: A comissão conforme é de praxe fez sua manifestação, e o

data-show está com problema técnico, mas não estou entendendo a sua

questão de ordem tendo em vista que agora o senhor está com palavra.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Veja bem, temos uma alteração no,

Código de Obras com proposição de uma determinada parte dele. A parte
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amar. A. de Sousa ir j
1.

que esse senhor me traz exatamente altera também a Waleem com a

nós deveríamos alterar o Código de Obras.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - O que eu pediria... É uma

manifestação

lei que está

fazer a sua

oux lq! "I"

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Esse &I,unC"problema - se me

permite pela ordem - para evitar que tenhalindonstitucionalidade lá na
.4 1, 1 W°

	

5 , 4 .	 t“.
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O SR. PRESIDENTE (Dalton SilvanoY , - Na verdade... (E02)

•
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me parece, e não tenho dúvida, com relação ao projeto de

na audiência pública. Agora o senhor tem aoli 'ala para
'413'

devida manifestação. Não sei se a assesspriã4quer fazer

alguma consideração.alguma consideração.

frente.frente. Só isso, mais nada. 	 I, 4í ;!St,Só isso, mais nada.
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taquigráficas da audiência pública.
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,. ' Th '1!'
O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Só que há uma invergáciVà

tter feito primeirp porque (

	

1	 (t,
A propositurâ h 

1
f3riginal é

I	 1 5 1
. 11 . 1 :	 IS

ndo já com urna alteração de

ordem

de colocação. Só isso. Eu deveria ter D dele

altera exatamente essa propositura. A é a que

tenho aqui. E o senhor está me trazendo de texto.

ide
FolhaFolhair	 Q 1.1 I C3 R ik F= 	frk	 jA,.5._

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO- SGP-4	 —

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Na verdade, está usando a

palavra para fazer a sua manifestação inclusive em relação à

manifestação da assessoria, o que ficará consignado nas notas

	

if ., t	 t)	 1!

	

(Pausa)	 ík

4..4g,	 #10
O SR. ROBERTO - Só quero esclarecer que há dois projetos de

"
,

lei semelhantes do Vereador Russomapno. Um é esse que acabei de fazer
Àtth

1 ) ;i4,

exposição, e o outro é PL 80/0n continua nesta mesma audiência,

	

.	 ,

(Pausa)

‘11 I R Vp i t i .	 R!mas é outro item da pauta. 1

Itit„
Agora, quanto anincOnstitucionalidade que o senhor falou, essa

	

t	 !
, t til" 1

parte já passou pelat i Comiesao de Justiça. O que estávamos pretendendo
.‘,.	 111

.1-	 .ti
era apenas mudario,item em que seria incluído no Códig o de Obras.

II1
Lt

O SR:, JAPRESIDENTE (Dalton Silvano) - Por favor, a sua

tr, W

abertop sa inconstitucionalidade não só se dá aqui como pode se dar lá

fora a pedido ao Poder Judiciário, a requerimento da pessoa ofendida.

Só para ficar a questão da inconstitucionalidade.

O presente projeto de lei tem por objeto incluir a letra Ni"

no item 11.12.1.2 da seção 12.1 que trata dos Sistemas de Segurança do

cap. 12 - circulação e segurança do anexo 1 da Lei 11.228, Código de

Obras e Edificações do Município de São Paulo, a fim de incluir como

til	 •1k

1,4
manifestaçãoVpor favor.

,0'
• " ):0 1SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Pois não. Só para não ficar emBRUNO NETO - Pois não. Só para não ficar em
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item obrigatório das edificações no tocante aos itens de segurança

instalação de sensores, bloqueadores de vazamento de gás.

No límpido parecer da Comissão de Constituição e Justiça se

•

•

depreende que o objetivo... UM
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O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Estou à dispSE.W de V.Exa.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao plenário se há

alguém que queira usar da palavra. (Pausa) Não havendot",declaro
11,

kié

encerrada a audiência do primeiro projeto de lei em liáUlLa 69/06.

1'11,kClaro, o relator fará as devidas considerações, levando em»conta que a
.1;

matéria já foi analisada pela Comissão de Justiça."
k	 .1 1 1 '1

41),111,Próximo é o PL 80/06 de autoria do Vereádor Russomanno'que
41i1

obriga instalação de aparelhos sensores bl gq6.ádores de vazamento de
1	 011“

gás nas edificações do Município de São'ilpàulo. Relator é o Vereador
".•	 ;,

Argelino Tatto. Com a palavra novamente..1:

111.
Só uma questão, estamos1 5,adotando como de praxe a assessoria da

I/

$$t,•	
,t1tí,

comissão se manifestar priOtiro. Para posteriormente então o senhor
01	 i

saber qual foi a sua , 'llí,Énifestação. Concedo então a palavra à
r

assessoria técnica da l;comrssão se manifestar a respeito do PL 80/6 e
4,	 .!,	 •

posteriormente o lgr. Francisco Bruno terá a palavra.
1 ; 4 1)	 $

O SR: i i iROBERTO - O projeto de lei 80/06 de autoria do Vereador
14.

Russomannáj,,:lcujo relator é o Vereador Arselino Tatto, obriga a
ti , 	 it

instalaçaode aparelhos sensores-bloqueadores de vazamento de gás nas
Itli1n1)"11

edificáçOes do Município de São Paulo e dá outras providências.

As características do projeto são as seguintes.

- São lidas as seguintes.
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rev.:

O SR. ROBERTO - As observações que a assessoria faz é—Er-ie.-7

já expusemos existe projeto sobre o mesmo assunto, PL 69/06 de autoria

do mesmo Vereador que obriga a utilização de sensores-bloqueadores,

rod.:E02 fl.:4 taq.:REGINA
Orador(es):

evenio:9069	 data:27-06-07
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porém em residências.resJ.clenclas.	 Oti

•,4
.1* 

44 4
	 1k

— São lidas as observações da assessoria ao PL 80/06.1r.11
11 1(

( 1 4	 k

4444"

`11

.1

!kokk
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•

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Sr.

Francisco Bruno Neto.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Como preliminar, eu deixo o meu

protesto, faço questão de consignar porque há uma inversão na ordem.
V;i41,

I ,	 11. 	 '1!Parece-me que primeiro, pelo bom-senso legislativo, se,s l apresenta a
110,

tt
propositura para depois se trazer o enunciado substitutiik4bu parecer

das comissões. (E03)	 v117 tft
. 0 1 1 II

1 1	 1

ti 14
I I, III

tt

	

I!F tt 	 9;lif
4,	 ifil

"i.
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f!)t,
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“2111
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1 0=1	 iff""
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fr,
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das comissões. (E03)
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Primeiro se apresenta a

enunciado, o substitutivo ou o parecer das Comissões.

O presente Projeto de Lei 80/2006 tem por objetivo minimizar e

impedir o problema ocasionado pelo vazamento de gás através do
t

aparelho sensor bloqueador automático com a funçãool'àeYalertar), f#,t

1 1 ,x t	 1()possíveis vazamentos. Tal aparelho é de extremada, neCessidade na
1‘-1

garantia da segurança da população no que resptita esse aspecto,

sobretudo, para dever emitir um alarme sonorb e visual • que

!,	 t iOhlt 'tt
automaticamente seria acionado uma eletroválviála que interromperá o

	

1 ;	 00,i
fornecimento de gás, eliminando assim '¡ lorisco de ocorrência nos

01.	 .2.
lk

razão de

evidentemente,constitucionalidade l e'dela, evidentemente, o princípio da legalidade.

naa4Á—dinom Ur=sr=nelesr~Assiml; loanâçres Vereadores presentes, na legalidade e na
IN, 1/.

constitucionalidade, requeremos a aprovação da presente propositura
f f '	 ''1;411,

.t t

por se,Ètatar de matéria de interesse social.
1110'41'4'

' wi Estou às ordens.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Apenas para dizer que

estamos seguindo aqui uma norma que já vem de muito tempo. Não foi

esta Presidência que criou. Inicialmente ouvimos o parecer, as

observações da Comissão Técnica, posteriormente, ouvimos o autor e as

pessoas interessadas. Acho que isso não leva nenhum prejuízo ao autor

do projeto, mas, de qualquer forma, estão consignados os protestos.

rev.: evento: 069	 data:27-06-07
inamar Px. cie Sousainamar Px. cie Sousa 3r.

REG. 1

propositura para d6poi3 se—t

automaticamente seria

fornecimento de gás,

incêndios e explosões.
I oittr

, 1 1, 1, .tf'O vigente texto constitudional, no direito sociais, no seu
11.

art. 6°, dentro de outrosr elementos, assegura a todo e qualquer

cidadão no território nacional a indispensável segurança. Eis aí a

'

1 1 “1	 t°

exata seexata razão de se tet inootexto do projeto ora em pauta a verdadeirado projeto ora em pauta a verdadeira

o princípio da legalidade.

na legalidade e na
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O SR. FRACISCO BRUNO NETO - Se me permite, a consignação fiE

tão e somente para que ocorra qualquer tipo de admoestamento

da própria Casa Legislativa.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao ple

mais alguém deseja se manifestar sobre o Projeto de Leif,180/

Vereador Russomanno.(Pausa) Não havendo,

14 5 4

0 próprio é o Projeto de Lei 81/05, dOt,vereador Jorge Tadeu.

0)41/.Está presente algum representante? O representante é o Sr. André
t,çrfo

Carvalho. Está acrescenta a seção 14.35 licKcapítulo XIV, instalações

sanitárias, no anexo I, integrante„, da Lei 11.228, de 25 de junho de

1982, e dá outras providências. p relator é o Vereador Toninho Paiva.
lik § 	 ri'ti-

Tem a palavra a SO:. yilma, da assessoria técnica, para sua
't14 ;)•NTIO

manifestação.	 11 

• t
"4 1 11,

de lei buscando
'

' f'umcontribuição para a economia de um precioso
tw) a

z. 1 1,r

recurso naturálo-que não é inesgotável, a água, racionalizando o seu

de lei. O projeto tem como principais características, ele exige que

as edificações residenciais, ou não, com mais de duas unidades

agrupadas verticalmente utilizem bacia sanitária com caixa acoplada

com volume máximo de seis litros de água por descarga e veda o uso de

qualquer outro dispositivo, acrescentando um item à seção XIV, do

em cima

• t

) - Pergunto ao plenário se
g41,'N

Projeto de Leir80/2006, do
TR 14
IV

declaro encera 	 primeira
11 OFF

audiência pública do referido projeto..L.Jum.a. um .L.c.L.c.L.Lum y.Lmjcl-m. 	 I	 1'1

O próprio é o Projeto de Lei Tadeu.

Está presente André

Carvalho. Está instalações

junho de

1982, e dá é o Vereador Toninho Paiva.

.	
.c	 í

1

manifestação.

A SRA. VILMA 'I. 0“ .Vereador justifica a apresentação do projetojustifica a apresentação do projeto

It
q t 	 1)1

uso medianté t t $ a utilização de descargas com caixas acopladas nas
/(, .1'	 NI

edificaçõesy de São Paulo.
1,00y4V

"W A Comissão de Justiça deu o parecer pela legalidade ao projeto

5

‘#3

V)

ç`'2
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execução à reforma e adaptação da edificação.

As observações feitas ao projeto. Quanto à abrangência do

projeto. A Legislação

Regionais, ela discrimina os usos

Esse tipo de edificação a qual

1

unidades habitacionais agrupadas

enquadrado na subcategoria R2V,subcategoria R2V que é um

slação 1388/04, que é a legislação referente aos Planos
'114

	

t t	 t íf	 1'

	

. 1 •	 IIdiscrimina os usos entre residencial e não3residencial.

	

'4v	 '
t4.xe

edificação a qual o vereador se rgeretpode estar

1388/04, que

C 1

R2V que é um conjuntã .tcom mais
I 1"1t t i	 /1

	upadas verticalmenee	 as ed
, k 	 41t 	 h

	

f l ' 1i t 4 11.	 I/de duas unidades /iagrupadas vert
'1	 til"tlua,

edificações

de duas

residenciais são com mais

(011,
-h

A propositura se refere,entretanto, à

.álls,	 .1t1V

Entretanto, a legislação em vigor não discrimina
it

ftr
vertical, horizontal, de unidades autônomas.

A subcategoria "Jcondomínio de serviços
1,	 'it,
't	 '

definido pela 1e5. 1 cno constituído por duas ou
.0"i4r4,

residenciais ÇauemiScupem o mesmo lote e gleba
11	 t'
Ok,

ef:'
condominip iprivativos e exclusivos desse.

iNJON14/
11 0 / Seria interessante, portanto, consultar o

A propositura se

residenciais para as subcategorlas , da categorizresidenciais para as subcategóriak da categoria

definido

observação diz	 respeitoA segunda observação diz respeito aos documentos

verticalmente

Executivo para

de
\,

R

exigir a baciaftanitária de baixopara as quais o PL pretende exigir a bapia:liáànitária de baixo consumo.

às edificações nãO

a não residencialJ

a. se há agrupamento

de serviços, por exemplo,

constituído por duas ou mais unidades

mesmo lote e gleba ou edificação

disponham(Adl'espaços e instalações comum caracter:e instalações comum caracterizados como bens

verificar a viabilidade da aplicação da propositura e a adequação de

sua terminologia.

PL quando condiciona a expedição desse documento a adaptação da

nos casos de reforma. Tratando-seedificação exigida pela lei somente
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de execução de obra nova, portanto, assim entendida a construção

nova edificação em lote totalmente vago ou com a demolição total da /'k

.I.L
existente o documento não estaria condicionado. 	

P,..)

Observe-se que o Código de Obras e de Edificação do Município iqj
t.	 41,t;INt.

I.:: ,di':4°'

classifica como reforma alteração de edificação existente,íéam
.,t

,ou sem a

( 141	 li,
mudança de uso pela supressão ou acréscimo de área conWeruída ou na „;(

modificação na estrutura ou na compartimentação vertical na volumetria

	

I I 	 ff
ou ainda na construção de novo bloco de lote já-eàiÈrcado.	 Nj

	

v),111): 9 ),	 1
Dois sub-itens acompanham o itelb- ifi

1. 
4 das Instalações R),

Sanitárias, um que diz respeito a quantificação e
--ç%

'lie

14(4

(do outro com relação ardiMeusionamento...)

jfJi

.;1

1
1111

t.I	 t
't

1 ;
341.
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rod.:E04 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

outro com relação a dimensionamento.

Quanto ao item relacionado à quantificação, encontram-se as 1

diretrizes para determinação da quantidade de instalações e do tipo de

p=ya.w =A—Ly.Luce.w.	
1!., +iit l 41.

n 1*,	 3,	 ,Quanto ao item relacionado a dimensionamento, encontram-se as
litW

	

ft; 4 	14
dimensões mínimas das peças a serem consideradas para'1P4dálculo da

)	 t!,y 1

fit41(111,

I 1110	 •	 çk''
N.

Esse projeto busca responder a uma nova"`demanda feita na G,
't	 1

oTrt»1.	 1
sociedade, quanto à cadeia produtiva da constrWçáo civil, que passou a

buscar processos produtivos menos agresáivos ao homem e ao meio 	 :-)
i t' , 4 11 'it	

R;S)ambiente, e conceitos como eco designer, lque foram adotados para serem
1 PA,

Jilt,produzidos projetos que visam,a redução do consumo de materiais de
zh p

,11, Wenergia de água, em edificaçpeS, 	 gerando o mínimo possível 	 de resíduos	 -
•f!„

durante a obra.
II ,1:11 !‘	 '':ii,,	 tw	 1	 1Essas são as,“considerações mínimas que temos de fazer quanto

ao projeto. ----L

O SR IPliESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Sr. André-I
tt!t;	 '1.k.	 I

Carvalho,4que está representando o ex-vereador Jorge Tadeu, atual

deputadotfederal.	 r.14101'4V
....

"1 0 0 SR. ANDRÉ CARVALHO - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, bom , s.

• •n€11 Yei3O 
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peças exigidas.

área mínima das instalações de cada caso. 	 Vit' liárea mínima das instalações de cada caso.

la,

dia.

Vou comentar aqui o projeto 81/05, de autoria do nobre

Vereador Jorge Tadeu.

A referida lei dispõe sobre regras gerais e específicas a

serem obedecidas, no projeto, como licenciamento, execução, manutenção

e utilização de obras e edificações dentro dos limites dos imóveis.

sÓ
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Vejamos, com base no exemplo
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Nela, o projeto busca acrescentar, como muito foi bem dito, a secção

14.3, com vistas a exigir, como requisito para expedição de alvará, a

utilização de bacia sanitária com caixa acoplada, para o volume máximo

t	 f'11.
) 1	 11

Tal medida veste-se de robusta importância, na mediàalem que
41f,

já está provado que o consumo de água, nas bacias"sanitárias,

1kolittn n
representa uma grande porcentagem do total de ágdà

O
 consumida em uma
V4

'4. 4, .
residência. Portanto, possui grande potencial déVdodomia de água.

4 44.	 'I
Whtl,

As soluções que vêm sendo adotadas' para' contornar o problema
•,1)"e t / h. '11111

da escassez de água baseiam-se principalmente, na gestão da oferta,

é que se deve pensar

,iwo"111
utilização dos sistemãs , públicos e prediais de água potável. É aí que

entra o projeto O de 4)lei municipal que ora se comenta. As bacias

sanitárias corrt: I cabtà. acoplada gastam, em média, d oze litros de água, a

	

411.	 '1k'

cada vez queia;descarga é acionada.
0	 1 41

t x	 I I	 I

descargas desse tipo e usa o

você gasta 60 litros de água

rod.:E04 fl.:2
Orador(es):

taq.:CAMILO rev.:

de seis litros de água por descarga.uc	 u= cayuci. puL uuswarga.	 1/1t,

com ampliação dos sistemas de captação e tratamento, porém, a fim de
1 144 1, 	 1:'engajar uma luta mais eficientese menos onerosa para o Poder Público,
i=„

é que se deve pensar em soluções baseadas na eficácia dos serviços

Publico,

 buscando aprimbrar e melhorar as condições de operação eprestados, buscando aprimbràr e melhorar as condições de operação eas

na eficácia dos serviços

condições de operação e

sanitárias

cada

1„111"1'4''
banheird cinco vezes, por dia,

ole gServocê tem, em seu banheiro,

O

diariamente, apenas com essa atividade. Com a adoção do presente

Lr)
`nb

I H

projeto, irá se economizar água sem o mínimo de esforço.

acima proposto, com uso de bacias

sanitárias de volume de descarga de seis litros por acionamento, você

estará economizando, em média, seis litros por descarga ou 30 litros

por dia.
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-kl Fr.	 g fias

Se essa prática for adotada, em todos os banheiros da casa,

modo obrigatório, e assim utilizada por uma família de quatro pessoas,

essa economia será de 120 litros, por dia, ou 864 mil litros em 20

do Município de São Paulo, determinando median IVte" a utilização de
t il	 'lk

.m?

descargas, com caixas acopladas de seis litros por descarga, a
I;rtit.'1;10'

economia de um precioso recurso que sabemoshão ser inesgotável.
O i s t.

Assim, diante de todo expostâ; aguarda-se ansiosamente a
1 "I

aprovação desse projeto, nesta doMissão de mérito, colocando-me, desde
11	 114vr

logo, à inteira disposição para dirimir eventuais dúvidas e
0 1	i

esclarecimentos que, por,ventura, venham a surgir.
,Sr. Preside4*-e, ,Olicito que seja enviada uma cópia da tabela

t)	 X	 it)

minuta apresentadaopa`ra a nossa assessoria, para que, em havendo uma
ltei$T4segunda audiênciagiffiblica, possamos responder às considerações feitas

1:11.pela asseÉsorxa.
o° '4441,(1	 ,It	 1/

/M tkluito obrigado.
itaro%"'

1$ 1 0 0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - OK. Deferido o pedido.

anos de uso.
'1 8,1 4 PVou dar um exemplo. Nos Estados Unidos, já há umgl Pleitfederal'tor

estabelecendo o consumo mínimo de seis litros por descarga. Visamos,
;"È I 1.

em última análise, contribuir para o uso racional"detyágua, no âmbito
ot:)

minuta em havendo uma

feitas

O SR. CHICO MACENA - Concordo com o que foi exposto pela

assessoria, quanto ao projeto de lei apresentado pelo Sr. Jorge Tadeu,

referente a um problema tão crucial para a cidade de São Paulo, o país

e à humanidade, a questão da água. Precisamos ter mecanismos racionais

de utilização da mesma.
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REG. 1%).L2u4
No entanto, tenho uma observação a fazer, princiratmembe.'

rod.:E04 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:

•

referente ao artigo 20 da lei, onde é dito que somente serão expedidos

alvarás de aprovação. Isso é razoável. Isso deveria constar como

obrigatoriedade. Alvarás de reformas de obras, nesses prédios, serão

	

r	 11
,r•concedidos apenas mediante renovação e colocação de bacias lborril caixas

	

4y I s t	 -
(11k,.

acopladas. Isso pode impactar sobremaneira toda a cida0e5eiSão Paulo,
i	 Il.1,, t 1 uh,

em especial a uma população que mora em condomíniod"de,baixa renda. Na

maioria desses condomínios, o funcionamento de destargas é feito
st,

4 1
oiliti ifuti

	

„,,	 thilf
com vãlvulas hidras, (E05)	 Ir i i t-

O l k 	 1

ff

„II

•	
9

f i 4 t 1 , ttiJi
1	 'ft

1 . ffitti
.(	 ,#.

1 1/t i I t t	 t!)

4 1 .	 / I tit III1 5 ( .	 te

' 1 1 1	 1

Or
o f•	 ft

- ti l/.	 f i l.	 if;
I lati v2/ I kll'

ittlf

111

11 ,	'1411•li,
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Orador(es):

como válvulas hidras, imaginem

de

Wif.J. 1012011	
se eles tiverem de reformar

emunci
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fachada desse prédio, reformar o saguão, um tipo de espaço público, ou

espaço desse prédio, e tiver, como obrigatoriedade para obter esse

alvará, a troca de todas as bacias - o que representa- mudança no

I . )1,	 k!ramal, quebrar e substituir todo o ramal do prédio.~r4 dizer,
tIsuí'$(,

economicamente, é um impacto muito grande, e eu acre4i 'tcPque poderia
4 1 1 ,111111;'

se tornar inviável.	 ,Ifh,

A proposta até que eu

quem

as obras novas; e,

talvez, em reformas, aquilo que implique 4 esse tipo de equipamento. Ou

114. ir
seja, para obtenção de alvará de 'reformas de banheiros, que implique

' I I,	 It
.It111/1,na reforma do banheiro etc.je a,ltal, se estiver incluída essa questão,

j
você condicionar. Porque,'dã!deito que está aqui, se ele for reformar

:
a garagem, a varanda91ewvai ter que trocar todos os ramais, porque a

%
lei dá esse entendimebio.

1$ 1 1(v 	 I,
JV	 _141Obrigadopuoresidente.

Ik

OPSR,:PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pela ordem, o Sr. André.
ft

d
10 , , 1 13R. ANDRÉ CARVALHO - Só respondendo ao nobre Vereador Chico
)	 ,,Isk)

Macenwp o já posso dizer, em nome do Deputado Federal Jorge Tadeu, que

ele ficará muito feliz, se esta Comissão apresentar uma emenda ou

alguma coisa, no sentido de retirar a questão da reforma dos

apartamentos. E acho interessantíssimo, se pudéssemos, convidar para a

segunda audiência pública entidades representativas de classe, para

que possamos, enfim, esgotar esse tema junto à sociedade, para que o

perspectivas com o Deputado e,

obras novas - que acho que

se tornar inviável. r„
eu faço aqui é que.; 1 ge'discutissem essas

jIi	 'h ,11

o e, quem sabe; poderemos exigir para as
'1,	 til"

é correto exigirmos para as obras novas; e,
"

exigir para as

essa questão,



~Ma

Orador(es): 	 eventI).1_7i.M7Era
projeto não encontre óbices, tanto no trâmite final pela Casa ciTálità

pelo Executivo.

Agradeço a opinião e agradeço as palavras do nobre Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Apenas para odizer ao

representante do ex-Vereador e atual Deputado Jorge Tadeu Siie esta
ttIComissão pode fazer um projeto substitutivo; e seria atà0 momento,,tí

com essas observações, de se apresentar um textoprpveitando até a

sugestão do Vereador, para que se possa, entããfàer essa 'correção,

",	 ,••certo? Então, acho que aqui é o momento ;e, f lsaindo daqui já com um
,

substitutivo, já daria um grande passo,-para contribuir com essa
• .?	 •

'sugestão. OK.
1:141,

Quero apenas comentar, (Srs),/yereadores Chico Macena e Toninho

Paiva, que estamos pegando ata pàjetos de 2003, 2005, 2006 e até não
,í

'bwrentendo porque essas audiên'Cias públicas não foram realizadas lá para.

trás. Mas o que percebgmbs é que há uma quantidade tão grande de,,

	

projetos de ]Ti; ' , remendando leis,	 remendando e repicando,
sk,	 41'	 ri

.10"1complementandói t leis que, na verdade, a lei mãe fica uma verdadeira

colcha delireÉálhos, não é?
•

4 d',p4 I Então, esta Casa está trabalhando no sentido até de se
lestWIV

consolidar essas leis. E não é só nessa matéria, não é, Vereador

Toninho Paiva? Em todas as matérias. Não é só de Código de Obras,

instalações sanitárias, Uso e Ocupação do Solo,. Quer dizer, cada

Vereador tem lá sua sugestão, sua idéia, e entra com um projeto, e vai

remendando, fazendo complementos, aditamentos à lei sempre mãe. Então,

se um projeto de lei fica muito tempo sem ser analisado, já vem um.

outro, passa pelo Congresso de Comissões, faz audiência pública

aÇ eiTem_Xwilf2,2É
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Orador(es):
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Orador(es):

evento: 0969	 s a

daquela forma e, quando vai ver, o Vereador que deu entrada em projeto

em 2003, outro entra com projeto de lei de mesma natureza, do mesmo

gênero, outro passa na frente do outro... Quer dizer, na verdade, o

que precisamos nesta Casa é, na Comissão de Constituição ewijustiça,
lv

haver uma trava, para se poder fazer uma pesquisa, na me ldi'dahem que .lwv
litlthouver projetos correlatos, iguais, idênticos ou similardá i-'se poder,

11.
pelo menos, se buscar juntar ou se buscar uma alterha4va sólida. Nós,

4t.'f nnesta Casa, temos esse tipo de problema. Apenas' ttespd t comentário que eu
i; 1	 si) .4t

-t“),gostaria de fazer.	 41 9 1 I;11'

1441,:4,dPergunto se há mais alguém que sUeira fazer uso da palavra
irdt.

'41	 },

sobre esta matéria. (Pausa) Não hayendo» , declaro encerrada a primeira

nessa pública ao PL 81/05. 11	 ,1

_guz?Passamos agora ao PL 441/05, dos Vereadores Aurélio Miguel e
0 1	 I

U
1
t4

Russomanno. 101,

Peço para a Assesgoria fazer sua manifestação, considerações e
11'

:11t5
pareceres.	

¡II 4,4

4 k 01if tr$ i ‘ II

O SR. 1 11.Ali4» 1 	 Esse PL 441/2005, de autoria dos
''t-

VereadoreS"Orélio Miguel e Russomanno, e cujo relator é o Vereador

Toninho'ipaiva, dispõe sobre a obrigatoriedade de captação das águas
) 81dfik 41',

proveniéntes de condensação produzidas por equipamentos de ar

condicionado, split, trocadores de calor e similares, instalados nas

fachadas e laterais de edifícios situados no Município de São Paulo e

dá outras providências.

As características do projeto são as seguintes: ele obriga a •

• captação das águas provenientes de condensação produzidas, como

dissemos, por equipamentos de ar condicionado, split, trocadores de



'ditai de ,.e7tit-con,c~

rod.:E05	 taq.:LUIZISIARBOZA	 evento: pOW/Aata: 27./96/29c9t7sa
Orador(es): 	 REG.101204 

L---------__	
calor e similares, instalados nas fachadas e laterais de edifícios,

devidamente dimensionadas, para evitar a queda de pingos e jorros de

água na rua.

O processo adotado poderá ser incorporado ao 1,conjunto
"

arquitetônico da edificação, sem modificá-lo. 	 1c,4w0
4 ?	 ItA projeção do dispositivo captador de água complementares do

,t ç!ft,

equipamento deverá manter os elementos resultantesída fachada.
j ít i 1

4 1 44 OAs águas resultantes da captação	 41 4o
h

r441;114Elt

deverão ser enviadas para o ;sisVema de águas pluviais dar
edificação... (E06)

4°14 '!;!;..

J"1441
f
n ¡,

Pi t t f	 #étf/
thfh-

1 1 4 1
k t	 tt

•. 0" ite
v

r-

l ett. 4Vt j. ,if
I ;ti	 10'

I I 	t.
ittil
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...deverão ser enviadas para o sistema de águas pluviais da

edificação. Haverá o prazo de um ano para as edificações se adaptarem

às exigências desta lei. Explicita a multa de cem reais para cada

equipamento instalado irregularmente, dobrando na reincidênciat,4
1 t ;011.

J .11, ‘tA justificativa dos Vereadores proponentes é que ro i projeto e

lei tem por escopo obrigar os proprietários de ,L#1tolidicionado

‘t,i(•"14'instalarem coletores de água provenientes de condensação, resultante

do uso do referido aparelho, evitando o despejdloééses líquidos nas
.,

1
vias públicas e, principalmente, em pedestres1 'que freqüentemente são

't e	 lio

atingidos por jorros de água.
lt, 1.

A propositura contribui para o sbssego e a qualidade de vida
't'41

iintt
da população paulistana.	 ti I

't
t,	 'Ilik

As observações que' a, Assessoria faz é que realmente a
•3	 1 1-	 I

tuto
propositura é interessante;do ponto de vista de se evitar que caiam

1,1111111
pingos e jorros de Oguanos transeuntes porque quem nunca recebeu

ák	 ik;

pingos de água quando estava transitando nas calçadas das vias

públicas.
k	 (i

'1(11	
11'

OutOltpbservação que a Assessoria faz é que se o projeto de
V	 'k l kik,

k i 	111-

lei 1foii julgado ter um parecer favorável, que seja feito um
itti0"1

substitutivo para que o que foi proposto seja incluído no Código de

Obras e Edificações, Lei 11.228, de 92.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Sr.

Francisco Bruno Neto.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Preliminarmente gostaria de dizer

ao senhor que quanto ao projeto que está já indo para a legislação

maior, já foi objeto do projeto dos mesmos Vereadores, o 443, de 2005,

rod.: 9069 fl.:1 taq.: MARCELO	 rev.:pd.:9069fl.:1 tal.:MARCELO	 rew

Orador(es):
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Orador(es):

taq.: MARCELO	 rev.:	 evento: ;;*069 data: 27.06.07
Inunn y A. de Sousa ir.

rzrn_ i./ ia
sustentado na semana passada, que eu acabava de conversar com

Presidente agora. Nesse sentido houve uma pequena inversão nesse

anterior se fez alteração de uma lei para depois se

L lei. Parece-me isso, mais uma vez, o motivo certo :i ip justo
't P122,

9
fazer pedido de inconstitucionalidade a requerimentg 'eld,parte,

g ,	 xt
1 14 );

;	 tg;	 1 10 41.

Muito obrigado. Mas é um projeto que fói lifei:to na semana
I	 I	 tt

t'2,	 t
-2

t•
11".;,11,Falando, ainda em nome do Vereador Aurélio Miguel também, só

V1015,
t".e acrescer a esse ;parecer da Comissão Técnica quanto à

,	 fl;
do procedimentorEle e um procedimento que tem toda a

i
z,.Jr

ativa porquestá agasalhado pelo artigo 13, inciso I,
rt: t;°01

artigo37, da nossa lei maior, a Lei Orgânica

" P ''i	 bastasse,i t ;aso' não as asse, esse texto tem por objetivo o

cumprimento de' llUma„ lordem extraordinariamente social

	

o t,	 kxt
1,x

	

aí'	 'tt,'1,L
1/ , AS

tok !i'
li g 	 I

transformado em legislação, cujo procedimento dela

na semana passada nesta mesma Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Apenas para fazer um

registro. Parece que está meio confuso, que esta Comissão está fazendo

uma audiência pública a respeito do mérito, nós não estamos aqui

discutindo a constitucionalidade do projeto. A constitucionalidade do

projeto já passou na primeira comissão permanente. Não vou nem entrar

*6-5

procedimento,

trazer a lei.

para se fazer

lá fora no Poder Judiciário.no Poder Judiciário.

passada.

t

queria acrescentar e ratificar, primeiroratificar o parecer que o
"

senhor apresentou e, evidentemente, todos os seus termos são
P41,

acolhidos, e ac

legalidade do p

perfeição legisl;

cominado com o

Municipal, e se

quanto à

,11 1Siki 	 t4Ito2N0
e obrigatória. Por

isso pedimgdi"aos Srs. Vereadores desta Casa que hVereadores desta Casa que havendo legalidade e

seconstitucional idade se faça o procedimento delefaça o procedimento dele para se ver isso

cujo procedimento dela já foi trabalhado
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rev.:rod.: 9069 fl.:3 taq.: MARCELO
Orador(es):

evento:

no mérito, Vereador Chico Macena, que lá, num Rçq.lc1120

parecer da Assessoria Técnica e o parecer do Vereador e às vezes a

Assessoria Técnica dava um parecer com base na legislação federal

inclusive, e foi sanado em parte essa anomalia aqui nesta Casa, porque
t	 f	 t'I,	 V

9temos na Lei Orgânica do Município o artigo 13, incisoJI H tlue é um
9tiv

Sit4,,
grande guarda-chuva. Então tudo que passava, que era v ,db. ,vinteresse do

1. 9

considerações e até porque a

,

"
4.

órgãos, das entidades interessadas ou envolvidas no processo, que oPth
1 111hWrelator pode ou não acatar e 9# Plenário, também, na hora de votar,

l b	 1

pode considerar ou não. O quelmale aqui é a maioria. S6 para fazer.ttn„
N
' 14 V"4 Ui

,r
pública, que é de liVre" ,mânifestação. Normalmente eu preferi que seja

4„!
técnica, às vezegs t tem'àté manifestação política.

w 41! W
t0 )

IIt
d	 '11

sobre o 4,r5deto de lei 441/2005. (Pausa) Em não havendo declaro
II/tV ,t

7 # 	1
11t,t+1,tia,`'município entrava lá. Aqui é para se debater o

i
 ükrito, correção de
 11'0

projeto como foi feito no projeto de leit t leSterior, fazer as
ilt 11

considerações e até porque a audiência púbiidá" é uma manifestação,
'I,	 ,p,'

	como ela própria diz, das entidadest, do,t, públ 	 das pessoas, dosuca.	 m=bouct, ut.)

uma manifestação,

relator pode ou não na hora de votar,

a maioria. Só para fazer

essa- consideração, de nqueo hnao tratamos do mérito nesta audiênciatratamos do mérito nesta audiência

Normalmente eu preferi que seja

política.

PerPergunto çise há mais alguém que queira fazer uso da palavraque queira fazer uso da palavra

sobre (Pausa) Em não havendo declaro

encerrada apresente audiência pública,
Wolk
4wPor solicitação do Vereador

a primeira.

Toninho Paiva, que tem um

compromisso logo em seguida, eu retorno ao item 1 da pauta. Peço a

compreensão dos demais proponentes, para tratarmos da primeira

audiência pública do Projeto de lei 805, do Vereador Toninho Paiva,

que acrescenta secção ao Capítulo 16, exigências específicas

complementares da Lei 11.228/92 e dá outras providências. Relator é o

Vereador Chico Macena, que aqui me informou, me avisou que esse
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Orador(es):

projeto de lei, para vocês verem que temos problemas nesta Casa que

não competem também a esta Comissão ficar debatendo e nem tão pouco

ficar aqui criando obstáculos, mas apenas fazer audiência pública, mas

•

segundo me informa o Vereador Chico...
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ficar aqui criando obstáculos, mas apenas fazer a audiência

Mas, segundo me informa o Vereador Chico Macena, esse projeto

idêntico ao projeto que virá a seguir, PL 509/05, também do

Russomanno. Um foi feito no início do ano, o outro lá pao

ano. Então, com a palavra a Assessoria Técnica da MjNara

item na Seção XVI do Código de Obras que trata de estacionamentos.

prazo de um ano, a contar da publicação da lei, para

edificações existentes às suas disposições, obrigando o

Estab--ece um prazo de um ano, a contar da publicação da lei, para

adaptaçoes das edificações existentes às suas disposições, obrigando o

%

Executivo a definir os procedimentos administrativos necessários ao

seu cumprimento. Estabelece uma multa pelo descumprimento dessa

exigência e estabelece o prazo de 60 dias para regulamentação da lei.

rev.:

compete também a esta comissão ficãto---

rod.: E07 fl.:1 taq.: MARCIA
Orador(es):

tampouco

pública.

de lei é

Vereador

final do

falar dofalar do PL 8/05.

<1/4)13r*",
A SRA. SECRETÁRIA - De acordo com a justificativw do autor, o

%.NZew'
PL destina-se a corrigir uma falha do Código de OBraque promove uma

."`Sk..."
situação de constrangimento permitindo a entrada nã.' garagem de acesso

Nr"e visitadas por au&dades, cujos motoristas

às vezes por horàsrãeguidas, sem que os mesmos

n banheink Incbnveniente semelhante sujeita

P:N4/

possam fazer uso de u Mm banheir%. Ilibbnveniente semelhante sujeita

tm.":1V

dispõem de banheiro em suas\g'aragens. Características principais do

projeto: ele exige que áreas destinadas a estacionamento de

veículos em edificaçoes¥ residenciais multi-familiares e de serviços

contem

sexo. Para isso, ele acrescenta um

às repartições públicas

aguardam nos veículos e

ainda os condôminos de edifícios residenciais multi-familiares que não

U

dispõem

dr•

contem com, no

M

 mínimo, duas insta:

lavatório caouma, separadas por
nr.

duas instalações sanitárias com uma bacia e um

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:	 evento: 069	 data:27-06-07evento:9069	 data:27-06-07
	 r	 SOLISa
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WILU4
As observações feitas ao projeto: A estrutur-a—du—Ct~te"

Obras, que é a Lei 11.228/92 que se pretende alterar com esse projeto

de lei, é constituído por 19 artigos e 3 anexos, sendo os Anexos 1 e 3

referentes às taxas de multa e o Anexo 1(sic) referente às regras

gerais específicas a serem estabelecidas no projeto - licenciamghto,

execução, manutenção e utilização de edificações do município. 
(<‘4

4Cli‘''''lz*

("

Entre essas regras, encontram-se aquelas rentes a

44)instalações sanitárias que são tratadas no Item 14. 0. Item 8 - uso das

....N.f.'edificações - agrupa as edificações e os usos ipara as quais são

"tt.'"I'-estabelecidas também exigências complementaresUr0 dispositivo estaria

f\ 1'portanto, mais coerentemente inserido tna estrutura do Código com

alteração do Item 14 e não com acrésciaNO Item 16.
Nvf

OS,Abrangência do PL: A e Nxigencia de instalações sanitárias em

áreas de estacionamento dvveiculos proposta pelo PL em apreço está
Sw,

cobrada tanto para asyhturas edificações, destinadas ao - uso

residencial multi-fami4ar, quanto as de serviço, e também em

edificações atualMente ocupadas.

ObserveÉse que o PL se refere genericamente à existência de

eY1"7área de ‘..stacionamento. Não distingue se as mesmas são cobertas ou

nãoestão localizadas no subsolo, no pavimento térreo, não fazendo

CoNY"ainda qualquer referência à dimensão da edificação ou ao número de

vagas de estacionamento que será atingido pela regra.
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Na verdade, o que se pretende falar com re açao a isso é que

seria importante fazer uma adaptação da terminologia com a legislação

vigente.

Algumas exigências legais já existem com relação a instalações

‘kt4sanitárias e elas fazem parte do Código de Edificações. O Cód...gz de

-aEdificações já exige, portanto, que toda edificação dl ronha de

instalações sanitárias cujo número é calculado em função4.átividade
.A.nv
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rev.:

nela desenvolvida e na razão de sua população.

Como decorrência dessa exigência, as edifxcaçoes residenciais

gNmulti-familiares que o PL pretende abranger, já devem dispor

atualmente de bacia, lavatório, chuveiro para cada sexo, em suas áreas

<4,:)‘de uso comum. Para edificações de serviço, como para todas as demais

e2.4Vedificações não-residenciais aprovadas no C6digo de Obras, ele exige

Numa bacia e um lavatório parascada 20 pessoas, devendo as instalações
\

sanitárias ser necessariameae separadas por sexo.

Tem que st:fazer uma observação de que essas vigências todas

constantes do código não especificam se esses banheiros deveriam estar

4e4.74em estacionamentos.

_#,ItrSR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas as considerações,

pekgunto ao autor, Vereador Toninho Paiva, se quer fazer uso da'

palavra. Pela ordem, Vereador.

O SR. TONINHO PAIVA - Bom dia a todos. Eu gostaria

inicialmente, Sr. Presidente, de fazer algumas considerações. V.Exa,

quando fala principalmente dos projetos que são conflitantes, são
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projetos praticamentepraticamente iguais, inicialmente, eu faço uma colocação:

Código de Obras nesta cidade já tem quase 15 anos. Então, seria

totalmente necessário... Nós aprovamos em 2004 um novo Plano Diretor

que deveria ser acompanhado por um novo Código de Obras. V.Exa. e os

demais vereadores

está havendo em todos os segmentos da sociedade,odos os segmentos da sociedade, mas vamos, falar

especificamente

vereador, hoje

consumo de água, esse é um projeto que realmenteVnós precisamos

implantar em toda a cidade de São Paulo, e qgffikcgl.teza será exemplo

na construção civil. Quando

deputado federal Jorge Tadeu, que

e os presentes sabem dos avanços tecnológicoPe'que

./\,t3(

construção civil. Quando vejo um prdlee6 do ex-
-'k,diinke,'

um

diminuir o

para o país.

água.

Porque nós vamos ter um probrelta 4sério, futuramente, de
etu_

ks\?*'.

Então, esses e outros maiáXpós precisamos fazer um debate. E -

essa comissão é o fórum ideal.-w.Olividar o Executivo para que realmente

possa, juntamente conosc6;enzer um novo Código de Obras desta
,07n.
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Em segundo lugar, esses projetos que são iguais, recentemente

votamos a consolidação de leis e foram várias. Temos aciMíâ I là&,15 mil

	

410 	 .

q t.	 4
leis, e se não diminuir, como vamos deixar a cabeçp. '1,6.4.'população.

Hoje, com todo mecanismo da informática, não podepCp iássar na ComissãoHoje, com todo mecanismo da informática,
r‘i!1"t t. I I. ,0

de Justiça projetos iguais, eles têm de ser parados lá e chamado o1
rot;4 Jautor. Tenho certeza de que na Casa há amblente i'de coleguismo para ser

um projeto só. O projeto do Russomano,acdmiiânheiro, excelente vereador
Oti 11,

e colega, é igual ao nosso. Então„, há necessidade de conversar com o
Wty,

Presidente da Casa, com a Mesa '130 retora, para que possamos fazer
h,

alguma coisa para acabar com essa perda de tempo de ficar discutindo
I.

de Justiça projetos iguais,

lI	 9,:t•
dois projetos iguais. V.Exa.hkobservou bem, tenho certeza de que iremos

( C i ou t i I)

avançar nisso. Estaqomissão tem trabalhado, V.Exa. poderá ser o
J4	 III

erl4Aportador na Mesar pi'retora, com a informática podemos resolver esse

problema.
1/1	 it t.

QuaaO ao mérito desse projeto vem corrigir uma falha do
'Yt'"I.1 gr t,

código 'ara não constrangir pessoas que no seu trabalho ficam
• 1,00 1 1 'It'

impedidâs de usar um sanitário. As dificuldades que temos hoje na

Cidade de sanitários públicos é clara, temos escassez de sanitários

públicos. Quando há um evento, recorrem a banheiros químicos. Há

necessidade que os prédios futuros na área pública, comercial e

residencial possam ter em seus estacionamentos sanitários públicos,

para sanar esse constrangimento.
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Volto a frisar, precisamos tomar providênctxn a respéinó dê

projetos iguais nesta Casa. Agradeço e cumprimento V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Na nossa reunião ordinária

f	 o.

O SR. CHICO MACENA- Eu gostaria de conboi .d.r. e reforçar o quent

o nobre Vereador Toninho Paiva se referiu Wneceesidade de promovermos
#0"'

/:	 (2itoi
a revisão do Código de Obras, ou melhor i té . quem sabe, construir uma

"

nova lei de Código de Obras na Cidade que de um lado possa estar de
t11111/,

,11^F.acordo ou adaptado àquilo que foi alterado no plano diretor do
' i s 	t}

município de São Paulo egN2082, as diretrizes que ali foram
j1	 1

estabelecidas. -
.1k10°

Eu gostaria te dizer que em 2005, esta Comissão de Política

Urbana montou uma subcomissão para debate e discussão do plano diretor
n Wm,1(

j§1
da cidade de llSão Paulo, com a participação de vereadores desta

Comissão,t,E,'gim teve num primeiro momento, representantes do Executivov/
ti , 	 t il	 4/

Municipali . d Depois por sugestão da Secretaria Municipal de Habitação e

da Secretaria de Planejamento, esse processo foi interrompido uma vez

que havia a possibilidade, a própria Secretaria alegou isso, que em

2006 haveria a revisão do plano diretor. Então, aquela comissão que

havia sido constituída para discutir o Código de Obras em 2005, até

por sugestão da atual gestão, interrompeu seus trabalhos para que

esperasse já que estava próxima a revisão que deveria ter acontecido

em 2006 no plano diretor, para ver se haveria mudanças no' plano

rev.: eventd:9069	 data:27-06-07
Sousa r.

,•,,	 .

poderemos deliberar recomendação para a presidência desta Casa para

1. 1,, 	 I!ser feito inclusão no regimento interno ou por deliberaçãO daprópria

qlt
Comissão de Justiça que se crie mecanismos para con5ert ial$analise de

dois projetos iguais.	 ,
i„dois projetos iguais.	 `ii
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nessa revisão.

Acontece que a revisão foi mais uma vez adiada e estamos com

problemas judiciais que estão colocando os processos suspensos. Eu
VPNI.

. 1I	 !	acho que o Código de Obras do município de São Paulo ...	 h
4 tIti

ki
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Comissão o Código de

modificá-lo. Sugiro a

Do Município de São Paulo não tem mais cortai:~ e ser urna

lei tão antiga que não absorva as novas diretrizes, os novos conceitos

previstos no Plano Diretor e, mais do que isso, que não contemple a

nova agenda da sociedade no que diz respeito à construção civil,

	

1	 '1 P4;

buscarmos métodos construtivos, mecanismos para uma .Sdciedade
t.

l i ti	 ()

sustentável. Trouxemos aqui a questão das bacias, tem recuperação de

material, tem utilização de
ét),

questões que

Código fica

tecnologia,

em

Obras

Municipal de Habitação 	 Planejamento, na perspectiva de que
„

pudéssemos retomar esse . 1debate, retomar essa subcomissão, até porque

	

, 1	 '1

	

1	 •
fl'	 ‘ti.liacho fundamental) a participação do Executivo Municipal, para que

.1	 j.f..t('

o	 •ittk,t1
t

t(	 ,I 4	 kj

À

em si, pode mudar a questão do zoneamento em um ou outro local, uma ou

outra exigência em outro local, mas os princípios gerais estão

mantidos em relação ao que foi aprovado em 2002. Então, acho que

poderíamos avançar para não perdermos e quando aprovasse a revisão

teria junto uma nova proposta de Código de Obras a ser aprovada também

ou que pudesse ser amplamente debatida com a sociedade. Então, acho

sugerir que V.Exa. entrasse

pelo dia-a-dia, pela

ainda fazendo

o próprio mercado já

' 1 4	 ipr,
1;,,.	 -)/111a-dia, pela realidadel . Então, gostaria

" h

rasse em contato	 temos aqui para fa
'Obras que'e't,da época do Pitta, e a i4

h	 .1/uÉ/V.Exattlile éntrasse em contato com a Se

exigências

madeira, enfim, tem l uima q lserie de outras

Ldo já avançou, a ltdbdiWdade avançou e o
—X

que' ãStãO ultrapassadas
LJ01,21,,e

fazer esta

idéia era

Secretaria

até de

pela

e o

pudéssemos porque

Executivo Municipal, para que

elaborar umapossamos começar lwa discutir e elaborar uma nova peça do C6digo denova peça do Código de

isso, uma vezObras, pelo Irilienos dar início a isso, uma vez que, na própria propostaque, na própria proposta

de rev]!éãor do Plano Diretor apresentada na atual Legislatura; osDiretor apresentada na atual Legislatura, os

conceitos gerais queprincípios gerais, os conceitos gerais que dizem respeito à aprovaçãodizem respeito à aprovação
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que devemos simplificar o Código de Obras, incompreensível para a

maioria das pessoas, e poderíamos dar uma bela contribuição para

Prefeitura e para o Estado de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra, pela ordE

o nobre Vereador Aurélio Nomura.

- Gostaria de cumprimentar8Tiosso nobre

Macena e também oxVerçador Toninho e
("tlii t	 ,filamentai importândia:Sè formos verificar

na Casa vamos ver que temos mais de 200 -projetos de lei fazendo
': 1 1,	 l'itt

alterações no Código de Obras. Isso mostra “ãLnecessidade de rever esse

Código que, lembro nas Gestões anteriorés

verificamos o preciosismo que “éxipte no
r

Engenharia já superou e qu . i

discussões, e principalmenee,)com a retirad
it0"41

inadequado para a irealidade atual, acreditc
, te	 1)

d"'Irt)Presidência da Comidsão, que pudéssemos reali
J rs. '$0!

, 	 stl

respeito da 6 .krisãO do Código de Obras. Tenho
III	 'It

respeito da révisãó do Código de Obras. Tenho acompanhado de perto,
1 1!iÀ	 91

re-uso

71.01
, 

NI •

AgênciaoXacional de Água e tenho acompanhado também um pouco mais na

área as discussões e seminários que têm sido feitos e têm estado muito

acima do que propõem ou do que se fala, do que obrigatoriamente tem de

ser aplicado. É importante que possamos refletir em alguns aspectos,

porque, como disse o Vereador Chico Macena, nós precisamos pensar

exatamente no desenvolvimento sustentável. A energia, como sabemos, se •

ganharmos e começarmos a crescer, estamos sujeitos a ter um grande

a

h„.
1};

a palavra, pela ordem,
11;

1: 101 '1, h
E	 fr

O SR. AURÉLIO NOMURA

companheiro, Vereador Chico Macena

apoiar essa iniciativa de fundamental
e	 41	 'Rh4à	 t

•
1

41 1 44 t$4

"

çt
eriorés começamos até a analisar e
)
pte no Código, coisas que hoje a

e, 'lnfelizmentelizmente, devido ao atraso dessas

a do projeto que já estava

inadequado acredito, e como sugestão à

Presidência que pudéssemos realizar um amplo debate a

até porque:Jaestamos no 14° ou 15° workshop do uso racional, re-usc
,;$	 1 1	 $1,./	 11)

da água lljoarra edificações, liderada pela FIESP, pelo Sinduscon e pela . e pela



hoje pela construção civil. Existem aqueles usuários .4 4que se

atualizaram e vêm se atualizando, vêm implantando tecnologia de. ponta,
'hfr

mas existem também aqueles que pararam no tempo, que, ittiiAtêm a mesma
n
;.4,f;11,11,

estrutura na construção que é inadequada hoje déhtro dos métodos e
itt!

tt
tecnologias disponíveis no mercado. E a partir " daí também, eu

If .	'II,	 ta

acredito, dentro desse grande seminários que poderíamos iniciar,
li

=O"

primeiro entendermos por que o ExecutivO ltretirou essa projeto e,
"

segundo, numa possibilidade, se o Executivo pretender encaminhar a
C'tki
1,,0111,

esta Casa, nada mais oportuno de:VriOs...

I

mas existem também

estrutura na construção eque

010	 tecnologias disponíveis eu

iniciar,acredito, dentro desse grande

primeiro entendermos por que

segundo, numa possibilidade, s

e,

a

esta Casa, nada

1

(11	 f(

•/

k f	 It

'I
411

141'

11)

11$

ji

.4, 41 1 / ki4

I0eL
qi ¡ ft	 (1.

;14 II'
130	 .1

tut i-

•

tu a	
/	 Yrc_jr_le
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"apagão" no País, e é
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REG. 101204...
importante que as construções possate-se-adequa2

minimizar e fazer um uso sustentável, racional, não só da energia

elétrica mas também de todos os materiais que estão sendo utilizados
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esta Casa, nada mais oportuno do que nós construirmos juntos essa

revisão do Código de Obras, juntando aqui o Legislativo, as entidades,

os setores ligados à construção civil, as indústrias, os institutos de
4 ,	 114,

pesquisa, as universidades, a população em geral para s" qtieL juntos
,t1to

(14 4 44possamos chegar a um consenso e, quando o projetpAhe ,gar aqui,
• ,t1,014111:'

efetivamente já será votado de maneira extremameilte t rápida. Queria
11 1 1 1

Pedeixar essa sugestão apoiando a posição do 14nosà,5 Vereador Chico.
, I tt	 It '1

k tl k ) 1 	11,
Acredito que V.Exa., também preocupado com! es

,
sa"aiscussão, sem dúvida

,1

áll'(4°
nenhuma irá acolher essa solicitação dos membros da Comissão.

'
O SR. PRESIDENTE (Dalton, Silvano) - Na verdade, Vereador,

antes de V.Exa. chegar, eu já tinhá feito uma colocação a respeito dos
f íi

*h-
remendos com relação a essálnatéria, que é a lei mãe, do Códig o de

• r I .	t i.	 1.,gog
Obras vem recebendo. Na, xOtdade, há um consenso na nossa comissão,

' 1
,13,0441

inclusive por parte dse Vereador, de que seria muito importante'q 4 	 h	 /

sermos os precursroes' I de um debate nesta Casa a respeito do Código de
to, 'II I° . 4

0 I lid°
Obras, eu não1 104xsem pertencer ao Executivo, mas um Código de Obras

911
feito pelth,,poverno do Celso Pitta dez anos atrás deveria ter tantos

tt	 k r 11

remendo' ' tantos remendos, que foi melhor mesmo retirar para fazer um
Loot,141'

mais atualizado, para fazermos um debate em cima de matérias mais

atualizadas. Parece que aquele Código de Obras deveria estar muito

desatualizado. Falava aqui com o Chico Macena, hoje nós temos

torneiras com sensores, naquela época devia ter torneiros com aqueles

courinhos, que espanava o courinho...

- Intervenção ininteligível.
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do
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Esse projeto do Vereador Russomanno trata de colocar banheiros em

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) Exatamente, tinha que

tirar o courinho. Vamos então agilizar o nosso processo, porque à lh

temos sessão ordinária. Pergunto se mais alguém quer fazer uso da

palavra sobre o Projeto de Lei 8/05. Em

a primeira audiência pública.

não havendo, declaro encerrada
A Pitt,

t il
 •10

littor

- Intervenção inaudível.- Inzervençao inaualvel.	 1 *nk,...0( r.1"

I

•.1"""O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Vocêipo à e falar no outro
I 0'49

,r
projeto de lei, que é a mesma matéria, o 509705?"Tem problema.? É a• It 	 '1

I}

in"1,É0)
Okay. Até conversei já com o próximo projeta de lei, o representante,

Dr. Roth, em

Russomanno, em

pulamos o item

mesmo assunto,

,
25 de junho de 102, 'código de Obras e Edificações do Município de São

V1
'14F11

Paulo, e dá outras'providências. Relator, Chico Macena. Com  a palavra
31 t

kia assessoidatécnica da Comissão.
4V

i f	 , 1 $	 I,
/119 iSR. ASSESSOR - O Projeto 509/2005, de autoria do Vereadorft% ,itt1 :10	 1

Russomanno, cujo relator é o Vereador Chico Macena, é diferente do

projeto de lei anterior, que tratava de estacionamentos em garagens.

projeto de lei, que é a

mesma matéria,mesma matéria, segundo o Chico Macena é !a file'sMa matéria, parecida.segundo o Chico Macena

-71	 1

deferência ao Vereador 'que já havia solicitado,
.1>

ideferência ao profe'ssor Francisco, passamos ao item

_~	 41-
6 da pauta, Prójeto de Lei 509/05, até porque trata

Istt	 't4t,ti
inclui a alínea c no item 14.1.1 da seção 14.1

Capítulo 14, que versa Lsob're instalações sanitárias da Lei 11.229, de-	 .Capítulo 14, que verga Lgobre instalações sanitárias da Lei 11.229, de

do Município de São

Macena. Com a palavra

Macena, é diferente do

guaritas de edifícios. A ementa do PL inclui alínea c na Seção 14.1.1

do Código de Obras, que versa sobre instalações sanitárias.

característica do projeto é que ele versa sobre a obrigatoriedade da

instalação de no mínimo uma bacia sanitária e um lavatório nas
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familiar. A observação que a assessoria faz é que, primeiramente, a

guarita não é um item obrigatório de existir nas residências uni e

multi-familiares, portanto não são obrigatórias. Porém, quando4existir

a guarita, será obrigatória a instalação dessas bacias gán~ias na

• •

.

de

dar condições adequadas aos vigias que

edificações residenciais.

O SR. PRESIDENTE (Dalton

passo a palavra para o

guarita. Portanto, a propositura é interessante
lt(W

O/ 1 1 4 / 4R,
situra é interessante do pont'de vista de

,141111,

s vigias que se encontráM
"
lbas guaritas das

i	 1.

R 111

it
zt n

1,
(Dalton Silvan0	 'Peita a consideração,

;1 /,,	 ,1411

representante' tictsVereador Russomanno, Sr.
"

1 .14 V4'

Porém, quando4existir
t

bacias sanit#ias na

Sr.

na

Francisco Bruno Neto-----
114

11 1 	'
O SR. FRANCISCO BRUNO i iNETOí. - Pela boa colocação feita pela

3

,fr3.
douta assessoria, simplesmente, ratificamos todos os seus termos e

ji t.ill
fazemos mais uma vez a “,funaamentação, dizendo que esse procedimento,

• irto4";»,
embora um pouco difeériteJdo procedimento anterior, trata tão-somentei t 	 ttt,-

da guarita, nãd ,tráta daquela obrigatoriedade de todos terem a
4 /	 ,F

.tft ! I fí k 110

guarita. Quemveí. a guarita evidentemente tem que dar ao homem que
11(

está fazeúdoYàuarda... para poder dar descanso aos outros, tenha ele a
(0'	 41i"'Lt,	 , I 4	 ti

condiçãO1: de poder, quando necessitado, ter ao seu lado o lugar
III

adequadd para isto. Assim, ele não saindo da guarita, evidentemente

não estaria abandonando o serviço e com isso daria uma melhor

segurança onde ele é contratado para ficar. De resto, está amparado

pela Lei Orgânica, embora sempre em função do

Art. 13, Inciso 1° com o 30, Inciso 1°... (E11)



(12)terut de e7a,"k

T AQ U 1 G R A H FLA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGE1-4

-- 	 • 121/0 

evento:9069	 da-taT27--06:0T-
i

rev.:rod.:E11 fl.:1 taq.:BETH
Orador(es):
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un 101204....artigo 13, inciso I, com o 30, incisO  1 _dafIgiángx_L.tui

Federal. Por esta razão pedimos aos nobres Vereadores pelo

prosseguimento do feito, vendo-o terminar como legislação. Muito

obrigado e às ordens.
I

' p •
i141

I	 ti
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto agá)lenàrio se

'
1NNalguém deseja fazer uso da palavra. 01 4 V 41

i,1"1,t1111'
(NÃO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente e Srs.11.Vereadores, sou

I ko0
101 ,0estudioso do Código de Edificações há algum teMpciQuando ele nasceu,

'1131
!Int

nasceu com a postura do Sangirardi que era litüm / livro, um calhamaço
tit

imenso onde observo que muito daqueles1R.tens que constavam naquele
0 1 ,it t 	,

calhamaço que foi enxugado posteriormente' tem intenções agora de estar
1

mais bem especificado no Códigoyde Edificações. Preocupa-me uma
1

1,011
relação ótica unilateral. POil exemplo, nesse projeto de banheiros e

1
1!,1	 't:,0

garagens não podemos msq4ecer que muitos sub-solos, se fizer o
1,,1,01,41

banheiro ali, terá d.è), bprnbear o esgoto para a rede que está acima
'tk

desse processo. Ou-ta4questão é a segurança e tramitação dentro de uma
t)

1	 t,J,garagem. Ou ã ltium;..compartimento de permanência transitória ou é de

permanente,:,,Então, acho que esta visão unilateral pode estar ferindo e
13 ai!

se estourarYlá na frente.
k-V

t	 &

	

r' 	 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano)- Boa observação. Pergunto

se alguém mais quer fazer uso da palavra sobre o PL 509/05. (Pausa)

Não havendo declaro por encerrada a primeira audiência pública do

referido projeto.

Item 6 - Primeira audiência pública do PL 465/05 do Vereador

Adilson Amadeu com representante Dr. Roth que dispõe sobre a

obrigatoriedade de destinação de espaço para estacionamento de

‘(
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motocicletas gratuitamente em

event :9069	 data:27-06-07
Mamar A. de. Sousa ir.

---à--=
REC.101204	

edifícios e condomínios comerciai á

rev.:L:

cidade e dá outras providências. Tem a palavra a assessoria técnica da

comissão.

A SRA.	 - 0 autor iustifica o,k,nrnistoA SRA. 	  - 0 autor justifica o,:,,projeto

segurança aos motociclistas usuar:

argumenta que a diminuição do tempo

gratuitas disponíveis na cidade vai

segurança aos motociclistas usuários •e serviços de llinoto-frete e

#it

osltrabalhadores que utilizam
'r

esse meio de transporte ágil e econômaicdi: .e, principalmente,
"'

J f(bW bestacionamento irregular nas i"ruas, canteiros, calçadas,
#	 '
P

acorrentadas em postes 3 etc, como acontece atualment
1,

características principaido projeto: define COMO edifí(,

condomínios comerciais as= construções de grande porte, escri

1./¥§1
lojas, galpões,4sier'viços públicos, shopping centers, cart6

outros que utilizahl ou são destinatários do serviço de moto

Existe addestinação de espaço para estacionamento de motocic]to
(;,	 =II	 11

NO' I

de três o vagas de garagem de veículo comum, quantidade superior

a demanda for superior. Dispensa construções sem estacionamentos

próprios ou conveniados. Exige o uso gratuito das vagas, proteção e

controle de entrada e saída para as vagas nas dependências das dos

edifícios comerciais. Faculta ao edifício ou condomínio comercial

exigir comprovante de prestação de serviço ou similar do condutor para

o uso da vaga. Estabelece multa no valor e não define, o prazo de 90

"
' 4 Vpretendendo facilitar a parada das motocicletas par I

al Ale, maiort40

i!r.r1
gasto à procui.á t ,das poucas vagas

11.t.
..`1,	 fdprevenir Ol i toübo da motocicleta,

ferramenta de trabalho essencial para
1 ), dio

esse meio de transporte ágil menos

poluente. Adicionalmente serãopoluente. Adicionalmente serão prevenidas infrações ligadasligadas ao seu

estacionamento irregular nas calçadas, praças,

acorrentadas em acontece atualmente. As

define como edifícios e

grande porte, escritórios,

lojas, centers, cart6rios e

outros serviço de moto-frete.

Existe estacionamento de motocicleta em

todoso-osredifícios e condomínios comerciais de São Paulo na pre condomínios comerciais de São Paulo na proporção

quantidade superior quando
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tim~a

vagas para estacionamento de motocicletas gratuitas na proporção

proposta pelo PL em apreço, será exigida tanto das futuras quanto das

edificações atuais. 0 serviço de moto-frete, sempre que sejamatuais. O serviço de moto-frete,

pela

t enham

legal,

portanto, estabelecer o limite da área ser conáiderãda como de grandeportanto, estabelecer o limite da área ser conáideUda como de grande

4 . ,

qia(i

5'1

1"111
fí

,011,
porte. Lembramos que a legislação urbanísticaMi;gente já trabalha com

dw

edificações

construções

definição

estacionamentos próprios ou conveniados. Caberia d"dwspositivo legal,estacionamentos próprios ou conveniados.

definição de edifícios de condomínios comerciais" e tenhamde edifícios de condomínios

construções de grande porte, estejam ocupadas com usos abrangidos pelade grande porte, estejam ocupadas com

o conceito de definir-se a partir vde 0Juma dada área construída

computável ou limite tais como„os polos geradores de tráfego,
;44ir ir

impedimentos geradores de tráfegN tímpedimentos

A;1 11,	 1;0
ambiental, de impacto de vizinhança ou na ir

r i	 it
'4Nvi

Quanto às edificações 
W”
iriCruídas no PL, quand(
"

comerciaiá são classificadas pela 1€

r. , t,i	 sl
t 

usos 	 classificados na legisl

não	 NR, podendo enquadrar-se

Quanto às

condomínios

usos. Esses

condomínios

usos. Esses

geradores de impacto

edifícios e

em qualquer das

ou na infra-estrutura urbana.

no PL, quando define

pela legislação vigente como

legislação vigente como uso

1 /!1,	 '	 •1

subcategorias liestabelecidas pelo decreto 4581705 como se vê abaixo.

	

1 v	 '44'1,4, 11)	 4
Então" é 4 	gama bastante grande de categorias de uso que estão

(	 ,04 'III'
10 . 	i

incluídais que estariam abrigadas nesta categoria de edifícios e

condomínios comerciais da forma como está especificada no projeto.

Por tornar viável a sua aplicação, seria importante, então, que a

terminologia utilizada no projeto fosse adequada às normas vigentes.

Dimensionamento de vagas para motocicletas seria o segundo item a ser

abordado com relação ao disposto no projeto de lei. A redação do PL

não deixa claro se as edificações ocupadas com os usos definidos pelos
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1 - quantidade de vagas de motos na proporção de uma a cada três

veículos ou a área correspondente a três vagas de veículos. A

quantidade de vagas de estacionamento...
1 041,
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tIlt
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Obras, estabelece as dimensões mínimas das

exigidas para o projeto e a utilização normas de

emanobra

:5.17))/taita
• •	 Mel, M
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A quantidade de vagas de estacionamento é arawnumffre-durfürda

em função da área construída da edificação. De acordo com a zona de

uso em que se encontra e com a atividade ali exercida o imóvel é

100 m 2 ou para cada 35 m,2, 4tde área
ikf;)43'

13.3.2 do Anexo 1 do codigo dettk

=
lt,11oPerOões de

31	 3

!xecutadas nos "lbgradourosestacionamento não sejam executadas nos' /I , Dogradouros públicos.

Independente do uso a que

privativos,

da edificação ou
1 , 23, flmv

coletiva, aberta tanto ti à .população permanente quanto à flutuante
tr

obedece à tabela 1311 r 4„ I 10 Código de Obras. Em baixo há a tabela

4explicitando o que fo lidito anteriormente.

Na hipotese n° 1 que seria a quantidade de vagas de motos na

proporção. :Idd i 91 para cada três veículos, o que se teria é um aumento

para 33%. Na hipótese de entendimento de que o que

no PL seria a hipótese 2, a área correspondente a

três vagas de veículos, uma redação substitutiva deveria incluir o

FélhAn2 	

SG -`k r c o g://05 

evento:9069	 data:27-06-07
Inania; A. de Sousa

obrigado a dispor de uma vaga a cada

construída. Por outro lado a tabela 13.3.2
1f;

variam em função do tipo

vagas de veículos e mot

utilização exclusiva da

coletiva, aberta tanto f, à
X '

obedece à tabela 131.1.4“,'

,

edificação no município de

que as edificaçõee destinam as
.141.

Ipo do veículo. À proporcionalidade
41íV

motocicléas f i nos estacionamentos p
rI

da i2iàu1áCão permanente da edif

forma que as oPekaVões de

; Iti3/4 1 . • 1

fp,	 1,:ir

de tddaã, as

vagas de estacionamento
I , 1

dimensões

entre as

ff'
lkdessegpercentual

4i00"1"'
está rdacionado

0

tipo do veículo a ser considerado para o cálculo da área

correspondente a três vagas de veículos, pequeno porte ou caminha leve

de forma a determinar, como se vê abaixo, entre 25.20 m 2 e 74.4.

Creio que são essas as observações relacionadas ao projeto.
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Lk.i.101

Temos ainda uma sugestão de elaboração d

sanar as incongruências levantadas ouvindo-se o autor da propositura,

rod.:E12 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

bem como o Executivo, tanto quanto a sua operacionalização em função

de estudo sendo realizado para realizar os planos diretores regionais.
t,	 1141.

Na oportunidade será inserido, em seu artigo 7 0 o valor de r 8.500 reais
i t f t i 	'

(1 ,4 11,resultante da conversão nos termos da Lei 13.105 das	 UFIRs
$.1

ttt,tflutt;•correspondente à multa anteriormente não destacadã' ipdr lapso como o
1	 t i !t

(1?requerido pelo autor. 
9!1"tt

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - lFeita a manifestação da
„ t11 °

11,,.  
assessoria técnica, tem a palavra o Dr.:Roih?,x•

•

	

O SR. ROTH -	 Sr. Presidente', Srs. Vereadores e demais
J . wit,
Wmembros, senhores participantes, 'tquanto à intenção do legislador,

iIacredito, não tem dúvida porque o número de motos na cidade vem

crescendo consideravelmepte„?ebhá uma falta. Para vocês terem uma idéia
1f

o Shopping AricanduVa. nteve de ampliar o número de vagas de(t
N

r-	 4j
motocicletas. Ah; j mãs o Código de Obras já previu. Tem lá a

.1 tf

11

$1:	 t í ;	 f

.#
porcentagem deyvagas de carros e de motocicletas. Tem uma diferença

que deve se suprida até ser revisto o Código de Obras da Cidade. A4t	 ll1lI,
q:,o

adequaçãd da terminologia, até a sugestão de alguns pontos do projeto

.11é bem vinda, é aceita. O Vereador Adilson Amadeu até agradece, porque,

primeiramente até tentamos entrar com as intenções. Gostamos que as

comissões, conforme o projeto vai passando, vai sendo melhorado. Seria

isso. É uma situação que vem crescendo. É uma profissão, a de motoboy,

que não vai diminuir, tende a crescer. Todos vêem a necessidade desse

tipo de serviço na cidade. Hoje eles colocam a moto em qualquer lugar,

em cima de calçada, nas vagas de Zona Azul, é uma briga. Hoje, apesar
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eventd:9069

pública sobre o capítulo captação de

PL 86/04 da Vereadora Lucila Pizani

respeitadas. Existem as vagas. Não quer dizer que possam ser usadas

por motaboys. Há as vagas, se de repente tem algum funcionário do

edifício ele utiliza a vaga. O motoboy que vem prestar serviço pode
l) 11 koPht,

utilizar? Não, eles não deixam utilizar. Então, até por umà Mestão de

"ticorreria eles acabam colocando na calçada, na frente da hedifício, o),,11
1{1,11111j

que acaba tumultuando. Esse projeto tenta, usanda'b i :termo criação ou
.	 I.	 41 4)

destinação porque, se já têm vagas disponíveiât I nesse edifício porque
t>1 	II

não liberar para os motoboys? A questao lide segurança vai ser

preservada. Essa seria o objetivo do projetó e as sugestões serão bem
"

O SR. PRESIDENTE (DaltOW4lvano) - Indago ao plenário se
'tt,

”it
alguém mais quer fazer uso da ¡Palavra. (Pausa) Em não havendo declaro

't

i t 	 Iti)1(

por encerrada a primeira aúdiência pública do PL 465/05 encerrando o
,

capítulo circulação e *'segurança em instalações sanitárias.

águas

1:41 44'Gonçalyes+quecria o programa de uso racional de água no
IJJ

`11"411,
,V

São Paufd.rfergunto se está presente o Sr. Inácio da Silva.
rh0/44!11111

Noi'Tem a palavra a assessoria técnica.

respeitadas. Existem

por motaboys. Há as

edifício ele utiliza

utilizar? Não, eles

correria eles acabam

que
51 '

xrineIQ rir% cilhci-4~-4~,vindas no substitutivo.

por encerrada a pública do PL 465/05 encerrando o

capítulo instalações sanitárias.

Passamosi iparâda audiência
;

1 1 "'	 í1

e outros„ ii-Ttem 8 da pauta.

de uso racional de água no município de

O SR. INÁCIO DA SILVA - O PL 86/04 de autoria da Vereadora

Lucila Pizani Gonçalves cria o programa de uso racional da água

município de São Paulo. As características do projeto é que com a

criação do programa de uso racional da água no município de São Paulo

no

- PRIMA - tem os seguintes

conservação, uso racional...

objetivos: instituir medidas para
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rev.:

R. .1.1)1.GU4

essa criação do problema de uso racCOM

Município de São Paulo, PRURA, há os seguintes objetivos: Instituir

medidas para conservação, uso racional e a utilização de fontes

alternativas de captação de

conscientização dos

água nas edificações e na agrAcultura

usuários no combate ao desperdício deurbana,

t1h z. 	 t4

água, ressaltar o uso racional da água, como forma Ipr&rentiva de
!

enchentes e de racionamento, incentivar o uso rãcional da água na
I

agricultura urbana.	 't t1	 1
.1,	 t

Para a consecução desses objetivos, .a'propositura estabelece
4 1,	 tít"•)i,it

uma série de condições, inclusive asaç§èb . de utilização de fontes

alternativas de água, compreendendo 1, captação, armazenamento e

utilização das águas de chuvas,: CaPtação, armazenamento e utilização
1 11 ir

!f"

boi
A justificativa . aá "lki.ex-Vereadora Lucila Gonçalves é que a

f r	 ft . 11I rO t '1

cidade cresceu e nãOse,preparou adequadamente para enfrentar nem as
t	 .1
L

chuvas e nem o desperaício no consumo de água.

X f

Além de douEras considerações, a autora do projeto afirma que o
1 1.	 'It.,ta

projeto dé 111 1i pretende contribuir para a superação do problema da
Á it° 1 1'	 •

agua,"em nosso município, e está imbuído do sentido de inclusão
lwv4i4r

socialito

As observações que a assessoria faz é que a lei n° 14.018, de

28 de junho de 2005, recém-promulgada, estabelece o presente projeto

de lei propõe, só que de forma não tão abrangente quanto à propositura

-atual, e não trata também da agricultura urbana.

Embora o projeto de lei diga que o programa deverá ressaltar a

forma preventiva de enchentes, ele não mostra como isso será feito.

agricultura urbana.

Para

uma série de

alternativas de e

utilização armazenamento e utilização

das águas servidas.das águas servidas.	
4,; 1, 11

Lucila Gonçalves é que a

autora do projeto afirma que o
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usa Jr.

mencionada, não RáAdS'éliéeTanto o projeto quanto à lei

necessidade de haver tratamento do esgoto, que deverá ser reutilizado

esse é um problema de

"

/t
lt.,

dos telhados, que deve ser retida. Essa água também x d,Ri Ve‘ sofrer um
fit,1111

tratamento de desinfecção. Esse tratamento deveria"constar no projeto
IP, '‘

.	 4

'I	 I ss

A propositura não estabelece o temp'q'em que as edificações
• 11"

Assim, se a propositura for júlgada que deverá ter parecer

"110"I'favorável, sugere-se um substitutivo que contenha, entre outras
h

11,	 Nft'
•

eventuais modificações, o segUinte: incluir, no item A do artigo 2°,

palavras que faltaram,A0im, ao invés de captação de água, nas

edificações na agriCP1;64rà urbana, deveria ser captação de água e,

reuso nas edifica'çoes'e na agricultura urbana.
t:

41AV

O SIL ffhPRESIDENTS (Dalton Silvano) - Tem a

representante`'da ex-vereadora.

,V	 '11
tI À 	 .113R. 	  - Creio que a relevância

111101'1'11

de usa4*acional da água justifica-se plenamente, tendo em

água hoje se constitui provavelmente um dos grandes dilemas e

problemas da humanidade.

É evidente que uma cidade, como São Paulo, tem de ter a

e de que forma isso deverá ser feito. Todavia,

saúde pública.

Ressalta-se que a água de chuva capta

ballUe puwi.Luct.	
144

Ressalta-se que a água de chuva captada carreiw i um& sujeira

dos telhados, que deve

tratamento de desinfecção. Esse
(

de lei.de lei.

A propositura não estabelece

existentes deverão seexistentes deverão se adaptar a essa legislação.adaptar a essa 11"k
11:4

2.1

Assim, se a deverá ter parecer

favorável, E

eventuais moc

palavras que

sugere-se

'S

invés de captação

incluir, no item A do artigo 2°,

contenha, entre outras

de água, nas

deveria ser captação de água e

- Tem a palavra o

do projeto

em vista que a

responsabilidade ambiental e

importante.

social, em lidar com essa questão
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Nesse

uso da água numa cidade como a nossa.

44,-~

13,41,1

IS	 1.

que o projeto prevê e i flque é-
( 1 ; 1	 te

te-	 ,t.Dder Público tem ',obrigação de
1 0 1 rietilitir

Qual é o segundo ponto

extremamente importante? Que o Poder Público

tecnologias para captação, armazenamentb. ,e reuso
Jit

pensar em uso racional de água, se%não'"há desens,

kWIN
as adequadas. O Poder Público temopapel de inc

o desenvolvimento da tecno,lo~inessa direção.

desenvolver tecnologias de água.

Não podemos desenvolvimento

de tecnologias de incentivar e

proporcionar o direção.
O l t -V

O terceiro ponto é estabelecà evidentemente, no próprio

processo de construção, mecanismosI l que
1)

obriguem captação, no caso de

para o uso racional, é fundamental pensarmos que não vamos conseguir

equacionar a questão da água, se não houver mudança, na cultura, do

por outroedificações novas, e que incentivem, lado, captação em
'40t

já construidas'A"1edificações já construi.$4&::1N.-
v-

A abrangênci la ltl e 1 a. importância desse projeto justificam as

adequações que de4dm 4de ser feitas. Concordo com a redação do projeto.

De alguma forma í,Itnéla foi feita de forma inadequada. Não sei se isso
'IN	 Itt.

ocorreu, em, seu lançamento, ou se a assessoria passou dessa forma, mas

) 1 .1 . 10	 11
creiqvqud essa adaptação tem de ser feita.

'110 Muito obrigado.

justificam as

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - OK. Feitas as

considerações, e não havendo mais nenhuma inscrição para falar a

respeito do projeto de lei 86/06, declaro encerrada a primeira

audiência pública ao referido PL.
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•

Soninha,	 cujo seu representante encontra-se aqui presente,

considerando que o projeto está, em fase de votação, em plenário, faço

T
it

há inversão da presente pauta (314)	 J • ifkl

k511ik

)fir

9	 14 1 ”10 1 	ti,

'41

,041,

: 0	 if
"IHO'

41#

1, 1 0 1 "1, 1,

I.

s.Or

t

1 ‘ o

11/n ¡.i.

11'1.

IY dikt"1"

It

1! 

H

11 1	 $

jt r, tt 1{1,01/

tiut.
tt 1 1	 1

int
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Há inversão para efeito de pauta, passando agora pa

11, PL 327/05, do ex-Vereador Paulo Teixeira e Soninha, que dispõe

sobre a obrigatoriedade de fornecimento gratuito de água potável pelas

danceterias, salões de dança e estabelecimentos similaresa seus
W4t,

.	 t i	 1 1••	 1freqüentadores. Relator é o Vereador Chico Macena, em p l' I ' 
h
diência

pública. Peço à Assessoria que faça as devidas considerações''já que na
1 0' 1
,),

primeira audiência já foram feitos todos os pareceres 'e considerações.
1 i t 	 j

A SRA. SECRETÁRIA - Projeto de lei 32705»éuja ementa já foi
't

devidamente lida. As principais caracterisaUã o do projeto é que as
(/	 Me#

'	

Iiiiiii

principais danceterias, salões de dança eNimilares ficam obrigados a

instalar em suas dependências, em local 'sinalizado e de fácil acesso,

Vi4h
bebedouros de água potável.fr 'Esse número de bebedouros será

í.

'.; t . i'.11t
proporcional à lotação do ,éstabelecimento. Diz ainda que a lotação

superior a 500 pessoas,dêvrá dispor de local adequado para prestarti f ”
ilgitsiti 11

primeiros socorros. Aslipenças de funcionamento e renovação daquelas
,1	 '4
"h. I

emitidas deverão,' atender às exigências do projeto de lei. Muito

.0	 W'
rapidamente, achbt.que já podemos pular a justificativa. Em relação à

l!ta,

lotação dbs - lestabelecimentos, o Código de Obras dá indicações muito

r
clarapi,b14 scomo calcular essa lotação. Então, o projeto de lei está

tom) III

amparadd nas determinações do Código de Obras e poderia ser facilmente

cumprido. Com relação à licença de funcionamento, a legislação faz uma

diferença entre locais de reunião com lotação superior a cem pessoas e

inferior a cem pessoas. Deveria, portanto, haver uma observação no

projeto de lei para que sejam abrangidos os locais com lotação maior

do que cem pessoas. Isso porque com até cem pessoas a legislação diz

rod.:E14 fl.:1 taq.:VKARAT rev.:

que deve ser requerida a licença de funcionamento. Com  mais de cem



estivesse coberta na expressão

independentemente da lotação,
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pessoas é um alvará de funcionamento. Então, a suge="tliur-.Mmosem~

que num eventual substitutivo poderia, por uma questão quase de

preciosismo, que essas duas questões, tanto a licença quanto o alvará

da lei, que esteja claramente dito que,

ambos os estabelecimentoi tv‘o estar
10/

t(i,,

•	 )141 41 11

11. A..) . •

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita 'consideração,
I,11,1!,pergunto se o representante do autor quer a palaVrã; porque temos de

=1:111
agilizar porque temos de encerrar às 13h e ;terrioèAmais dois projetos na

pauta.	 P
aí,	 t

O SR. 	  - Boa ' t tarde, Sr. Presidente, boa
'1.;PItt

tarde a todos os presentes, godari la de reiterar os termos colocados

kutpela Vereadora Soninha na!' primeira audiência pública, até para
f

economizar o tempo, e meCOlocar à disposição da Assessoria para a
ii

elaboração de um sUbs:titutivo a ser apresentado ainda antes da segunda

votação que deve,fecorer esta semana.
t 41°

,0"1 1140'

orador alfaiar, declaro encerrada a segunda audiência pública do PL
ti, 01

327/05 ,4 4. 	 (I.
1w11111

destinação de 20% do total de área dos terraços ou coberturas dos

edifícios para área verde e dá outras providências. Relator - Toninho

Paiva. Considerando o prazo exíguo, peço à Assessoria que faça apenas

as considerações finais.

A SRA. SECRETÁRIA - 	 Características do projeto de lei.

Determina que 20% do total da área destinada a terraços e coberturas

Obrigados a cumprir essa exigência.

pergunto

agilizar

pauta.

porque temos de dois projetos na

votação que

O SRNpRESIDENTE (Dalton Silvano)- Não havendo mais nenhumSilvano)- Não havendo mais nenhum

encerrada a segunda audiência pública do PL

WPassemos ao PL 370/06. do Vereador Farhat. aue dispõe sobre aao PL 370/06, do Vereador Farhat, que dispõe sobre a
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~~1

projeto. As observações colocadas serão rapidamente apresentadas. Na

verdade, existem muito poucos edifícios com cobertura com vegetação. O

prédio da Prefeitura é o mais conhecido. A existência s,:iletetos com

jardins são características de um tipo de edificação 1 Cluêtitivemos na
ti ¡with.

década de 50 e 60 e mesmo assim poucos deles 
1
gã94 tutilizados como

jardins. A partir dos anos 90 verificou-se o ke ol'ho de projetos com
ti s 	 ‘li

4	 I)1.	 .fterraços e balcões porque são consideradosnaorComputados no Código de
di"

Obras, porém a cobertura deixou de f!jSenrn local praticado pelas
t,‘•

pessoas do condomínio e se tornaram apartamentos chamados de cobertura

.4414_11e'"
'e são esses os espaços mais cobiçados e caros dos edifícios. Na

4tt
t117•,	 tilif

verdade, observa-se com grande atualidade do projeto de lei é que
,41

existe uma série de pptssibilidades da transformação de telhados e' 	 't
4,1tovnt:I.

áreas de cobertura ipomo„ ifos telhados verdes, com grandes vantagens
;k

ambientais aí relacrônadas, segundo pesquisa que elaboramos. Então,
Il tIk 1 1 lo

outra observaãohé»que criar áreas ajardinadas não é impossível, porém

não é umaficpdáa simples pois requer uma série de considerações sobre o
de o' '11

portepirga da vegetação e terra que vão condicionar vigas e pilares,
1;t1W41-1'

especialmente a questão de impermeabilização. Como, em geral, os

edifícios novos têm áreas de cobertura destinadas a apartamentos, o

que provavelmente vai acontecer é que o projeto de lei vai dar uma

nova obrigação aos proprietários...
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Orador(es):

acontecer é que o projeto de lei vai dar uma nova obrigação aos

proprietários dessas coberturas. Diferente do projeto, da reportagem

em que o Vereador se baseou para fazer o projeto de lei, que erta sobre
)1	 I,.

edifícios no Japão, a formação desses novos jardins não ,1 yabLser de
tt$,,,

visitação pública. Porém, vão ter sempre cunho ambientafid'tde estético

0 1s 	 'lí
11441'

1/11Por fim, a outra observação que gostarí lásrios"de fazer é atrelar
114

ao alvará de aprovação que é momento ondel ainda se está no projeto.
'4„v

Então, essas áreas vão ser, na peça gráficp:Pno projeto está desenhado
1".

que ali vai ter jardins. Porém, isso nãd'garante que sejam cumpridos,
P4	

íhs,
que sejam realmente feitos. E,1!a 'nossa sugestão é que essa questão

t b 1rgtypoderia estar relacionada ao certificado de conclusão onde fazer os
L
lttsw

jardins esteja atestado nolmOmento em que a obra esteja finalizada.
Jr"

,H1,1")
Era isso, terlitinoYa minha apresentação.

e k	 ,f
3-	 '4,

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas as considerações,

peço ao representante Celso Zahar(?) para fazer uso da palavra.
(I!‘,

"1
compensàção ambiental, embora ocorra sempre na mesma micro-região em

que as edificações são construídas atualmente, temos casos que eu

poderia mencionar rapidamente das regiões de Broklin e Campo Belo onde

as torres de mais de 30 metros de altura, que estão ocupando quadras

inteiras, quando é feita aprovação da planta em Sehab, a compensação

acaba ocorrendo em locais distantes de onde foram feitas as

para a cidade, o que é de grande valor.para a cidade, o que é de grande valor.
'I, is$111W

onde fazer os

peço ao

Ott,Sitt!, CELSO - Gostaria apenas de acrescentar alguma coisaapenas de acrescentar alguma coisa

porque.4 ')Osor pontos principais foram levantados. Lembro que essaforam levantados. Lembro que essa

micro-região em

edificações. Só para exemplificar, na Operação Água Espraiada a
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compensação está sendo feita no piscinão da Água EWRE-ERW-JEFIg

aeroporto, há quilômetros de distância do ponto em que árvores e

vegetação foram retiradas. E essa cobertura suspensa poderia permitir

que no mesmo local em que foi retirada a vegetação fosse assim
'I sittkt,

/.111reposta.	 A t l 	 Ir4r

lityOutro ponto que gostaria de destacar é que como 
t eMiprojeto que

vem ocorrendo no Cone Sul em que vários parques deJ°Ar§entina, Brasil e

,0Paraguai estão sendo interligados por corredoresando preservar as
11

1/I4j2,'1.aves, a fauna no sentido que possa se des ocar de um parque para
•	

...,	 1.„1
outro, essa vegetação sobre as edificaço#s . permitiria que no nosso

ít;t
caso da cidade, como vem ocorrendo corrlb projeto POMAR, na Marginal

Pinheiros, as aves possam migrarti PelO interior da cidade. Isso que vem

4tí
ocorrendo na região do MorUMJ5i, ' notadamente em Butantã, Pinheiros,

4í

Jardins em que muitas aveàojue haviam abandonado a cidade retornaram e
/ r -

et,
estão 	 conseguindo pro,c

.
p.ar, os Jardins permitiriam que as aves

fizessem interligapãè0 por exemplo, entre o Ibirapuera, a mata da
f"tittli

Imigrantes, a i! matal°do Pico do Jaraguá porque teria como se deslocar
91 1,

pela cidade.'ICoisa que hoje existe dificuldade.
10$h

,V
" tvEsse prédio que foi mostrado da sede do Executivo, eu soube há

tt
questão ode tempos atrás que com todo barulho dos helicópteros, subindo

e descendo, e com o problema do vento lá em cima, já teve ninho de

sanhaço que deu filhote no meio daquela massa de vegetação. Isso

mostra que é possível que nessa vegetação na superfície dos prédios,

mesmo em altitude, que haja procriação e aumento das aves na cidade de

São Paulo.

É só, obrigado.

reposta.



Obrigado.

O SR. PRESIDENTE

Temos mais

Vereador

rod.:E15 fl.:3
Orador(es):

O SR. EDUARDO - ( sobrenome ininteligível) - Boa tarde a todos.

Sou Eduardo Auricina(?), represento a Secretaria do Verde e Meio

Ambiente do Município de São Paulo. Quero me pronunciar a respOto do
J . )1, gPL 370/06 do Vereador Farhat da seguinte forma. Com N.2.stas a

/ 1 4 t 4kt,viabilização do cumprimento dessa lei, a Secretaria do li;Verde sugere
<411111J

que a obrigatoriedade da implantação dos jardins suspensos se
!

restrinja ao pavimento térreo. E que nos pavImantbs de cobertura e
41):N

fit"
454 'itiffvenha a receber algum tipo de incentivo'ciuâtn . quiser, como a isenção de

k,

1141
ONI,

d"11, t 	 )
t)1111(Dalton Silvano)

qt.„
tendo em vista o nosso prãzo.

V'
q410°Vpresente o represençante do

.	 t
a , ` t e, 1,

penalizarmos o Vereadbr.t i o44,1 4'	 1)

(NÃO IDENTIFICADO) - Sr

pauta dal
'
água, eu deixei de tecer comentário que creio seja muito

ti 

impo;talit:e„PNos últimos dez anos foi feita pesquisa do consumo, qual

estavaendo consumido mais. Então, iogurte, comidas congeladas

chegaram a 200%, 300%. E assustem os senhores porque a água em dez

'anos, a água transportada - e aí queria que naquele projeto fossem

colocados bebedouros, mas que não sejam bebedouros dessas águas

transportadas porque o aumento em dez anos do sistema de transportar

água, já são 5.000%. Quer dizer, o produto que mais evoluiu é o

iogurte em 200%, 300%. Agora, a compra de água em dez anos aumento

Wina/tei
• •

/1 e 	 /-

TAQU1GRA A

Inaraw.A.deSousa

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não have703777-------

taq.:REGINA
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viabilização do cumprimento
1	 I,

que a obrigatoriedade da se

restrinja ao pavimento térreo. E de cobertura e

terraço permaneçam da forma como estáterraço permaneçam da forma como está e fem lpáráter voluntário. Quevoluntário. Que

venha a receber algum tipo de como a isenção de

alguma taxa ou imposto.mirrtimm	 imr~.^	 th

1,	 1
- Pediria para agilizar

um projeto de lei. Está

Claudinho. É para não

Sr. Presidente, desculpe pela inversão da

pauta que creio seja muito
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5.000%. Não adianta nada nas edificações ficarmos

problemas quando podemos esquecer que o principal desperdício de água

está em 30% de toda água potável gerada na cidade de São Paulo que

fica perdida nas tubulações da cidade! Não adianta o munícip94azer a

. T¥sua parte e o Executivo não cuidar dos 30% de água que esta 9 
indo para

41,L441th

I"' I1 ! f t "lb
Acho importante a gente parar de empãotar água porque

/,	 4! `I	 I

realmente resolvemos que água vai por tubo. EraA.Ssdobrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) -) (E16)—
W"

	

d	
1,"¡Ft
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tt,
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o subsolo da cidade.o subsolo da cidade.
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não havendo mais nenhum

orador a falar sobre o PL 370/06, declaro encerrada a sua primeira

àudiência pública.

Passemos para o último item, PL 713/05 do Vereador Claudinho

de Souza. (Pausa) Peço que a assessoria técnica,v faça suas
,v

212 el li	 4,considerações finais. tos
J	 I

•tx

O SR. ROBERTO - O PL 713/05 de autoria do"'Cláudinho de Souza

,:b st k,	 te
obriga a instalação de fraldário nos estabelecimehtOs comerciais que

	  Ir	 ,1

preparam e servem refeição no Município de'São"'Paulo. Assim, em todo

restaurante, bares, hotéis, padarias, idbceiras que tiverem área
"• '4,	 P

construída igual ou maior a 50 jmetro' quadrados, deverá oferecer

espaço adequado para sua utilizaça6k como fraldário.
's ti t5

As observações que a assessoria faz são as seguintes.
• 11	 I

4“0
— São lidas as obseí4vações ao PL 713/05.

q,W14'1 n

,41(fl
''It

: 1 	 s'
I'

-
01'

.tkt 1 1'	 f l
•I	 111)
Ittrt'llte,

111

1111

t.
,1

11)

t;

'411/1
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Feita=

pela assessoria técnica, passo a palavra ao representante do Vereador

Claudinho.

A SRA CIBELE - Queremos agradecer a sugestão da comissão, e•

pedir que no substitutivo seja ampliado aos demais'. como:
,ar

111:hipermercados, shopping, grandes magazines porquena"ocasião da

propositura não colocamos. E também que seja apreãiáaa -Uma forma que

	

1}1	 I

	

1 1 	 (J.os pr6prios órgãos públicos que oferecem atendimenCd, como a Praça de
,Ins:41hAtendimento que ultimamente tem sido muito utilizada, que tallibém

al.)
h4, 'bui)possam disponibilizar.

• •

O	 ).

Em relação ao espaço adequado, não há necessidade de
8,,t	 17,1,

'•S4

construção de espaço para fraldárl'o,ç mas adaptação de local, um local
1= t 	 1!

1#1(apropriado para troca de fralda. Por exemplo, alguns estabelecimentos
11-

colocam em seus banheirOs:opias com espaço acolchoado para troca.
IV 4	 tl

,ixto°V
Outros utilizam equipainentki dobrável que pode ser adaptado em local de

II

menor circulação,0
p

Muitobra.gada.
a	 ,1

OitSR4PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Recomendo que o Vereador
'le

T =‘,..
apreciada uma

4 OV1-

ClaudiniW " procure o relator Juscelino Gadelha para fazer eventual
41101111

substitUtivo. Não havendo mais ninguém a fazer uso da palavra sobre o

PL 713/05 declaro encerrada a sua audiência pública.

Informo que hoje é o último dia do semestre que estamos

realizando audiência pública. Parabenizo toda a Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, os Srs. Vereadores, em especial

à assessoria técnica pelo trabalho que realizamos relativamente às

audiências públicas neste semestre. Encontramos aqui projetos de lei
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de 2002, 2003, 2004 e 2005 que no meu entendimento não é forMa

produtiva de prestar serviço à cidade de São Paulo. Não vou entrar no
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Bom dia a todos.

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Amb

-comissão: Srs. Vereadores Dalton Silvano, Domingos Dissei, Arselino Tatto, Aurélio Nomura,

Chico Macena, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva. Dia 19 de setembro de 2007, Salão Nobre,

8° andar, 10h.

Vamos realizar audiências públicas, de conformidade com as devidas publicações

nos veículos competentes e feitos os devidos convites e convocações.

Primeiro projeto da pauta, segunda audiência pública, PL 805.

O Vereador Toninho Paiva, por meio de sua Assessoria, pede o adiamento para o

final da pauta, tendo em vista que o Vereador está chegando a esta Casa.

Segundo item da pauta: PL 81/05. "Acrescenta Seção 14.3, no Capítulo 14 —

Instalações Sanitárias, do Anexo I, integrante da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá

outras providências".

Autoria do nosso ex-Vereador e atual Deputado Federal Jorge Tadeu.

Relator: Toninho Paiva.

Representando, então, o Vereador Jorge Tadeu, o Sr. André Carvalho.

Passo, então, a palavra para a Assessoria, na forma já regimental, nos precedentes

e de praxe, que faça sua explanação técnica.

A SRA. MARIA ALICE — Bom dia a todos.

Sou Maria Alice, da Assessoria da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente.

Como já disse os Sr. Presidente, o PL 81/05 é de autoria do Vereador Jorge Tadeu

e o Relator é o Vereador Toninho Paiva.

"Acrescenta Seção 14.3, no Capítulo 14 — Instalações Sanitárias, do Anexo I,

integrante da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências".

A Lei n° 11.228 é o Código de Obras e Edificações do Município.

Segundo o autor, na sua justificativa, o projeto visa a contribuir para a economia de

Mod.3[NotasTranscrição]
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um precioso recurso natural que não é inesgotável - a água -, racionalizando seu uso, mediante

utilização de descargas com caixas acopladas, nas edificações de São Pago_
1 ê't:): .;a	 0,9	 -án,

As principais características do projeto são o que ele exige:
4 Przz:zw:,3 n° j o<

"14.3 Exigências Quanto ao Tipo de Peça	 Gonçanr
100.465

Será obrigatória a utilização, em edificações residenciais ou não com mais de O

unidades agrupadas verticalmente, de bacia sanitária com caixa acoplada com volume máximo

de 6 (seis) litros de água por descarga, vedado o uso de qualquer outro dispositivo.

Art. 2° Somente será expedido alvará de aprovação e execução de reforma

• -	
mediante a adaptação da edificação ao disposto nesta Lei.

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

Observações da Assessoria com relação o projeto:

Um primeiro ponto refere-se à abrangência do PL. A Assessoria observa que a

legislação atual enquadra o agrupamento horizontal ou vertical das edificações, para o uso .

110	 residencial OR como subcategoria R2V, para o qual o PL exige a bacia sanitária de baixo .

consumo.

A propositura se refere também às edificações não residenciais NR. Para essa,

entretanto, a legislação em vigor não discrimina se há agrupamento vertical ou horizontal de

unidades autônomas.

Seria interessante, portanto, consultar o Executivo, para se verificar a viabilidade de

aplicação da propositura com tal terminologia. A terminologia adotada no PL dificulta a

aplicação do projeto.

A outra observação é com relação às inovações tecnológicas progressivas,

voltadas para a qualidade ambiental.

Mod.3[NotasTranscrição]
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A Assessoria observa que, ao longo do ano, a sociedade civil passou a buscar

processos produtivos menos agressivos ao homem e ao ambiente, e foi desenvolvido o

conceito de ecodesign para produzir projetos que visam à redução do consumo de materiais,

de energia e de água nas edificações e gerar o mínimo possível de resíduos durante a obra.

Como decorrência desse processo de conscientização e cobrança, inúmeras

inovações tecnológicas voltadas para a qualidade ambiental das edificações foram

desenvolvidas, e a exigência quanto ao tipo de peça que o PL pretende apresentar ao Código

de Obras e Edificações retrata uma dessas linhas de inovações, que permitiu a redução

progressiva do volume de água consumida para descarga em vasos sanitários.

Tínhamos uma situação inicial do consumo de dez a 30 litros de água por descarga

e passamos para uma situação média de bacias sanitárias consumindo cerca de 12 litros por

acionamento, e a situação atual é de um volume de seis litros por descarga, que é o citado no

PL.

Prosseguindo nas suas observações, a Assessoria verifica que existe o Programa

Brasileiro de Qualidade e Produtividade no Habitat, que é desenvolvido pelo Governo Federal -

atualmente pelo Ministério das Cidades -, e esse programa estimula fabricantes de materiais e

componentes da construção civil a elaborarem o que chama de Programas Setoriais de

Qualidade, que são os PSQs, nos quais são celebrados acordos entre os fabricantes dos

produtos e o governo que vai, depois, consumir esses produtos. Isso fomenta, então, a

inovação tecnológica, e há todo um controle nesses Programas Setoriais de Qualidade.

Existe um Programa Setorial de Qualidade das Louças Sanitárias.

Nesses Programas Setoriais de Qualidade são feitas auditorias constantemente,

realizadas por terceiros, para avaliar os produtos. E o das louças sanitárias, então, avaliam os

produtos economizadores de água.

Eles publicam relatórios setoriais, de tempos em tempos, e o de junho de 2005

informa que 52 amostras de bacias sanitárias, 25 de bacias convencionais e 27 de bacias com

"caixa acoplada foram coletadas de fabricantes participantes no programa e de fabricantes não

Mod.3[NotasTranscrição]
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participantes no programa, durante o trimestre de fevereiro a abril de 2005, submetidas aos

ensaios constantes nas normas da ABNT e, como conseqüência, verificou-se que o volume de

água consumida por descarga obteve o percentual de 100% de conformidade com as normas

referidas.

Então, está-se verificando que as bacias estão sendo produzidas no mercado de

acordo com as normas técnicas nacionais.

E a Assessoria observa, então, que o valor nelas especificado é de 6,8 litros,

admitindo-se variação de mais ou menos 0,3 litros. Tudo isso para dizer que a exigência do PL

• de que seja de seis litros, vedado o uso de qualquer outro tipo de dispositivo, ele está em

desacordo com o que está acontecendo no mercado e nesse programa de inovação

tecnológica nacional.

A outra observação se refere à legislação relacionada: cita que, no âmbito do

Município, foi criado o Comitê Municipal de Mudanças Climáticas e Eco-Economia Sustentável,

com o objetivo de instituir a obrigatoriedade de instalação de equipamentos economizadores de

águas nos próprios municipais, inserindo-os nas tabelas de serviços e obras da Prefeitura.

E, no âmbito estadual, também foi editado o Decreto 48.138, que obriga os órgãos

daquela esfera a fazer constar a obrigatoriedade do emprego de tecnologia que possibilite a

redução e o uso racional da água.

Então, esse dispositivo estadual tem uma relação mais flexível, e possibilita

absorver futuros desenvolvimentos de projetos advindos desse processo contínuo de

desenvolvimento e aprimoramento da qualidade, que estávamos mencionando há pouco.

Enquanto que o PL em apreço ele se engessa, quando ele veda o uso de qualquer outro

dispositivo.

Nós estamos sugerindo uma redação mais flexível para o PL.

Então, como conclusão, caso o parecer do Vereador-Relator seja pelo

prosseguimento da propositura, seria prudente consultar previamente o Executivo quanto à

operacionalização da propositura, para dar à mesma uma redação substitutiva que possa

1od.3[NotasTranscrição]
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tornar congruente com os dispositivos legais em vigor e com os objetivos do autor.

Há ainda observações com respeito à primeira audiência pública, que foi em 27 de

• junho: o representante do autor pediu cópia dos dados; colocou-se à disposição para elaborar

o substitutivo; pediu que fossem convidadas as entidades representativas de classe para a

segunda audiência; e houve também uma manifestação do Vereador Chico Macena, que

estava presente, que defendeu a restrição do PL a casos bem reformas de banheiros e não

generalizado para qualquer reforma, como é o artigo 20 do PL.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita a exposição técnica, pergunto ao

•
representante do Vereador Deputado Jorge Tadeu, André Carvalho, se quer fazer uso da

palavra.

Com a palavra.

O SR. ANDRÉ CARVALHO - Sr. Presidente, senhoras e senhores, bom dia.

Estou representando o então Vereador Jorge Tadeu, hoje Deputado Federal, para

falar um pouco do seu PL 81/05, que "Acrescenta Seção 14.3, no Capítulo 14 - Instalações

Sanitárias, do Anexo I, integrante da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras

providências.

Apenas a titulo de introdução, gostaria de dizer que tal medida se reveste de

robusta importância, na medida em que já está comprovado que o consumo de água nas

bacias sanitárias representa uma grande porcentagem do total de água consumida em uma

residência; portanto, possui grande potencial de economia de água.

As soluções que vêm sendo adotadas para contornar o problema da escassez de

água baseiam-se principalmente na gestão da oferta, com a ampliação do sistema de captação

e tratamento.

Porém, a fim de engajar uma luta mais eficiente e menos onerosa para o Poder

Público, é que se deve pensar em soluções baseadas na eficácia dos serviços prestados,

buscando aprimorar e melhorar as condições de operação e utilização dos sistemas públicos e

prediais de água potável.

Mod.3[NotasTranscrição]
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E aí que entra o Projeto de Lei Municipal que ora se comenta.

As bacias sanitárias com caixa acoplada gastam, segundo um estudo da

Assessoria, cerca de sete litros de água, nos casos em que haver os Programas Setoriais de

Qualidade, o que não é obrigatório, podendo, então, chegar - na ausência desses PSQs -, a 12

litros de água, em média, cada vez que a descarga é acionada.

Se você tem em seu banheiro descargas desse tipo e usa o banheiro cinco vezes

por dia, você gasta 60 litros de água diariamente, apenas nessa atividade.

Com a adoção do presente projeto, se irá economizar água sem o mínimo esforço.

Vejamos, com base no exemplo proposto acima: com o uso de bacia sanitária de

volume de descarga de seis litros por acionamento - repito, se a construção se adequar ao

PSQ -, teremos uma media de sete litros, como apontou o estudo.

Mas se considerarmos seis litros por acionamento estaremos economizando, em

média, seis litros por descarga, ou 30 litros por dia. Se essa prática for adotada em todos os

banheiros da casa e assim utilizada por uma família de quatro pessoas a economia será de

120 litros por dia, ou 864 mil litros em 20 anos. Só para dar um exemplo, nos Estados Unidos a

lei federal 102.486 já estabelecia valores máximos de consumo para as peças sanitárias.

Apenas, em última análise, eu gostaria de dizer que tive acesso ao estudo da

Comissão, da Assessoria, e gostaria de dizer que todas as conclusões da Assessoria que

versem sobre adequações técnico-legislativas são muito bem vindas e podem ser implantadas

se assim o for por meio de substitutivo, porque, sem dúvida nenhuma, visam aprimorar e

melhorar o projeto.

Quanto ao mérito, acredito que, pelo acesso ao estudo e pela explanação aqui

formada pela Assessora Maria Alice, não há qualquer restrição, quanto ao mérito, quanto à

idéia defendida aqui pelo então Vereador Jorge Tadeu e agora Deputado Federal. Eu gostaria

apenas de dizer que estamos à disposição do Vereador Toninho Paiva, Relator, para elaborar

éventualmente um substitutivo e estamos abertos a todas as idéias, não há aqui nenhuma

restrição da parte deste Assessor e do Deputado Federal Jorge Tadeu.
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Obrigado pela oportunidade. Estou aberto a eventuais dúvidas.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao plenário se há alguém que

queira fazer uso da palavra, até porque não há nenhuma inscrição na Mesa. (Pausa) Em não

havendo declarado encerrada a 2a audiência pública do PL 81/05, do Ex-Vereador Jorge

Tadeu.

Passemos o próximo projeto de lei, item 3 da pauta. PL 441/05, do Vereador Aurélio

Miguel e do Vereador Russomanno. O relator é o Vereador Toninho Paiva. Dispõe sobre a

obrigatoriedade da captação das águas provenientes de condensação produzidas por

equipamentos de ar condicionado, splits, trocadores de calor e similares instalados nas

fachadas e laterais dos edifícios situados no âmbito do município e dá outras providências.

Tem a palavra a Assessoria Técnica para sua exposição.

A SRA. VILMA - O Projeto de lei 441/05 é de autoria dos Vereadores Aurélio

Miguel e Russom. anno, tem a relatoria do Vereador Toninho Paiva e tem como tema o Código

de Obras. Ele dispõe sobre a obrigatoriedade da captação de águas provenientes da

condensação produzida por equipamentos de ar-condicionado, splits, trocadores de calor e

similares instalados nas fachadas e laterais dos edifícios situados no âmbito do município.

- É lido o seguinte: (PL 441/05)

•
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Presente, representando os Vereadores

autores do projeto o Assessor Francisco Bruno Neto, que vai fazer uso da palavra.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Bom dia a todos. Nobre Vereador Dalton

Silvano é um prazer e muita honra em estar mais uma vez nesta tribuna. Falo aqui em nome

dos Vereadores Aurélio Miguel e Russomanno.

Com o relato inicial da Assessoria, o Projeto 441/2005, da lavra dos Vereadores

aqui ditos tem como objeto obrigar realmente os proprietários dos aparelhos de ar-

condicionado para que instalem coletores de água provenientes de condensação, resultando

• de uso do referido aparelho, evitando assim o despejo desses líquidos nas vias públicas,

principalmente sobre as pessoas todas, os pedestres, os transeuntes, que passam e não raras

são as vezes são atingidos por esses jorros de água.

Em função da primeira audiência havida e mais da brilhante exposição técnica que

aqui tivemos, não nos resta outra oportunidade, se não de ratificar todos os termos exatos

constantes, não só das Notas Taquigráficas da primeira audiência, aceitando, inclusive, a

participação desta Assessoria e nos colocando aqui à disposição para qualquer outro tipo de

esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Quero parabenizar os Vereadores pela

"elaboração desse projeto de lei que considero de extrema importância. Aliás, até me parece

que o Vereador Russomanno é o Vereador que mais elabora projetos de lei relacionado ao

Código de Obras e uso e adequação do solo. Então é esse o registro que queria deixar aqui e

sei disso porque eu que tenho feito as diversas audiências públicas.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Nós agradecemos o registro feito por V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Eu pergunto ao Plenário se há mais

alguém que queira fazer uso da palavra? (Pausa) em não havendo declaro encerrada a 2a

audiência pública do PL 441/05, dos Vereadores Aurélio Miguel e Russomanno.

Há um pedido do Vereador Russomanno, no sentido de que antecipemos alguns

projetos de sua autoria, por meio do seu representante, mas pediria um pouco de

Mod.3[NotasTranscrição]
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compreensão, como temos apenas um projeto de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu,

posteriormente faremos o atendimento deferindo o pedido.

Passemos ao PL 465/05, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que

dispõe sobre a obrigatoriedade de destinação de espaço para estacionamento de motocicletas

gratuitamente em edifícios e condomínios comerciais na cidade de São Paulo e dá outras

providências. Relator, vereador Toninho Paiva. Esta Presidência, juntamente com demais

vereadores da comissão, não estamos medindo esforços, no popular, dizer que estamos

procurando limpar juntamente com a nossa assessoria, a pauta com relação a realização das

111	
audiências públicas.

Passo a palavra a assessoria da Comissão.

A SRA. SECRETÁRIA - O Projeto de lei 465/05 de autoria do nobre Vereador

Adilson Amadeu, segundo o seu próprio autor, ele tem o objetivo de facilitar as paradas das

motocicletas dando mais segurança aos motociclistas usuários de serviços de moto frete. Ele

argumenta que a diminuição do tempo gasto na procura das poucas gratuitas vai prevenir o

rouba da bicicleta que é uma ferramenta de trabalho essencial para trabalhadores que utilizam

esse meio de transporte ágil, econômico, e principalmente menos poluente. Além disso, ele

pretende que sejam prevenidas infrações ligadas a estacionamento irregular nas ruas,

•	
calçadas, canteiros, praças, acorrentadas em postes, etc... que trazem prejuízos financeiros a

esses profissionais e transtornos a população.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade, desde que

nada obsta ao prosseguimento da propositura e as principais características do projeto são:

que ele define como edifícios e condomínios comerciais as construções de grande porte:

escritório, lojas galpões e serviços públicos, shopping centeres, cartórios ou outros, que

utilizam ou são destinatários de serviços de moto frete. Ele exige a destinação de espaço para

estacionamento de motocicletas em todos esses edifícios e condôminos comerciais que definiu

na proporção de três vagas de garagem de veiculo comum, e em quantidade superior quando a

demanda for superior. Ele dispensa as construções sem estacionamentos próprios ou
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conveniados. Alem disso ele exige o uso gratuito dessas vagas. O controle de entrada e saída

para as vagas na dependência do edifício comercial. Faculta o edifício, condomínio comercial

exigir comprovante de prestação de serviços, ou similar condutor para o uso da vaga,

estabelece multa no valor de (...) pelo descumprimento da lei e prazo de 90m dias a partir da

Publicação para regulamentação da lei pelo Executivo em especial nos aspectos

procedimentais e de formalização. Posteriormente, por requerimento o vereador pediu que

fosse inserido o valor da multa.

Com relação a abrangência da norma proposta a assessoria levantou que a

exigência de vagas para estacionamento de motocicletas gratuitas e na proporção proposta

pelo PL, será cobrada com a redação presente tanto das futuras edificações durante aprovação

do projeto, como das edificações atualmente existentes no Município que utilizam a ação

destinatário de 'serviços de moto frete, sempre que sejam construção de grande porte, estejam

ocupados com os usos abrangidos pela definição de edifícios e condomínios comerciais

tenham estacionamentos próprios ou conveniados. A redação dada pelo projeto estabelece

essa abrangência para a norma;

A observação da assessoria é que caberia estabelecer um limite da área

construída, a ser considerada como grande porte. Lembramos que a legislação urbanística

110 
vigente já trabalha com conceitos definidos a partir de uma dada área construída computável

limite tais como pólos geradores de tráfego, atendimento geradores de impacto ambiental, de

impacto de vizinhança, ou na infra-estrutura urbana.

Com relação as categorias a definição de edifícios e condomínios comerciais do

PL, ela abrange algumas das sub categorias que são hoje definidas como uso não residencial

pela legislação vigente. Estão ai licitadas todas essas sub categorias com esses grupos de

atividades, estariam todos abrangidos pela definição de edifícios e condomínios comerciais.

Para facilitar a aplicação da lei, a assessoria sugere que seja feito um substitutivo para se

adequar a essa terminologia vigente. E na oportunidade definir qual seria essa área construída

limite e uma redação alternativa se referir a todas essas edificações de grande porte.
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Segunda observação: com relação ao dimensionamento de vagas para

motocicletas, a redação do PL não deixa claro se as edificações ocupadas com os usos

definidos como edifícios e condomínios comerciais, deverão dispor alternativamente de

quantidade de vagas de motos na proporção de uma para cada três desses veículos ou área

correspondente a três vagas de veículo não está claro na propositura se é na proporção de um

para três veículos ou se é área correspondente a três vagas. A assessoria levantou que na

legislação vigente a quantidade mínima de vagas para estacionamento está prevista nos

quadros dois da Lei 13.885 e ela é em função da área construída da edificação ou da parte da

•
edificação que seja destinada a consumidores, tanto para projetos como para execução e

conclusão de obras. De acordo com a zona de uso onde se encontra e com a atividade nele

exercida, o imóvel é obrigado a dispor de uma vaga para cada cem metros quadrados ou para

cada 35 metros quadrados de área construída. Por outro lado no Código de Obras tem uma

tabela que estabelece as dimensões mínimas dessas vagas, que são exigidas para projeto e

utilização de todas as obras de edificações do Município. Independente do uso a que essas

edificações se destinam, essas dimensões variam em função do tipo de veículo. A assessoria

fez todo um estudo a respeito da proporcionalidade entre essas vagas de veículos, de

• motocicletas, nos estacionamentos chamados privativos, coletivos, pelo Código de Obras e

verificou, como conclusão, se entendemos na hipótese um que está se referindo a número de

vagas, a proporção proposta do PL está sendo.., a proporção vigente está sendo aumentada

pelo PL para 33%. Hoje é 10% para estacionamento privativo, 20% para coletivo. O PL está

aumentando para 33%. Na hipótese dois do entendimento do PL, a assessoria entende que

• deveria o substitutivo incluir que tipo de veículo está sendo considerado, porque o Código de

Obras vigente fala em veículo pequeno e caminhão leve. Então, a área correspondente a três

vagas de PL, na segunda hipótese do PL, três vagas de veículo, poderia variar entre 25,20 e

74,40. Como a vaga de moto ocupa dois metros quadrados, pela lei vigente, a área exigida

pelo PL nessa segunda hipótese seria suficiente para abrigar doze vagas para motos,

considerando as dimensões do veículo pequeno em cada edificação, independentemente da
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área construída. Então, com base na tabela do Código, somente são obrigados a dispor de

doze vagas para motos estacionamentos privativos ou edificações onde se exigem 120 vagas

para veículos, ou nos estacionamentos coletivos onde se exigem 60 vagas para veículos. Só

estão sujeitas a essas exigências edificações com área superior a 2.100m 2 em certas zonas, ou

a 6 mil m2 em outras zonas. Então, todo esse raciocínio para concluir que há necessidade de

definição do que seria o grande porte, porque existem casos de micro e pequenas empresas

de serviços e que atualmente estão sujeitas apenas a uma vaga para estacionamento de

veículos e poderiam talvez ser equiparadas às construções sem estacionamento e serem

igualmente dispensadas como previsto no PL para essas. Então, a conclusão é elaborar

substitutivo para sanar as incongruências levantadas, ouvindo-se o autor da propositura e o

Executivo quanto à operacionalização, em função dos estudos sendo realizados para revisar o

PR(?) nessa oportunidade sugeriu o valor de 8.500, que o requerimento do autor pediu para

incluir, porque não havia sido destacado anteriormente por lapso.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeito. Com a palavra o representante do

Vereador. Aliás, "um comentário, Professor Francisco. Essa questão de Código de obras aqui

nesta Casa é um pandemônio, para falar bem no popular, porque tinha um projeto parado aqui

desde 1998 e vários projetos de vereadores parados, o Governo teria que ter mandado uma

411 •	
revisão total. Agora fica cada vereador fazendo a sua proposta parcial e fica difícil para esta

Cidade ter um Código de Obras definitivo. De qualquer forma, vamos seguir em frente.

- Intervenção inaudível.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Exatamente. Mas esta cidade é muito

complexa. Segue em frente, Dr. (ininteligível).

(NÃO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente, senhoras e senhores presentes, bom dia.

É até um comentário que eu ia fazer, Presidente, porque é uma lei de 1992. Acho que a Cidade

evoluiu muito nesse período e ficou com umas coisas realmente defasadas. Até dou como

exemplo.., que eu não vou nem discutir a parte técnica, porque mais uma vez a assessoria... as

minúcias.., realmente faltam aos Vereadores. A gente acaba descobrindo algumas coisas .só na
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hora do detalhamento mesmo. Existe, sim, nessa lei a obrigatoriedade dos espaços, que estão

hoje em torno de 10% para esses edifícios, só que muita gente já mudou por livre e

espontânea vontade. Eu dou o exemplo dos shoppings centers. O Aricanduva tinha um número

de áreas para motocicletas, só que a demanda foi crescendo tanto que hoje ele tem, do mesmo

tamanho, uma outra área, sem ter aumentado o shopping, naquela mesma região, por causa...

É notório que a motocicleta é um veículo barato, as pessoas conseguem fazer um

parcelamento a longo prazo, com juros convidativos. Os serviços de moto-frete na Cidade

estão crescendo, então é uma situação que não tem volta ao nosso ver. O que acontece

• atualmente? Você pede um serviço de moto-frete, ele se dirige a um condomínio comercial,

esse condomínio tem vaga de estacionamento, só que eles não podem usar. Então o que eles

fazem? Eles colocam as motos nas calçadas, colocam no meio-fio, amarram com corrente nos

postos. Enfim, só traz prejuízos a eles pelo medo de perder a ferramenta de trabalho,. bem

como causa transtorno ao sistema viário, porque há uma disputa pelas vagas. Então, isso

acontece próximo aos fóruns, aos demais órgãos públicos, aos edifícios comerciais.

Então, sem entrar tanto nessa parte técnica, é mais pelo mérito. Seria necessária

essa ampliação, porque São Paulo está intransitável, tem muita gente que está deixando de

utilizar o carro durante a semana e está comprando uma moto por seu baixo custo. Será que

•
os prédios ou os edifícios comerciais já construídos têm essa possibilidade de abrigar essas

motocicletas? Será é necessário deixar na rua, sendo que essas vagas de motos geralmente

hem estão sendo usadas dentro dos prédios.

Esse projeto visa nesse sentido, facilitar a vida desses profissionais, bem como

aqueles que estão optando pela moto, por ser um veículo mais econômico, menos poluente e

mais ágil na cidade. Seria isso.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Na verdade, de 92 para cá são 15 anos. A

cidade cresceu de forma violenta e em várias situações desordenada com base em outro plano

diretor. A partir de 2002 para cá, fez-se um novo plano diretor. Agora, tem a revisão do plano

diretor que já Presenciamos algumas mudanças com relação a estacionamento de algumas
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entendimento, seria que se tivesse uma decisão política, até desta comissão, porque às vezes

o Vereador não quer abrir mão do seu projeto de lei. A Casa despende de esforço enorme,

quer seja na mão-de-obra, quer seja no seu tempo, para poder cumprir o regimento, quer fazer

as audiências públicas, sem consultar o Poder Executivo. Compete ao relator que tem de

consultar o Poder Executivo se esses projetos de lei são minimamente compatíveis com aquilo

que o Governo pensa em elaborar no seu novo código de obras ou que aquilo que aconteceu

411	
de 92 para cá na cidade de São Paulo.

No meu entendimento, deveria haver uma reunião dos vereadores para se tomar

uma decisão para consultar o Executivo, porque senão faz a primeira audiência pública, faz a

segunda, um esforço enorme, vai para o Plenário, faz acordo com o vereador, aprova, vai para

o Executivo que veta. Isso para não dizer as anomalias que eventualmente ao longo do tempo,

com projetos parados de 2002, 2003, 2004, 2005, já estamos em 2007 e já aconteceram

muitas outras coisas.

Estamos apenas cumprindo o regimento, mas a assessoria técnica fez diversas

observações. Se o relator não consultar o Executivo, na minha opinião deveria consultar ou até

411 marcar uma reunião para saber o que se vai fazer, porque senão vai perder tempo, vai ficar em

cima buscando aprovação de um projeto de lei que não vai ter eficácia nenhuma porque será

vetado, aumenta a pauta de vetos.

Conclusão, estamos numa situação difícil de poder levar os benefícios para a

cidade de São Paulo, mas de qualquer forma vamos seguir em frente.

O SR. ROTI - Sr. Presidente, quero deixar registrado que os argumentos e

observações feitas pela assessoria são bem-vindos, então, tendo a necessidade de

substitutivo, o Vereador Adilson Amadeu não tem nada a opor.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Fica aqui a recomendação para o relator

Toninho Paiva, para proceder um substitutivo com as devidas considerações.
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O SR. EDUARDO MERJE — Bom dia, gostaria de parabenizar o projeto que já

deveria ter saído, conforme foi bem colocado pelo nosso presidente, mas queria que fosse

retirado do projeto uma coisa que não é verdade. A moto polui, às vezes, três vezes mais do

que um automóvel. Então, retirar esse fato do projeto, porque o mérito do projeto é justamente

na distribuição de vagas, na bagunça criada na frente do prédio, mas argumentar que a moto

polui menos não tem condições.

E outro pedido que faria, prevendo o futuro, é que fosse colocada também a

bicicleta junto com as motos, como opcional. No futuro, talvez a moto não possa andar e a

•	
bicicleta sim e as vagas estão lá. Dá um caráter mais humanístico para o processo.

Sr. Presidente, gostaria de abordar um assunto com relação ao plano diretor, num

projeto que apresentei ao relator do plano diretor, Nabil Bonduki, e esse projeto, estou sentindo

que está voltando. Inclusive no plano diretor, eu tenho sugerido na Comissão de Transportes,

que temos de criar rotas aéreas na cidade de São Paulo porque no futuro, o espaço aéreo que

nas cidades modernas são utilizados transportes coletivos aéreos e não só tudo por baixo.

Também acho que não tem de fazer só metrô por baixo ou por cima. Vivemos numa cidade

com uma topografia, onde você pode passar por baixo do Parque da Aclimação e do Parque do

Ibirapuera e depois por cima do Parque do lbirapuera. Agora, temos de ver que tipo de cidade

411 que estamos desejando. Vamos engessar a cidade toda, no futuro ninguém vai andar mais. A

mobilidade já é -um processo que está sendo questionado, imaginem daqui a alguns anos como

vamos ficar.

Eu tenho exemplos de prédios que foram construídos em trajetos que no futuro vão

ser reclamados porque a cidade não vai andar mais.

Gostaria que as audiências públicas do Plano Diretor se efetivassem e que não

acontecesse o que aconteceu na sua aprovação porque ficamos mais ou menos no ar.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Apenas um registro porque é oportuno.

Como a audiência pública é relativa ao projeto de lei e as falas ficaram registradas em notas
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taquigráficas somente o relativo a esta matéria. Faço uma observação, embora oportuna,

sempre bem-vinda, mas não surte o devido efeito. Claro, não gostaria de comentar sobre o

Plano Diretor porque quando se faz audiências públicas nas subprefeituras, como já foram

feitas, e eu participei de várias delas, as demandas acabam sendo individual. Às vezes são

coletivas, mas invariavelmente cada munícipe que vai à audiência pública nas subprefeituras

acaba levando o seu problema específico. Isso para não dizer do seu próprio quintal. Cada um

quer saber do seu problema específico, e estou falando do governo anterior que no meu

entendimento foi uma injustiça o então Vereador Nabil Bonduki não ter sido reeleito, ele fez um

trabalho grande.

Infelizmente, de todas as demandas apresentadas, a maioria não foi acatada no

Plano Diretor. Vamos lá, promovemos o debate, são 500, 600 pessoas que apresentam

propostas, mas uma coisa é apresentar e outra coisa é serem acatadas pela Prefeitura e

também aqui. Quer dizer, numa mesma rua temos, por exemplo, dois tipos de ocupação do

solo, de zoneamento, é complicado. Seu Eduardo, é complicado. A cidade é complicadíssima.

Então, está encerrada a audiência pública do PL 465/05.

Passemos ao PL 509/05 do Vereador Russomanno, relator Vereador Chico

Macena. "Inclui alínea "c" no item 14.1.1 do capítulo 14 que versa sobre instalações sanitárias,

Lei 11.229/92 e Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo e dá outras

'providências". Tem a palavra à assessoria técnica, representando também o Prof. Francisco

Bruno Neto.

A SRA. SECRETÁRIA — O projeto de lei 509/05 de autoria do Vereador

Russomanno tem como justificativa a colocação do conjunto sanitário em guarita, visando o

bem-estar do vigia, bem como a segurança dos condôminos, tema esse de grande relevância

social.

Tem como característica incluir alínea "c" ao item 14.1.1 da seção 14.1 do capítulo

14 do Código de" Obras e Edificações que versa sobre instalações sanitárias. Dessa forma faz

com que seja obrigatória a instalação de no mínimo uma bacia sanitária e um lavatório nas
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edificações residenciais no desempenho de suas atividades.

Na primeira audiência pública a assessoria técnica esclareceu que o projeto de lei

difere do PL 08/05 que vai ser apresentado hoje nesta audiência pública, porque esse projeto

de autoria do Vereador Toninho Paiva trata de colocar instalações sanitárias em

estacionamentos, enquanto que o presente projeto de lei objetiva instalação de banheiros em

guaritas de edifícios. O representando do Vereador na audiência passada argumentou que o

sanitário no interior da guarita possibilita ao funcionário não se ausentar do serviço e dessa

forma a edificação ficaria guardada de forma mais adequada a maior parte do tempo.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Esse projeto é muito interessante e

polêmica. Não sei se o assassinato da arquiteta foi feito dentro do sanitário da guarita, não me

lembro, mas a matéria é polêmica. E corroborando as palavras do Dr. Roque (?), acho que

Muitos edifícios já estão adotando essa prática. Mas o projeto é interessante e ao mesmo

tempo polêmico.

O SR. ROQUE (?) — Aliás, é um projeto duplo porque trata também de segurança.

Atinge o interesse público não só na parte extraordinariamente para que tenha a sua evolução

dentro do seu trabalho, como também a segurança. Porque ele não saindo para utilizar-se de

banheiro fora do local do seu trabalho, evidentemente ele estaria guardando o que tem sob a

sua responsabilidade.

Se o senhor me permite, é só uma pequena introdução pegando o gancho da sua

fala final que, aliás, foi muito boa, São Paulo está em 2007. Se fizermos um apanhados a nossa

Lei Orgânica está precisando ser mudada. Dela é que aparecem os obstáculos. Porque numa

cidade como a nossa não falamos em lei complementar, não falamos em medida provisória

sendo ela a primeira cidade. Temos 8,5 milhões de quilômetros quadrados no chamado

território nacional. Incluo não só o Código, mas o Plano Diretor. Teríamos de fazer também
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agrupa mais o senhor retalia. Isso a História do Brasil nos dá por conta em função do

retalhamento que temos nas legislações pátrias. Estão aí as constituições de 34, 37, 46, 67

que são prova cabal disso. Muito obrigado pelo aparte.

Mas, voltando à bem lançada fala da senhora assessora, evidentemente nesse

procedimento não se tem alternativa senão a de pedir a esta Casa que ratifique todos os

termos já trazidos na primeira audiência e efetivamente que se tenha apoio dos pares para que -

tenhamos isso em (ininteligível) e sua transformação em ato legislativo.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Obrigado. Particularmente, sou favorável.

Levantei até por uma questão anômala, que eu considerei, mas particularmente entendo

positiva a propositura. Pergunto se há mais alguém quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não

havendo, declaro encerrada a segunda audiência pública do PL 509/05.

Passemos ao próximo item da pauta, PL 69/06, também do Vereador Russomanno,

relator, Toninho Paiva, que inclui a letra d do item 12.11.1.2, sistema especial de segurança da

seção 12.11, sistema de segurança do capítulo 12, circulação e segurança da Lei 11.229, de

25.6.92 e do Decreto 32.329 de 24.11.92, do Código de Obras e Edificações do Município de

São Paulo e dá outras providências. Com a palavra a assessoria técnica.

(NÃO IDENTIFICADA) - O Projeto de Lei 69/06 é de autoria do Vereador

Russomanno e tem por objetivo inserir um dispositivo no Código de Obras com a intenção de

Minimizar e impedir o problema ocasionado com o vazamento de gás através de aparelho

sensor bloqueador automático com a função de alertar os possíveis vazamentos. De acordo

com a especificação técnica, quando a concentração de gás no ambiente atinge 10% do limite

inferior de explosividade, 0,21% de gás na atmosfera, o detector deverá emitir um alarme 	 -

sonoro e visual e acionar automaticamente uma eletro-válvula que interromperá o fornecimento 	 --

de gás, eliminando assim o risco de ocorrência de incêndios e explosões. O projeto tem como
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características obrigar a instalação de sensores bloqueadores de vazamento de gás em todas

as edificações do Município de São Paulo pela inclusão de dispositivo no sistema especial de

segurança do Código de Obras e Edificações, incluindo a letra d do item 12.11.1.2, sistema

especial de segurança, seção 12.1, sistema de segurança do capítulo 12, circulação e

segurança, da Lei 11.228 de 25 de julho de 1992. Observações: o PL é interessante, pois evita

a ocorrência de acidentes em razão de vazamentos de gás. A obrigatoriedade de se colocar

sensor bloqueador na instalação de gás apenas se dará nas edificações novas, porque o

dispositivo inclusive está sendo inserido no Código de Obras. Observações da assessoria:

entendemos ques inclusão dessa exigência no item Sistema Especial de Segurança, conforme

apontado, no Código de Obras, não está correto porque esse item diz respeito a incêndio e

somente é exigido quando as edificações necessitam de mais de uma escada protegida, que

seria o item 12.11.5. Sugere-se, então, que o pretendido seja incluído no item 9.3.2.3 da seção

9.3, Instalações Prediais.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra para a devida

consideração... quer dizer... é importante... da assessoria (ininteligível).

(NÃO IDENTIFICADO) - Reitero os cumprimentos mais uma vez a V.Exa. Na

realidade, aceita-se em todos os termos a sugestão da comissão técnica. O lugar certo de ser

Colocado efetivamente é a posição colocada. Por esta razão, reiteramos nossa fala e a nossa

propositura da primeira audiência e acolhemos a manifestação da egrégia comissão técnica de

V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Okay. Então, o relator observe as

considerações de extrema importância para a continuidade da tramitação desse projeto de lei.

Pergunto se alguém mais quer fazer uso da palavra sobre o PL 69/06. (Pausa) Não havendo,

declaro encerrada a segunda audiência pública do referido projeto de autoria do Vereador

Russomanno, relátor Toninho Paiva. Às considerações do relator.

Próximo, PL 80/2006, também do Vereador Russomanno, o campeão na

elaboração de projetos do Código de Obras, e não é engenheiro, mas ele gosta dessa matéria.
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E são projetos até interessantes, do cotidiano aqui. Obriga a instalação de aparelhos sensores

bloqueadores de vazamento de gás nas edificações do Município. Relator, Vereador Arselino

Tatto. Com a palavra a assessoria técnica.

(NÃO IDENTIFICADA) - O Projeto de Lei 80/06, de autoria do Vereador

Russomanno, tem relatoria do Vereador Arselino Tatto e o tema está inserido no Código de

obras. Ele obriga a instalação de aparelhos sensores bloqueadores de vazamento de gás nas

edificações do Município e dá outras providências. Esse projeto, apesar de ser muito

semelhante ao outro, difere do que foi apresentado anteriormente porque não faz inserir essa

disposição no Código de Obras. Dessa forma, ao que parece, ele pretende fazer com que a

disposição seja atendida pelas edificações já existentes. A justificativa do Vereador com

relação à apresentação do projeto é a mesma da anterior. O PL objetiva minimizar, impedir o

problema ocasionado por vazamentos de gás através de aparelho sensor bloqueador

automático, com função de alertar possíveis vazamentos. Características do projeto de lei: ele

obriga a instalação de aparelhos sensores bloqueadores de vazamentos de gás nas

edificações que utilizem GLP, gás encanado de nafta ou natural no Município de São Paulo.

Ele "exclui dessa obrigatoriedade os imóveis residenciais. O equipamento deverá

ser de acordo com a norma da ABNT- NBR 8473 e homologada pelo !metro. Os responsáveis

pelas edificações deverão adaptá-las no prazo de 12 meses após a promulgação da lei.

O projeto tem como previsão de penalidade a multa de 300 reais, na reincidência, e

multa no dobro, com as reincidências subseqüentes.

Observações: da assessoria informam que existe sobre o mesmo assunto o PL

69/06, apresentado anteriormente, do mesmo autor, que obriga a colocação de sensores

bloqueadores inclusive em residência. Então, o projeto anterior não fazia essa exceção das

edificações residenciais.

O projeto de lei em questão é interessante, pois evita a ocorrência de acidentes em

razão de vazamento de gás. Pondera-se, entretanto, sobre o prazo de 12 meses estipulado

para as adaptações, uma vez que não se sabe se as demandas por sensores bloqueadores
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podem superar a oferta já existente no mercado pelas indústrias que produzem esses

detectores, já que essa obrigatoriedade se estende a imóveis comerc -c"IlorridTs7ki;ra-,-e,Tr

serviços, institucionais em toda a cidade de São Paulo. 	 Processo n° (ki b,< -
Elaine Gonçalves G: ir):
Ren. 100.465

..r	

--
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra 	 esentant

Vereador, Professor Francisco Bruno Neto.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Mais uma vez, reitero meus cumprimentos.

Conforme apregoado, trata o presente projeto de lei de minimizar e impedir -

problemas ocasionais por vazamento de gás. É esta a diferença do outro procedimento. Está

exatamente aqui agasalhado o posicionamento de um procedimento e de outro, razão pela

qual esse sensor bloqueador é automático, com função de alertar possíveis vazamentos, e que

deverá emitir um alarme sonoro e visual. Pode ser só sonoro, só visual ou visual e sonoro, o

qual, automaticamente, acionará uma eletroválvula, que interromperá o fornecimento do gás,

eliminando-se, assim, o risco de ocorrência de incêndios e explosões.

Se tivéssemos que buscar exemplos através do grande informativo que temos hoje,

google, veríamos que há uma série de crianças que passaram por enormes problemas de

queimadura em função de gases, por não ter algo que avisasse à mãe, pai ou alguém ao redor

da casa onde criança estava sozinha por a mãe ter ido trabalhar.

Esse é um dos grandes motivos que levam à apreensão o nobre Vereador, como

também por tratar de segurança.

Quanto ao prazo de 12 meses, parece-nos que 365 dias é mais do que suficiente

'para adequação e adaptação de todos aqueles que estão sujeitos à legislação.

Assim, nos resta também ratificar as notas taquigráficas da primeira audiência e

pedir que esta propositura receba o aval desta Casa e, evidentemente, desta egrégia

Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Comprova-se pela quantidade de projetos

de lei do código de obras que o Vereador está bem assessorado pelo Prof. Francisco Bruno

Neto.
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O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Muita bondade de V.E4F

suficiente para fazer seus projetos.	 Processo n°
Elaine Gonçalves Gn

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - É a realidade. E vamos,fifiseWbfklõ. Mas

é sempre uma propositura importante. E na prática, na vida das pessoas, vivemos esses

problemas. Ouvimos, há pouco, o registro do falecimento da...

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Lamentavelmente.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - São projetos importantes, que deverão ser

somados, compilados, para refletirem em um próximo código de obras, que deveremos,

•
obrigatoriamente ter. O de 1992 já está ultrapassado.

Tem a palavra o representante do Secovi.

O SR. ATÍLIO - Bom dia, Vereador Presidente desta sessão, pessoas presentes.

Corroborando com os comentários feitos pelo Presidente Dalton Silvano, as

iniciativas todas do Vereador Russomanno têm sido muito bem-vindas para o mercado

imobiliário. Como cidadão, assim como todos os membros do mercado, também cidadãos e

moradores, as observações feitas também endossam os elogios à assessoria do Prof.

Francisco, com quem tive a oportunidade de discutir em outras audiências públicas projetos.

• Realmente, ele tem trazido para a sociedade, por meio desta Casa, preocupações diárias que

• temos com nossos filhos, nossos sobrinhos, nossa família em geral.

Essa sensibilidade é de suma importância, e temos de endossar todos os projetos

apresentados. A minha pergunta seria por que excluir os residenciais. E no caso do sinal

sonoro ou luminoso, poderia, em função da idéia que está se proliferando da universalização

• da arquitetura, ou seja, não mais adaptabilidade à questão de adaptabilidade, que fossem os

dois sistemas. Pode-se ter um deficiente visual ou auditivo. Então, manteríamos, no caso, os

dois tipos de sinalização.

Deixo essa humilde sugestão. E cumprimento mais uma vez o Vereador

Russomanno pelas iniciativas e o Vereador Dalton Silvano por dar, todas as semanas,

andamento a projetos importantes que estavam, há muito tempo parado, assim como a
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E29.2.92......L35	 tr..]

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas as considerações, tem a prá

relator. (Pausa)

Como não há mais ninguém para fazer uso da palavra com relação ao PL 80/06,

declaro encerrada a segunda audiência pública do referido projeto.

Passemos ao subtema captação de águas e outros projetos de lei, segunda

audiência pública.

O projeto de lei do Vereador Toninho Paiva, 86/04, adio, de ofício, para o final da

pauta.

Agora seria o projeto de lei do Vereador Claudinho. Também de ofício vou adiar

para o final da pauta. O representante do Vereador Farhat está presente? Adio esse projeto

para o final da pauta também.

Em deferência ao Vereador Russomanno, que tem diversos projetos, e, aliás,

semana que vem terá cerca de 7 projetos de lei para serem analisados, passaremos ao projeto

de lei 730/05, a requerimento do represente do Vereador, e, na seqüência, analisaremos os

demais projetos.

Esse projeto altera a redação do inciso I, artigo 3°, da Lei 14.018, de 28 de junho de

2005 e dá outras providências. Os autores são os nobres Vereadores Aurélio Miguel e

Russomanno, também representados pelo Prof. Francisco Bruno Neto.

Tem a palavra a assessoria.

A SRA. - Os autores do projeto 730/05, Vereadores Átila Russomanno e Aurélio

Miguel justificam a sua propositura dizendo que têm o objetivo de modificar a redação da lei

14.018, conhecida como lei do Vereador Aurélio Nomura, obrigando a colocação do sistema

eliminar de ar das tubulações hidráulicas.

Eles argumentam que o aparelho trará amplos benefícios, pois se estima uma

economia de 35% sobre o consumo, pagando-se pelo real volume consumido, ainda obtendo o

projetos novos também.1,,, ,, LM,. ILON,M. .• (10
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aumento na vida útil do hidrômetro, e não interferindo na medição. O preço é acessível e há a

manutenção da qualidade da água. 	 •

A principal característica do projeto é que altera a redação do dispositivo

mencionado para incluir dento dos sistemas hidráulicos que deverão ser estudados a

instalação de sistema eliminador de ar que antecede os hidrômetros, ou hidrômetros acoplados

de eliminador de ar.

As observações da assessoria são de que a lei 14.018 a que o PL se refere instituiu

(Lê)... 5 FOi f.'2:á :3'	 C.SU r

Q Fre,:?:•.-:.s.sso n° g (/())v
È

1
 {.'..,,,i,sn: Gon,;n7.-;ve2s: Gu,;*A;
neg. 109.4/35	 t

•
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Essas são as observações da assessoria com relação ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra 4I-Féíjesiéntante--cf; (m-,)

•Proc,esso n' 31M,Ç
•E aina GençAvc.s

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Nobre Vereador, reitero rréatnima'vez-no•
Reg. 100.465

-cumprimentos.

Se me permite uma preliminar, a participação da assessoria desta egrégia

Comissão traz um relato de dez ou doze laudas e, se esse material estivesse nas mãos do

Vereador que aqui se faz representar, teríamos muito mais condições de fazer um trabalho de

110	 maior adequação ao próprio objeto.

Difícil seria contrariar agora tudo aquilo que está entre o procedimento e essa

participação. Belíssima, brilhante, parece-me totalmente adequada. Teríamos a considerar

ainda o fato que a própria Sabesp nos impõe que é entre a entrada e a saída, nesse fluxo de

ar, duas grandes oportunidades que poderíamos levantar só como preliminar. Primeiro, o fato

de expirar e aspirar, é o mesmo. Quando se aspira tem-se a mesma condição de quando se

retém a água. Quando se expira, é o mesmo que se soltar a água. Agora, se o senhor fechar

as torneiras, os registros da sua casa e impedir que essa água suba, quando o senhor voltar e

abrir verá que o hidrômetro não parou de rodar. Não é que a Sabesp ou quem de direito tenha

a retenção do direito, não. Isso é roubo.

Se fôssemos levantar uma busca mais profunda, o Código Penal, e tive a

oportunidade de rever, não se atém a isso. O Código Penal diz "levar a outrem o prejuízo com

o qual se cause".

Então, em função dessa belíssima participação, que, evidentemente, viria contrariar

um também belíssimo procedimento, requeiro a V.Exa. o direito de vista para depois, •

efetivamente, realizarmos, quando da segunda audiência, um trabalho mais eficaz.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeito. Vista concedida. A assessoria vai

encaminhar as manifestações dessa audiência pública. E até antes de se colocar em pauta

para deliberação dessa comissão, e aí é que o funcionamento dos procedimentos estão

Mod.3[NotasTranscrição]
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corretos, o Relator tem toda a oportunidade, com o autor, para fazer o substitutivo que possa

se compatibilizar com as anotações. Porque, às vezes, a gente também não tem conhecimento

profundo da matéria, Nós elaboramos um projeto de lei e, normalmente, começa-se o debate e

a partir aí da tramitação é que se formula o substitutivo, com os técnicos. Porque o Vereador,

ele vem da base popular e, obviamente, nem todos os Vereadores são técnicos ou

especialistas ou conhecem 10% das leis. Nem vou falar que conhecem as leis, não. Quem

conhecer 10% das leis, já se pode dar por satisfeito.

(NÃO IDENTIFICADO) — E, se me permite, Vereador, gostaria de parabenizar

também a sua presidência, no sentido de dizer que é a única Casa Legislativa que faz um

procedimento - embora eu até contrariei, numa das primeiras oportunidades que eu tive de

trabalhar aqui, sob a presidência da V.Exa. -, mas gostaria, hoje, de alertar no seguinte: é uma

'das poucas Casas Legislativas que faz a tramitação eficaz do procedimento legislativo. Ou

seja, temos a iniciativa, ai temos a Comissão Técnica e, evidentemente, depois as suas

discussões, a Câmara Revisora, e, finalmente, o Plenário.

Mais uma vez, receba V.Exa., em nome do meu Vereador, os nóssos

agradecimentos e o nosso respeito.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeito.

Então, encerrada a fala, tem a palavra o Sr. Atilio, representante do Secovi.

O SR. ATÍLIO — Mais uma vez, cumprimento a todos.

Gostaria de salientar, Vereador Dalton Silvano, que tivemos oportunidade, a menos

de três meses, de ter um debate técnico, lá no Secovi, exatamente sobre esse assunto.

Felizmente, hoje, já há mais de uma empresa fabricando esse eliminador de ar.

Então, a Sabesp não pode mais argumentar que isso seja o lobby de uma empresa.

E, também, a própria Sabesp - isso dito por um diretor, está revendo esse

posicionamento que foi levantado, de 93, porque estão vendo que o número de reclamações é

muito grande.

E, para que se evite o que aconteceu naquela vez - de um projeto aprovado por
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esta Casa, que a Sabesp, por medida de uma Adin suspendeu a eficácia do mesmo, e,

posteriormente, inclusive, em julgamento final, derrubou o projeto -, eu deixaria uma sugestão:

que, para a próxima audiência, não um fabricante, mas dois, e também a Sabesp compareçam,

Vereador, porque acho que seria importante ouvi-los, nessa revisão de posicionamento que

eles prometeram, pelo menos tecnicamente, de fazer em relação a isso.

Isso porque existem técnicos entidades de muita credibilidade que desmontam essa

argumentação deles. A questão da contaminação, a questão do retomo ou não. Existe, sim, e

já foi provado, que, quando entra aquele ar todo, estamos sendo lesados, estão pagando por ar

•	
e não por água.

Obrigado Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - OK.

Estou com o prazo um pouco apertado, mas teremos a segunda audiência pública.

Solicito à nossa Assessoria Administrativa que faça o devido convite ao

representante da Sabesp. Aí, na segunda audiência pública, poderemos continuar o debate.

Nã6 há mais oradores inscritos ao PL 730/05. Declaro encerrada a primeira

audiência do referido projeto.

Retornando à pauta da segunda audiência pública: item 8°: PL 86/04. "Cria o

Programa de Uso Racional da Água no município de São Paulo — PRURA."

Autora: Vereadora Lucila Pizani Gonçalves. Relator: Toninho Paiva.

Com a palavra a Assessoria técnica.

Precisamos dar uma agilizada, para cumprir aqui a pauta.

(NÃO IDENTIFICADA) — O PL 86/04 é de autoria da Vereadora Lucila Pizani

Gonçalves e tem como Relator o Vereador Toninho Paiva.

A autora justifica essa proposta dizendo que o uso indiscriminado e sem orientação

da água ocasiona sua falta para o abastecimento regular, e o presente projeto se restringe às

questões de interesse local, quando trata da captação da água de chuva.

Ele prevê campanhas de esclarecimentos, a construção de reservatórios de
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captação de água de chuva, e incentivos de uso da coleta da água para agri itÉi gá:liiiana. q(I,	 C

g !"-w3,3 n° (4)110<
O projeto tem como características:

"Cria o Programa de Uso Racional da Água no município de São	 —
I Reo. 100.465

.	 .r,..

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:• -

Art. 1° - Fica criado o Programa de Uso Racional da Água no Município de São•

Paulo — PRURA...

Art. 2° - O Programa de Uso Racional da Água tem como objetivo: 	 .

a- institui medidas que promovam a conservação, o uso racional e a utilização de 	 ...

• -	
fontes alternativas para captação de água nas edificações e na agricultura urbana,.	 .

b- a conscientização dos usuários no combate ao desperdício de água,

c- ressaltar a importância do uso racional da água como forma preventiva de

enchentes e de racionamento,

d- incentivar o uso racional da água na agricultura urbana.
...

Art. 3° - Para os efeitos desta lei e sua adequada aplicação são adotadas as

seguintes definições:

I- Conservação e Uso Racional da Água — conjunto de ações que . propiciam a

economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações e na agricultura

1111	
urbana;

II-Desperdício quantitativo de Água — volume de água potável desperdiçado pelo

uso abusivo;

III- Utilização de Fontes Alternativas de captação — conjunto de ações que

possibilitam o uso de outras fontes para captação de água que não o Sistema Público de

Abastecimento;

IV-Águas servidas — águas utilizadas no tanque ou máquina de lavar e no chuveiro

ou banheira.

Art. 4° - O Executivo desenvolverá projetos de construção de reservatórios de

captação de água de chuva com baixo custo e formará agentes multiplicadores da tecnologia
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para garantir à população de baixa renda a instalação do equipamento.
Elz,b2.;r1 Geom.

Parágrafo único - Para fins previstos no "caput" deste artigcl Regx"etw pj e

autorizado a firmar convênios e parcerias com entidades privadas nacionais ou estrangeiras

para o desenvolvimento dos projetos e instalação do equipamento.

Art. 5° - Os sistemas hidráulico-sanitários das novas edificações deverão atender

ao conforto e segurança dos usuários, bem como à sustentabilidade dos recursos hídricos.

Art. 6° - Será incentivado através de campanhas o uso de aparelhos e dispositivos

que economizem água nas construções edificadas.

Art. 7°- As ações de Utilização de fontes Alternativas compreendem:

a- captação, armazenamento e utilização de água das chuvas,

b- captação, armazenamento e utilização de águas servidas,

Art. 8 — As novas edificações deverão apresentar, para a obtenção de licença de

construção, projeto de construção de reservatório para captação e armazenamento de água

das chuvas e de águas servidas, para utilização em atividades que não requeiram uso de água	 - •

tratada.

Parágrafo único: Executivo observará a disposição contida no "caput" deste artigo

nos programas de habitação popular.

Art. " 9° - O Executivo estimulará a construção de equipamentos adequados, com o

repasse de tecnologia os proprietários interessados mediante cadastramento, para as

construções edificadas anteriormente à vigência desta lei.

Art. 10 — As águas servidas serão direcionadas, através de encanamento próprio, a

reservatório destinado a abastecer as descargas dos vasos sanitários e, apenas após tal

utilização será descarregada na rede pública de esgotos.

Art. 11 — Nos projetos de agricultura urbana será incentivada a implantação de

sistema de captação e armazenamento da água das chuvas para a irrigação.

Parágrafo único — Para os fins previstos no "caput" deste artigo o Executivo está

-autorizado a firmar convênios e parcerias com entidades privadas nacionais ou estrangeiras
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Rna, 100./4V'íArt. 12 — O Executivo promoverá a conscientização da populâça. ar-r;a.combate-a.

desperdício de água e às enchentes, através de campanhas educativas nos meios de

comunicação e abordagem do tema nas escolas da rede pública municipal de ensino,

incentivando novos hábitos e divulgando novos métodos de conservação e uso racional da

água, bem como de captação e uso da água das chuvas.

Art. 13 — O não cumprimento das disposições contidas nesta lei acarretará para

novas edificações na negativa de concessão do alvará de construção.

Art. 14 — O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de noventa dias a

contar da data de sua publicação.

Art. 15— As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão à conta de

dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 16— Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões em, Às Comissões competentes."

Observações:

A Lei 14.018, de 28 junho de 2005, que instituiu o Programa Municipal de

Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, recém-promulgada, já trata do conteúdo

da presente proposta de lei. Entretanto, não é tão abrangente como a propositura apresentada

agora.

Embora esta propositura que estamos lidando pretenda tratar da prevenção às

enchentes, ela não esclarece como essa questão será tratada, como isso será feito.

Refere-se o projeto às águas servidas sem excluir aquelas resultantes de bacias

'sanitárias - torneiras de cozinha, por exemplo -, que demandariam tratamento de desinfecção,

sendo esse, todavia, um elemento relacionado à saúde pública que necessita ser abordado no

projeto.

A água captada da chuva carreia muita sujeira de telhados, que deve ser retida.

Essa água deveria sofrer um tratamento de desinfecção, e deveria constar da proposta de lei.
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que o custo desse reservatório seria absorvido.

O sistema hidráulico e sanitário, tratado no artigo 5° da proposta de lei, vai

necessitar ter as suas características definidas em proposta de regulamentação.

O artigo 8° propõe um reservatório que armazenará águas captadas da chuva e de

reúso.

•
A Assessoria entende que esse armazenamento deveria se dar em reservatórios

distintos.

Como últimas observações, a Assessoria entende que, em caso de parecer

favorável, deve ser elaborado um substitutivo para a adaptação do projeto à melhor técnica

legislativa e, dentre outras modificações e acréscimos, incluir no item "A" do artigo 2°, as

palavras que faltaram. Assim, em vez de "captação de água nas edificações e na agricultura

urbana", deveria ser: "captação de água e reúso nas edificações e na agricultura urbana".

Na primeira audiência pública, o representante da ex-Vereadora argumenta que o

PL já prevê a obrigação do Poder Público para desenvolver e incentivar a criação de

• tecnologias para captação, armazenamento e reúso de água, e entende que se devem

estabelecer mecanismos que obriguem a captação de água em edificações novas, e que

incentivem a instalação da captação em construções existentes.

A Assessoria da ex-Vereadora também concorda que a redação do projeto está

inadequada, e deve ser adaptada.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Perfeito.

- A Lúcia Aparecida Guerra, representante da ex-Vereadora Lucila Pizani Gonçalves,

endossa as palavras da Assessoria Técnica da Comissão, bem como as falas da audiência

pública anterior, é não deseja falar nesta audiência.

Então, não havendo nenhuma mais ninguém para falar sobre o PL 86/04, declaro
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encerrada a segunda audiência pública, para as considerações do Relator Toninho Paiva, com

	

4' Elaine Gcnçaivc3	 -h
/ Reg. 11;10.4,e,r,

Passemos, então, agora, para a audiência pública do PL 370/06?-1-Dispee-sób

destinação de 20% do total da área dos terraços ou coberturas dos edifícios para área verde, e

dá outras providências".

Representando o Vereador, Andréia Franco.

Com a palavra a Assessoria Técnica.
-

(NÃO IDENTIFICADA) - O PL 370/06 foi inspirado, segundo os autores, em

reportagem televisiva que mostrava como os japoneses plantavam jardins nos terraços e

coberturas dos edifícios, para se sentirem mais perto da natureza.

Dispõe que 20% do total da área dos terraços ou coberturas, com mais de cinco

andares, deverão ser destinados a jardins suspensos, e condiciona o alvará de aprovação da

obra a essa destinação.

• A Assessoria levantou, como é a situação das áreas de coberturas de edifícios em

São Paulo, e verificou que o caso mais conhecido é o da sede da Prefeitura, do qual 23% é

plantado. E fez um levantamento a respeito do histórico desse tipo de uso, que se iniciou nos

anos 50 e 60: foram mantidos poucos casos, principalmente porque o custo da -

	

impermeabilização é bastante alto e falta o hábito. E também levantou que, a partir dos anos 	 -

90, esse tipo do uso voltou um pouco a ser utilizado, porque essa área de terraços e balcões

foram considerados como área não computada na legislação de parcelamento, uso e ocupação

do solo.

E que, finalmente, atualmente, esses são os chamados apartamentos de cobertura,

que são os espaços mais cobiçados e mais caros dos edifícios.

Levantou também a situação, nos países europeus, que usam vegetação rasteira

cobrindo integralmente o teto, mostrando que existe tecnologia para esse fim, e levantou as

vantagens ambientais desse tipo de uso.
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Essas são as vantagens ambientais que a Assessoria levantou.

Se a colega passar um pouco mais à frente, a gente pod ;iairj:áTSTrãOídannente, (00

como pretende o Vereador. 	 . Prorwaon VY	 ,
riQ n(Pipl'iEt § Gãvflpil

Com relação ao requisito para o alvará de aprovação, a AssdsslitaWnVcrOrmg, -

o Certificado de Conclusão é o documento mais adequado para ser exigido é o melhor

momento para testar a execução do plantio, na solicitação do certificado de conclusão e não

nos alvará de aprovação e fez algumas observações com relação aos benefícios, quem será

beneficiado por essa medida e sugere o substitutivo para adequar a terminologia do artigo 1° à

•
legislação em vigor, novamente a redação R2V, que deve ser, porque é hoje todo conjunto de

mais de duas unidades habitacionais agrupadas verticalmente. Então são essas duas

observações, adequar a terminologia à legislação em vigor e alterar o documento que deve

atestar a execução do plantio, são as sugestões da Assessoria.

Com relação à audiência passada o representante do Vereador fez a sua defesa

apontando os pontos positivos para o meio-ambiente, o representante da Secretaria do Verde

esteve presente e sugeriu que a obrigatoriedade da implantação de jardins sobre lajes se

restrinja ao pavimento térreo. Eles entendem que não deve ser obrigatório. Eles entendem que

os pavimentos com cobertura e terraço devem permanecer como estão, ou sofrerem

•
intervenção de caráter voluntário, com algum tipo de isenção de alguma taxa ou imposto.

São essas as observações da Assessoria.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Eu pediria para a Comissão Técnica que

pudesse repassar a justificativa do autor, por favor.

- É lido o seguinte: (Justificativa do autor)
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Representante do Vereador satisfeito com

exposição da Assessoria Técnica. Tem a palavra o Relator para as dóriircrár—Wrae"áráTO

audiência pública.	 Prno~ rig

	

OQ !i'l 	 VIO
81-6Í1Não havendo ninguém mais que queira fazer uso da palavra',uclè.-1

2a audiência pública do PL 370/06.

Voltando à pauta, ao item 1, Projeto de lei 8/05, acrescenta secção ao Capítulo 16,

exigência específicas complementares da Lei 11.228/92 e dá outras providências. Projeto de lei

do Vereador Toninho Paiva, relator o Vereador Chico Macena.

Representando o Vereador o Engenheiro Daniel Biancalena da Silva. Tem a

palavra a Assessoria Técnica.

A SRA. SECRETÁRIA - O Projeto de lei 8/05, de autoria do Vereador Toninho

Paiva, acrescenta dispositivo no Código de Obras e, segundo o autor, é para corrigir uma falha

que promove uma situação de constrangimento, que permite que edifícios com garagens que

dão acesso a repartições públicas visitadas por autoridades cujos motoristas aguardam nos

veículos às vezes por horas seguidas, sem que os mesmos possam fazer uso de banheiro. Ele

também menciona que esse inconveniente sujeita condôminos de edifícios residenciais

multifamiliares que não dispõe de banheiro em sua garagem.

A Assessoria detalhou as características do projeto, que ele exige que essas áreas

possuam instalações sanitárias, que sejam em número de duas, com uma bacia e um lavatório

cada uma, separada por sexo. A Assessoria fez uma comparação dessas características,

também estabeleceu o prazo para os procedimentos para o cumprimento, multa e prazo. A

Assessoria fez uma comparação dessas características com o Código em vigor e como

conclusão dessa comparação sugere que o dispositivo seja inserido na estrutura do Código

como alteração do item 14 e não como acréscimo do item 16.

Com relação à abrangência do PL a Assessoria levantou que a exigência de

instalações sanitárias se aplica tanto às edificações futuras, com o às atuais edificações e que

ainda o PL se refere genericamente à área de estacionamento, não distinguindo se são
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cobertas ou não, se estão instaladas no subsolo ou no pavimento térreo e não relaciona essa

exigência à dimensão da edificação, ao número de vagas. Em seguida a Assessoria faz todo

um levantamento a respeito da legislação que está em vigor para verificar a questão da

-à legislação vigente.

Depois, com relação à norma legal vigente, a Assessoria conclui que o projeto de

• lei pode ser entendido que ele já está atendido no que se refere ao uso residencial pela

legislação em vigor, se não levarmos em conta a exigência a que se refere às instalações

extras localizada nas próprias áreas de estacionamento e que quanto ao uso de serviços os

critério adotados pelo COI são coerentes com os casos de micro e pequenas empresas de

serviços em funcionamento no município, que exige apenas uma vaga para estacionamento de

— -	 veículos. Então esses casos poderiam ser dispensados da instalação extra do equipamento em

questão. Essa é a sugestão da Assessoria.

Na audiência de 27 de junho esse projeto foi considero idêntico ao Projeto 509/05 e

o autor sugeriu fazer um só projeto. Também foi feita a sugestão de pedir ao Presidente da

410 Casa e da Mesa Diretora para evitar mecanismos para evitar perda de tempo discutindo

projetos iguais, acho que pelo próprio Vereador Dalton Silvano, e foram feitos comentários dos

Vereadores sobre a necessidade de fazer um debate para elaborar o novo Código de Obras

adequado à legislação após PDE sua revisão, onde seja introduzida a preocupação com

desenvolvimento sustentável.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita a manifestação da Assessoria

Técnicas, as considerações do Relator e não havendo ninguém mais para fazer uso da palavra

declaro encerrada a 2a audiência pública do PL 8/05, do Vereador Toninho Paiva, passando

agora para o último projeto pendente da pauta, sobre captação de águas e outros, Projeto de •
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lei 713/05, que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de fraldário nos estabelecimentos

comerciais que preparam e servem refeição no município de São Paulo e dá outras

PrOCW::50 n° X kbç
Tem a Assessoria Técnica da Mesa para exposição do último PL. i'Eleine Gcr-N-;.7.t!wwav:

4:95
'."!•",w

•

providências, do Vereador Claudio de Souza. O relator é o Vereador Juscelino Gadelha.

Representando o Vereador a Sra. Cecília Coutinho.ndo o Vereador a Sra. Cecília Coutinho.

- É lido o seguinte (Justificativas do PL 713105).
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In /

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas as considerações, o representante

do Vereador reafirma o que foi anotado pela Assessoria Técnica e esta Presidência reafirma o

que foi colocado na última audiência pública e solicita ainda mais à Assessoria Técnica, que

gostaria que quando nós encaminhássemos aos Relatores todos esses projetos que foram

recomendados substitutivos, os Vereadores acabam no atropelo não observando ás vezes as

• considerações das audiências públicas, fazer uma folha de rosto: "Favor verificar a

recomendação para elaboração de um substitutivo". Eu gostaria que a Assessoria fizesse uma

capinha de resto para ser encaminhada para o Relator. Vou pedir uma folhinha de rosto

colocada aqui, caso contrário o Vereador acaba não observando e não lendo. Se for possível:

"Favor observar a recomendação para elaboração de um substitutivo".

Não havendo mais ninguém que queira fazer uso da palavra, dou por encerrada a

2a audiência pública do PL 713/05 e também dou por encerrada as audiências públicas

realizadas no dia de hoje, agradecendo a presença de todos, em particular da nossa

Assessoria Técnica, já convocando para o próximo dia 26 participarem, também a partir das

10h de novas audiências públicas neste mesmo local.

Obrigado pela presença de todos, principalmente dos munícipes assíduos nesta

audiência pública, o Sr. Eduardo Merje, por exemplo.

11>	 Estão encerrados os nossos trabalhos.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do

Projeto de Lei n° 081/05, que acrescenta Seção 14.3 no Capítulo 14 — Instalações

Sanitárias do Anexo I, Integrante da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras

providências, de autoria do Nobre Vereador Jorge Tadeu. O objetivo é que aquele Poder,

através de seus órgãos competentes (em especial, SEMPLA, SVMA e SEHAB), se

manifeste sobre o Projeto como um todo, destacando as questões da:

• Viabilidade de sua aplicação com a terminologia original, tendo-se em vista que
a legislação atual (Lei n° 13.885/04) discrimina, claramente, se há agrupamento
horizontal ou vertical das edificações para o Uso Residencial R, mas não o faz
para o Uso Não Residencial nR (Art. 1°);

• Vedação do "uso de qualquer outro dispositivo", tendo-se em vista a
obrigatoriedade de instalação de Equipamentos Economizadores de água nos
próprios municipais, instituída pelo Decreto N° 45.959/05, que criou o Comitê
Municipal sobre Mudanças Climáticas e Eco-economia Sustentável (Art. 1°);

• Condição para expedição do "Alvará de Aprovação e Execução" somente nos
casos de Reforma, e não para Obra Nova (Art. 2°).

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta

Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício

de praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei.

t \jiVere dor D !to Silva no
Presidente da Co ssão de Política rbana Metropolitana e de

Meio Ambiente

Autori0 o ericaminhapshfo, nos termos do
artigo/46 do ,ci6 VII/ do Regimento Interno

Vere-idorlAntonio Carlos Rodrigues
Presidente da pâmara Municipal de São Paulo
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CiiInARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

São Paulo, 17 de outubro de 2007.

25- OF-SGP15

_25- 0449/2007

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 81/05 de autoria do
vereador Jorge Tadeu que Acrescenta Seção 14.3 ao Capítulo 14 - Instalações
Sanitárias, do Anexo I integrante da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá
outras providências - Código de Obras e Edificações, solicitando-lhe que nos envie
subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

,..

Valho-me da oportunidade para renov
protestos de elevado apreço e distinta consideraçW

a Vossa Excelência os meus

Antoinfo Carlos Rodrigues
/ Presidente

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 81/05 do despacho da comissão solicitante à fls.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.

'44.P

Endereço: Viaduto Jacarel, 100 — 2° Andar - Sala 213 A - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900
Telefone: 3396-4447 fax: 33964200 - e-mail - politicaurbana@camara.sp.gov.br



CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

TID 1973859

São Paulo, 18 de outubro de 2007.

Recebi Ofício SGP-15 n° 449/07, de 17110107,

solicitando junto ao Executivo, informações acerca do Projeto de Lei n° 81/05 de

autoria do vereador Jorge Tadeu que Acrescenta Seção 14.3 ao Capítulo 14 -

Instalações Sanitárias, do Anexo I integrante da Lei n° 11.228, de 25 de junho de

1992, e dá outras providências - Código de Obras e Edificações.

Anexo: copia do texto do PL 81/05 fotocópia do despacho da Comissão solicitante.

SGA - 6

18 OUT 2001

P,r	 D
7

Endereço: Viaduto Jacarei, 100 — 2° Andar - Sala 213 A - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900
Telefone: 3396-4447 fax: 3396-4200 - e-mail - politicaurbana@camara.sp.gov.br
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

TID 1973859

São Paulo, 18 de outubro de 2007.

Recebi Ofício SGP-15 n° 449/07, de 17/10/07,

'49 solicitando junto ao Executivo, informações acerca do Projeto de Lei n° 81/05 de
autoria do vereador Jorge Tadeu que Acrescenta Seção 14.3 ao Capítulo 14 -
Instalações Sanitárias, do Anexo I integrante da Lei n° 11.228, de 25 de junho de

1992, e dá outras providências - Código de Obras e Edificações.

Anexo: copia do texto do PL 81105 fotocópia do despacho da Comissão solicitante.

S.G.M.-A.T.L.

I2 2 NT 2007

R Át BIDO

op,
marfem -,-	 riWn met fintifitta

RF:
SGMIATt

•
BIDO

4,n•

i •

Endereço: Viaduto Jacarei, 100 — 2° Andar - Sala 213 A - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900
Telefone: 3396-4447 fax: 3396-4200 - e-mail - politicaurbana@camara.sp.gov.br



oo.

•

[Segue	 itirt?,:4.n . . -,r .: t ! 4..2ta documentos
e papel 0:-.. i:! , , . ,!,,,,,..„ , .....—: ' ,...,...5 •_sob folha
n.  Mu\ 'Ni) k?s,o. ..._

Lm: 16 /IA /(À . 

InenlarAlves de Sousa &Irai&secretário de comissões X
101.204



Ateleitt~
São Paulo, 3 de	 de 2007.
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15- DOCREC
15- 3650/2007

GABINETE DO PREFEITO

01-do _A. J. ng G 8 Ein4 -
Ref.: OF-SGP15 n 2 0449/2007
Processo n22007-0.329.480-2

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento

ao pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação dos órgãos

competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n g 81/2005, de autoria do

Vereador Jorge Tadeu, que acrescenta Seção 14.3 no Capítulo 14 — Instalações

Sanitárias, do Anexo I, integrante da Lei ng 11.228, de 25 de junho de 1992.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Diggíssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAWAII/drs
Remi 81-05 RECEBIDO - SGP-22

NOV 2007

PROTOCOLO LEGISLATIVO



SGP-15
Em. 	

ÂNCE.iirRDIN ANDREOMI
Subse • in de Apoio Levslotioo

S (IA(2

unflos Sjib'erto .t Uva

Supervisor de Equip , SGP-15

À cLvt C. eiU •tA À -

Sei 2Ziii i,"‘ •

uarlos RoLti rto Sihro
Supervisõrcle N iuipe - SGP-15

Recebido na Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente
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1 Folha

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA linsso 
SUP.5_

i Inamar
REàtl

Folha de Frirb7Warão-19-f
Do Memorando n o 579/2005-ATL III

T.	 í»5
-; ;; .	 ;	 • 	 ,

_	 •

Em 03/08/05 (a)

NftAUTOS:	 Memorando n o 579/2005-ATL III -w
INTERESSADO: SGM/ATL
ASSUNTO:	 Solicita análise e pronunciamento conclusivo

sobre o Projeto de Lei n o 081/05

MANIFESTAÇÃO n° 247/CEUSO-AT/2005 

CEUSO 
Sra. Chefe de Assessoria Técnica

2007 - O.	 9, 4 O -
Oceúfria trk• s fos Santos

AG T	 GMIA rt.
!.

Trata-se de solicitação de SGM-ATL para análise
e pronunciamento conclusivo sobre o PL n o 081/05, de autoria
do Legislativo, para subsidiar, no momento oportuno, a
deliberação do Senhor Prefeito quanto à sanção ou veto do texto
que vier a ser aprovado.

O Projeto de Lei dispõe sobre a obrigatoriedade
de utilização em edificações com mais de 02 unidades agrupadas
verticalmente, de bacia sanitária com caixa acoplada com
volume máximo de 06 litros de água por acionamento, e veda o
uso de qualquer outro dispositivo.

O artigo 1 0 acresce Seção ao Capítulo 14 -
Instalações Sanitárias, do Anexo I, integrante da Lei no
11.228/92 - Código de Obras e Edificações, com a seguinte
redação:

"14.3 Exigência Quanto ao Tipo de Peça".

"Será obrigatória a utilização, em edificações
residenciais ou não, com mais de 02 unidades
agrupadas verticalmente,de bacia sanitária com
caixa acoplada com volume máximo de 6 (seis)
litros de água por descarga, vedado o uso de
qualquer outro dispositivo".
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MIRIAM T.13. SANCHEZ
Maist. Gestão Pol. Públicas

CILUSO

Folha dE
Do Memorando n o 57

mamar A.	 a Jr.inform-sçao
pooszilfl 14'34

O artigo 20 restringe a expedição do Alvará de
Aprovação e Execução de reforma mediante a adaptação da
edificação ao disposto nesta Lei.

O Capítulo 14 do COE estabelece o número de
instalações sanitárias levando em conta a população e a
atividade exercida na edificação, estas instalações referem-se às
seguintes peças: bacia, lavatório, mictório, chuveiro.

A Lei no 11.228/92, que substituiu a Lei no
8.266/75, teve como objetivo a simplificação do Código de
Edificações, de forma a delegar ao profissional maior
flexibilidade e responsabilidade de atuação na elaboração do
projeto.

O PL estabelece a obrigação em edificações
residenciais ou não residenciais com mais de 02 unidades
agrupadas verticalmente, independentemente da área construída
e da atividade, e ainda, ao determinar para 02 unidades
agrupadas verticalmente pode alcançar pequenas edificações e
não alcançar outras de grandes dimensões pelo fato de ter uma
única unidade, ou um único pavimento.

A constatação através de adaptação em
reformas, vinculando o Alvará de Aprovação e Execução também
não surte efeito, uma vez que por ocasião da emissão desse
documento não é possível constatar a adoção desse produto. A
emissão do Certificado de Conclusão seria o documento mais

apropriado para esse fim.

Em que pese a meritória preocupação do autor
em relação ao uso racional da água, entendemos ser pertinente
fazer as seguintes considerações:

1 - A adoção das caixas acopladas não é a única
solução fundamentada na racionalização da água, existem
estudos que comprovam que o grande responsável pelo consumo
de água nos sistemas de descarga é a bacia, que tem como
função o transporte dos dejetos.
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Folha d̀e informação n° t2
Do Memorando n o 579/2005-ATL III

Em 03/08/05 (a) 	 rvvv-

IC	 . "	

MIRIAM T.T.l.SANCHE?

C) 
Assist. Cicstào Pol. Públicas

CELlSO

2 - Existem no mercado outras soluções que
são econômicas, tanto no consumo de água como também na
otimização de espaço, uma vez que as bacias podem ser
menores, sem coibir qualquer alternativa de utilização.

3 - Não se pode proibir ou exigir a utilização de
apenas um tipo de produto quando a evolução tecnológica traz a
cada dia o aperfeiçoamento dos materiais em uso, que podem
ser tanto ou mais econômicos que um determinado produto
disponível hoje no mercado.

4 - Como exemplo, existem no mercado válvulas
de descarga que gastam no máximo 6 (seis) litros e alguns com
alternativas de 3 (três) ou 6 (seis) litros por acionamento.

Ressaltamos ainda, a existência da Lei no
14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa
Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em
edificações, visando a indução à conservação, uso racional e
utilização de fontes alternativas para a captação de água e
reuso em edificações, bem como a conscientização dos usuários
sobre a importância da conservação da água, que nos parece ser
o instrumento mais adequado para alcançar o objetivo maior que
é a racionalização do uso da água.

Nestes termos, reiteramos a relevância da
proposta apresentada, mas, em face do relatado, propomos
s.m.j., o veto total do Exmo. Sr. Prefeito, casa venha a ser
aprovado.

É o nosso parecer que submetemos à
consideração de V.Sa. para posterior encaminhamento à SEHAB-
ATM.

Oã/agosto/2005

NISII0 •
Arquiteta

CEUSO
HTN/mb.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA	 t

mamar A.gdprfrCousa Jr.
REG.701204

Folha irer-infbrmaçao n°
Do Memorando n o 579/2005 - ATL

Em 03/08/05 (a) ........
MIRI A M T. 1:i; NICJEZ.,

Assist. Gestãu Pci.

fr
AUTOS:
INTERESSADO:
ASSUNTO:

Memorando n o 579/2005 — ATL III
SGM/ATL
Solicita análise e pronunciamento
sobre o Projeto de Lei n o 081/05

INFORMAÇÃO/CEUS0/187/2005 

SEHAB-ATA3 
Sr. Chefe de Assessoria Técnica e Jurídica

29 480-2
DtlXiábia '. iii;	 . ilL(13 ..::: ' 5 '!.. ',•.,:,-;' ;#

Ai,
• ,,.

2007 -

Encaminhamos o presente, com a manifestação
da Assessoria Técnica desta CEUSO, cujo teor endossamos,
propondo o veto integral à propositura em tela, para
prosseguimento, atentando ao prazo.

o3 /agosto/2005

A RI C 1..-"É O R-FE G À X. AO4ISCHI
Chefe de Assessoria Técnica

CEUSO

MOXAM/mb.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO U

GABINETE DO SECRETÁRIO

Folha de informação n'2 r

do Memorando n g- 579/2005-ATL III 	 em 05/08/05

Encaminhamos o presente para providências

L	 /05

JORGE DA sàtsl.S.ECA OSÓRIO
Chefe da AssessoriaNcnica e Jurídica

SEHAB.ATAJ

rtTIC
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Do Memo n° 579/2005 - ATLIII

Interessado:	 SGM/ATLIII- Memorando no. 579/2005I no. 579/2005 
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Folha nx2  44-9 	do

Processo 	 5 k /os"
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO in

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 	 ..a
GABINETE DO SECRETÁRIO

C 04. Pl A

Mamar A. de2sa Jr.
REG. 1 204

Assunto: Projeto de Lei no. 01-0081/2005, de autoria do Vereador Jorge
Tadeu, que "Acrescenta Seção 14.3, no Capítulo 14 - Instalações Sanitárias, do
Anexo I, integrante da Lei n°. 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras
providências.

SEHAB.G
Senhor Chefe de Gabinete

Trata-se de solicitação de SGM-ATL para análise e pronunciamento conclusivo
sobre o PL n°. 01-0081/2005, de autoria do Legislativo, para subsidiar, no
momento oportuno, a deliberação do Sr. Prefeito quanto à sanção ou veto do texto
encaminhado.

1.	 Do Projeto de Lei

O artigo 1°. acresce Seção ao Capítulo 14 - Instalações Sanitárias, do Anexo 1,
integrante da Lei n°. 11.228/92 - Código de Obras e Edificações.

Ao Capitulo 14, seria acrescido o subitem 14.3, cujo ordenamento visa tornar
obrigatória a utilização, em edificações residenciais ou não, com mais de 02
unidades agrupadas verticalmente, de bacia sanitária com caixa acoplada com
volume máximo de 6 (seis) litros de água por descarga, vedado o uso de qualquer
outro dispositivo.

O artigo 2°. é restritivo de direitos. Condiciona a expedição de Alvarás de
Aprovação e de Execução e Reforma, mediante adaptação da edificação ao
disposto no Projeto de Lei.

2.	 O Projeto de Lei não merece prosperar, pois:

a)	 ausentes aspectos técnicos; ex vi Manifestação n°. 247/CEUSO-AT/2005,
que embora reconheça os meritórios propósitos da Edilidade, informa que a

1
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA

(Daft.45i,-t
A

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇA
GABINETE DO SECRETÁRIO

C PI
solução proposta não é única viável, nem se presta ao uso racional da Súa como
se pretende, haja vista que os estudos técnicos comprovam que o grande
responsável pelo consumo de água nos sistemas de descarga é a bacia.Nesse
sentido, há no mercado outras soluções que são econômicas tanto no consumo de
água, quanto na otimização de espaço;

b) o PL dirige-se a todas as edificações residenciais e não residenciais, sem
considerar dimensões e atividade/uso destinado ao imóvel;

c) a restrição quanto à utilização de um único e determinado produto, não
revestido de aspectos técnicos de maior relevância, dotados de especificidade e
indispensáveis, cria reserva e fere a economia de mercado;

d) a obrigação imposta no texto original do PL, fere o direito adquirido à livre
escolha dos materiais, direito esse já assegurado pelo Código de Obras e
Edificações.

3. Lei Municipal n°. 14.018, de 28 de junho de 2005, em vigor, instituiu o
Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em edificações,
visando a indução à conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas
para a captação de água e reuso em edificações.

Assim sendo, em que pese o interesse no uso racional da água, sob o aspecto
técnico, a medida proposta pelo nobre Vereador, se implantada e executada, não
alcançará os fins almejados, ou seja, não será capaz de reduzir o consumo de
água; não considerou o porte da edificação e o(s) destinatário(s) final(is); é
restritiva de mercado e tecnologicamente o produto não é indispensável e único.
A conscientização dos cidadãos no momento da escolha e a livre oferta de
produtos e preços, certamente serão os fatores. determinantes para o uso racional
da água.

Ante o acima exposto, manifestamo-nos pelo veto integral ao PL 01-008112005,
analisado e comentado.

15/08/05

EVIAN ELIAS
Assessora Técnica

SEHAB.G
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do Memo. n° 579/2005 — ATL III

INTERESSADO: SGM/ATL III

ASSUNTO: PL n° 01-0081/2005

em 15/ 08 / 05 (a)

ir8/LVANA 
DA 

0S7A PAGANOAuistente de Gest o de 
Políticas 

Púbkca.sSE: A 9...9r4 .i

0-
C O P 11 A

INFORMAÇÃO N° 1215 /SEHAB.G105

1\
2007 - 0 3 2 9 4 8 0 - 2

SGM/ATL
Senhora Assessora Chefe

ean164:	 dos Sazios
V. ', Vi\T

Ti 72 r 15,4

Devolvemos o presente com a manifestação da Assessoria
Técnica deste Gabinete.

1(0 leS 105.

EE/

RUBEN1 CHAMMAS
Chefelie Gabinete

SEHAB.G
•	 .4t
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTC
mamar h 'Á4 usa Jr.

Folha de informação n5ZE(t»,,,1204

Do Memorando ATL III n°580/2005 • em PI/ 0).-/0 	 (a)

g,- or

AUTOS	 : Memorando ATL III n°580/2005
INTERESSADO : SGM/ATL
ASSUNTO	 : Projeto de Lei n°081/05

INFORMAÇÃO N° 549/2005/SEMPLA/DEPLANOTUSO DO SO

1-
DEPLANO	 2007 -	 '9 o /3' R O 2
Sra. Diretora	 Darttibia	 ts dos S4.̂ :7),;

si •	 2s.v)4
Trata o presente de solicitação, por parte de SG L, de
análise e parecer sobre o Projeto de Lei n°081/05, que versa
sobre a utilização obrigatória de bacia sanitária com caixa
acoplada com volume máximo de 6 (seis) litros de água por
descarga, em edificações (novas ou em reforma) com mais de
duas unidades agrupadas verticalmente.

O tipo de peça sanitária proposta, "ao restringir o volume de
água utilizado em cada descarga, vem contribuir com o esforço
empreendido por órgãos públicos e sociedade civil,
objetivando a recuperação dos mananciais de abastecimento de
água da Região Metropolitana de São Paulo.

O esforço de recuperação dos mananciais, além do enfoque
ambiental precípuo, decorre também da escassez de água a que
a RMSP está sujeita.

A bacia hidrográfica em que a RMSP .está situada não produz o
suficiente para todo o abastecimento da população instalada,
sendo necessária a importação de água oriunda do Estado de
Minas Gerais (Sistema Cantareira). Segundo estudos da SABESP,
será necessária, em futuro próximo, a ampliação dos sistemas
que abastecem a RMSP, inclusive com contribuição de corpos
d'água externos à bacia hidrográfica.

Neste quadro restritivo, a adoção de dispositivos que inibem
o desperdício da água, além de contribuírem efetivamente em
benefício do ambiente natural, evitam maiores obras para
reversão, reservação, adução, e decorrentes impactos
econômicos, sociais e ao ambiente natural.

São Paulo, 14/07/2005

Arq. HELENA LANIA DE ARAUJO
SEMPLA/DEPLANO/Uso do Solo

HLA/rb.

1.549200

DEPLANO
Sra. Diretora

1
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S'autOS

194

SEMPLA.AJ
Sr.Chefe de Assessoria Jurídica
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA. MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 	 . A.

Folha de Informação	 ...

Do Memorando n° 580/2005-ATL III em 15/07/05 (a)
LAURENTINA F. DE MELLO
Oficial da Gabinete • RF: 628.547.2.00

SEM PLAAUTOS	 : Memorando n° 580/2005-2= III
INTERESSADO : SGM/ATL
ASSUNTO	 : Projeto de Lei 081/05

A vista do parecer técnico deste Departamento no
sentido da sanção do PL 081/05, encaminhamos o presente,
conforme determinação de fls. 04.

São Paulo, 15-/q-705•-•

DEBORA SIBANTOS PENTEADO GRIMALDI
Departamento de Planejamento e

Normatização Territorial
Diretora

ilfro.
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ALPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P 4103a n2  /20	 do

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAM Rãs ° q II ')̀.S-

Do Memorando n° 580/2005-ATL III

mamar A. dt
olha derfigoM

em 0310"8105

aKusa ir.

.áZRÓ n00?

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal - ATL RAQUEL BERTOLASO RIkEIRO
ATA - R.P. 647.792.5110

ASSUNTO: Projeto de Lei acrescentando ao Capítulo 14 do s•ggirci`11,Écen Egg''

e Edificações do Município a seção 14.3

Trata-se de memorando enviado por SGM/ATL solicitando

pronunciamento conclusivo sobre o Projeto de Lei n° 08 \1105 o qual dispõe

sobre a obrigatoriedade de utilização, em edificações residenciais ou não com

mais de 02 unidades agrupadas verticalmente, de bacia sanitária com caixa

acoplada com volume máximo de 6( seis) litros de água por descarga, vedado

0 uso de qualquer outro dispositivo.

Consultado o DEPLANO este salientou que a proposição

visa restringir o volume de água utilizado acarretando um beneficio ambiental

na preservação a bacia hidrográfica, opinando favoravelmente.

Com efeito, embora embuído de valores inquestionáveis,

qual seja a preservação dos recursos hídricos, o Código de Obras não se presta

a tal fim, como salientado pelo ilustre professor Hely Lopes Meirelles em seu



Folha nQ 	 /21	 do
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PMJLO	 oç Processo

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAM NTO
mamar A. d .	sa Jr.

REG. I	 4

CO* P P:
AFOI a e no maçao n

Do Memorando n° 58012005-ATL III 	 em 0310105 t9
RAQUEL  ERT01 SO RlITEIRO

livro" O Direito de Construir' "O Código de Obras , taalDévimallamado de
Issessoria Jurldica - SEMPL1

Código de Edificações, corno elemento de legislação edilicia, deve reunir em

seu texto, de modo orgânico e sistemático, todos os preceitos referentes às

construções urbanas, especialmente para as edificações, nos aspectos de

estrutura, função e forma, necessários à obra individualmente considerada  (

grifos nossos)".

E, mais adiante, " O Código de Obras só deverá conter

imposições estruturais da construção, visando a propiciar segurança e

funcionalidade a cada obra individualmente considerada".

Consoante consta do parecer de fls. 02, " O Código de

Obras e normas complementares, deverá estabelecer minuciosamente os

requisitos de cada modalidade de construção ( residencial, comercial,

industrial, etc.) , objetivando a segurança, a higiene, a funcionalidade e a

estética da obra, em harmonia com a planificação e o zoneamento da cidade",

contudo tais preceitos referente-se a própria obra individualmente

considerada.

Temos, pois, que o Código de Obras não pode conter

preceitos ambientais gerais, porque tais matérias são objeto de

regulamentação própria. Ademais, no caso, a proteção e regulamentação dos

recursos hídricos sequer é competência municipal, mas sim da União,

padecendo,assim de vício de competência ( artigo 22, IV da CF).

2007 -
Direito de Construir 8' edição — Editora Malheiros — pag. 185/186 	 (rx: Pua+,

9.4 8U 2-
dos Santas

• 1/ATI..
J.194

2



TO
mamar A. r.f%

REG. 10
sa

São Paulo, 27 de julho de 200

CCARAT DA SILVAMADALEN

Folha n là 	 [22 	 do

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULgrocesso

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAME

Folha de Informação n"

em 03 1 02 ° 5
RAQUEL BERTOLASO RIREIRO

Outrossim, ainda que se admitisse a Ainelkisã9it1é9tais
issessoria Jurídica - S f..,1PLi,

preceitos dentro do Código de Obras, não se pode concluir que o tipo de

descarga determinada no projeto de lei seja o único apto a atingir os fins

pretendidos e a expressão " vedado o uso de qualquer outro dispositivo"

exerce um controle excessivo sobre a atividade particular, vedando o

desenvolvimento de outras técnicas.

Do Memorando n° 580/2005-ATL III em

C. 0# ir) I A
Acrescente-se, também, que o projeto de lei ao determinar

que somente será expedido alvará de aprovação e execução de reforma

mediante a adaptação da edificação ao disposto no projeto, viola o direito dos

proprietários já garantido pelo alvará originalmente aprovado.

Diante de todo o exposto, submetemos os presente

argumentos ao elevado critério deste Gabinete, para que, compartilhando de

igual entendimento, encaminhe resposta à Assessoria Técnico Legislativa da

Secretaria do Governo, opinando pelo veto total ao projeto de Lei n°081/05.

Procur̀a-d-ora do Município

OAB/SP n° 60.406

SEMPLA .AJ

3



SEMPLA G

Sra. Chefe de Gabinete CÓP1

i
Folha 11  /23n

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAl LOi 
Processo	 (d110-5"

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMÈNTO
Inamar A.01)-Jusa

REG. I?204

Folha de n rmaçao n

n° 580/2005-ATL III	 em Oji O ? o 5 ).
R AQAu TEAL V. pl.jr18. °7 .1,31'
4ssessorin Jurídica - 

SEVPI.?

Do Memorando n° 580/2005-ATL III

3

Nos termos das razões expostas, cujo teor endossamos, sugerimos

encaminhar o oficio em anexo à Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria

do Governo, opinando pelo veto total ao Projeto de Lei 081/05.
.6* n,.L. -mulho/2005

MARCOS GERALIpSATISTELA
Chefe Assessoria Jurídica Substituto

OAB/SP — 114.287
SEM PLA.AJ

2007 -
(Dartú6
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Folha de Informação n" 02,
em 03/0 giOg

NQUEI. RERIOLA9.) 21;;EATL	 - R.F. 641.792.5.69
Arsessorla Jurídica - SEMPLe

14 do Código de Obras

SEMPLA.G Ck PIA
Sr. Secretário

(1-

2007 - . O. 3 29 4 8 O 2
(Dcaüfri..1	 dcs ,S'anws

-	 5
o: 725.15-d

MARIA LUCIWCO RÊA
Chefe de Gabine e

SEMPLA.G

II 

Folha nQ 424

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA I becesso ... VIN.
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMtNnmar

REG:
svisa 3r.
it-04

Do Memorando n° 580/2005-ATL III

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal -

ASSUNTO: Projeto de Lei acrescentando ao Capítulo

e Edificações do Município a seção 14.3

Trata-se de projeto de lei do Vereador Jorge Tadeu que

visa acrescentar a seção 14.3 ao Código de Obras para o fim de obrigar a

utilização , em edificações residenciais ou não com mais de 02 unidades

agrupadas verticalmente, de bacia sanitária com caixa acoplada com volume

máximo de 6 ( seis ) litros de água por descarga, vedado o uso de qualquer

outro dispositivo.

DEPLANO manifestou-se favoravelmente ao projeto tendo

em vista que a medida acarreta economia de água. Contudo á Assessoria

Jurídica opinou pelo veto ao projeto por vício de competência para legislar

sobre recursos hídricos, por não ser matéria relativa ao Código de Obras, bem

como pelo fato de vedar o uso de qualquer outro dispositivo, consoante a

fundamentação constante de fls..

Assim, submetemos o presente a apreciação

de V. Exa. para, em compartilhando do mesmo entendimento, encaminhe o

presente a SGM/ATL com. manifestação contraria ao Projeto de Lei n°

081/2005 e , na hipótese de aprovação, oeto integral ao mesmo por(-,

contrariar o interesse o público.

São Pa41o,L-ide julho de 2005



Sra. Procuradora Assessora Chefe,
Cáfd

consideração, subscrevoaçao, suoscrevo

ÇFRANCISCO VIDAL L NA
SECRE ÁRIO MUNICIPAL DO PL NEJAMENTO

SEMPLA.G

, ã, a
2 9. 4 8 0 - 2
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2007 -

Folha n2	 LT:
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL.Ckesso  I 10 

SECRETARIA MUNICIPALMUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
mamar A.;

REG.	 204
fl WGsa Jr.

204

Oficio n° L1 /2005/SEMPLA.G

São Paulo,429de julho de 2005.r
Ref. Memorando 580/2005-
SGM/ATL Ill- Projeto de Lei n°
0812005

Em atendimento ao questionado no

memorando em epígrafe, encaminhamos o expediente supra

referido, com a manifestação fundamentada desta Secretaria pelo

veto total ao Projeto de Lei n° 081/2005 posto que, não obstante a

meritória manifestação do DEPLANO, juridicamente o projeto não

atende ao interesse público, padecendo, ainda, de vício de

competência, consoante as razões de nossa Assessoria Jurídica

que acompanham o presente.

Sem mais, renovando os protestos de

Ilustríssima Senhora
Dra. June Alberici de Mello
MD. Assessora Chefe de ATLIII-SGM
Viaduto do Chá, 15 — 9° andar.
São Paulo - Capital
O 60-05.g.doc- I-338105aj
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Serviços A Cidade Governo Compras

Pesquisa de Legislação M

Voltar 

LEI N o 14.018, DE 28 DE JUNHO DE 2005

Np.

w.,:-• zo •

e :.	 ..A,(Projeto de Lei no 175/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 	 'Nd " . - 
pl

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e dá outras
providências.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas
por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 2005, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e Reuso em
Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzam à conservação, uso racional e
utilização de fontes alternativas para a captação de água e reuso nas novas edificações, bem
como a conscientização dos usuários sobre a importância da conservação da água.

§ 1 0 O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de interesse
social.

§ 20 Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem como os locados, deverão ser adaptados no
prazo de 10 (dez) anos.

Art. 20 O Programa desenvolverá as seguintes ações:

I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que propiciam a
economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações (volume de água
potável desperdiçado pelo uso abusivo);

II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que possibilitam o uso
de outras fontes para captação de água que não o sistema público de abastecimento;

III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque, máquina de
lavar, chuveiro e banheira.

Art. 30 Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de novas
edificações, especialmente:

I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e lavatórios
de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação de hidrômetro para
medição individualizada do volume d 'água gasto por unidade habitacional;

II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva;

III - captação, armazenamento e utilização de águas servidas. 	 2007 - O . / g, 4:8m
Dcrtri&iir 01,	 Jagtos

Art. 50 Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo -à adaptação das

edificações já existentes.
•
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Prefeitura de São Paulo	 Expediente

2007 — O.

Art. 6° A participação no Programa será aberta às instituições públicas e p ivadas e -to rnda.de_do
el Folha ni2

a!~	 d

a
. /çl -

científica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar 	 l 05--

Art. 7° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento vinW ndia. ,,, da
' • ...- :Ap. a Jr.

REC. 101 otiArt. 80 As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias-rsuplemeraa• -s se
necessário.

Paulo.

Art. 90 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0 da fundação de São
Paulo.

JOSÉ SERRA, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005.

ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal

PIA

N.I
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Folha de Informação n° - O

-

	

em 29/07/2005	 (a) '`

	

V07/2005	 (a)

ENG° C dakfOS rALIVIAR ZACRISON

, 9 9 4 p o 2
Dartúbia-(9, doísaniaç

PVN	 IATL

Folha no /2	 do
.	

Processo 	 g { JOS"

Sk(PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO	 mamar A. d . , sa Jr.
SECRETARIA MUNICIAPL DE COORDENAÇÃO DAS SUBP , FEITURW-S 1-(- j4

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

N.I. 735

Do Mem° 581/2005-ATL III

Interessado Mem° 581/2005-ATL III
Assunto	 Projeto de Lei n° 081/0Y6'

SMSP/SGUOS
Sr. Supervisor Geral

Trata o presente do Projeto de Lei n° 081/05, através do qual se
pretende acrescentar ao Capitulo 14 do Anexo I do Código de Obras e
Edificações a seguinte determinação:

"14.3 — EXIGÊNCIAS QUANTO AO TIPO DE PEÇA:
Será obrigatório a utilização, em edificações, residenciais ou

não, com mais de duas unidades agrupadas verticalmente, de bacia sanitária
com caixa acoplada com volume máximo de 6 (seis) litros de água por
descarga, vedado o uso de qualquer outro dispositivo".

Sobre essa matéria, entendemos que, com a publicação da Lei
n° 14.018, de 28 de junho de 2005, (cópia às fls. 05 e 06), a propositura em
exame não tem condições de prosperar, tendo em vista que essa lei dispensa
ao tema um tratamento muito mais técnico e abrangente.

Por outro lado, a determinação constante do PL em tela destoa
do espírito das regras contidas no Capítulo 14 do Código de Obras e
Edificações que, ao se referirem a aparelhos sanitários, o fazem no sentido
de determinar índices técnicos mínimos a serem observados, não havendo,
em lugar nenhum deste texto normativo, alusão a um tipo de equipamento
diferenciado desse ramo do comércio.

Pelo exposto, manifestamo-nos pelo veto.
É o nosso entendimento que submetemos à elevada

consideração de V.Sa.	
(29 , CQJ

SMSP/SGUOS
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N.I. 735 Folha de Informação n° O —
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Folha no /29 	 cio

Processo Vt (O
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 13

SECRETARIA MUNICIAPL DE COORDENAÇÃO DAS SUBP
SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

mamar A. (:1FE"Algri °

Do Mem° 581/2005-ATL III	 em 29/07/2005	 (a)

SMSP/GAB
Sr. Assessor Chefe

Restituímos este expediente com o solicitado no
encaminhamento de fls. 04.

29.julho.05
r

/ \\I

NEW,TON FIORI JUNIOR
SUPERVISOR GERA.L'DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO/SMSP

CIZ/m1g1.Ãit
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Do Memorando n° 581/05/ATL Em: 01/08/05

CARLO SM,
J	 .

0 ‘ - .II 40- • e n • SHI,~20~""1"1".""""iiiiso ....

: e .or Chefe \ Socierla
SM '/GAB	 I

1	 O 3 NOO nt15

03;k1' LY s"	 14

O 3 NOO nt15	 ‘
I

,(uta 6)1. 24	 0-, HOJE- ,)

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO \--I • 
SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO DAS SUBPREFEITURAS

GABINETE DO SECRETÁRIO

TID n°
482683

Folha de Informação n.°'09

MARIA APARECIDA DE. PAuLp
RF 634.063.6.00

SIStGAS

INTERESSADO:	 SGM

ASSUNTO:	 Projeto de Lei n° 81/05

SG1VUATL III
Sra. Assessora Chefe:

Encaminhamos o presente a Vossa Senhoria com as informações

prestadas pela Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo em fls. n° 07, as quais

endossamos quanto ao veto do Projeto de Lei n° 081/05.

CT/LGSX/rvr
01-08-03.doc



Folha na 	 L•f

Processo	 qi.1.105	

mamar A. dif,
REG.	 "1

sir

CEUSO.G

Senhora Diretora
C P

•

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

Folha de Informação n°c19

do Processo n° 2007-0.329.480-2 	 em oi g fe-ote

,.5fteig:X.etrqups rBaríjapa

SE1040i n <-7. •

•

Para conhecimento e manifestação, observando o prazo.

c" 	 10 /2007

JOSÉ F E C61(2;ÃEIER ETO

efe de Gabinete

SEHAB.G



CEUSO

Arq. i-ktu...Vp-; CÓPIA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO Plkb ess°Pi 

'hamar A. AV)Á, ›,usa 3r.
REG O '04i

Folha de inform-a-0.

Do ProcessoC21040)--`35

Folha n2

EUSPEÇE-S-(4. DOS SANTOS
Em jc;i //0 /07 (a) 	

Assist. Geada ol.Púbikes

ceueo

Para análise.

São Paulo,	 /10 /DOO).

MARICLÉ ORTEGA X. AUMISCHI

Chefe de Assessoria Técnica
CEUSO



Folha no	 '1 33

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAL PLr8cess°	 _
g si 10'

mamar A. 1- S sa Jr.
REG.,	 4

Folha de informa-O
Do Processo n o 2007-0.329.480-2

Em 31/10/07 (a) 	
EUSABET1

Assist
S.S 4. OC
e--"1: • • • .

09ANTOS
~C39

anno

AUTOS:	 Processo n o 2007-0.329.480-2
INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo - CPUMMA
ASSUNTO:	 Pedido de subsídios ref. a PL 81/05

C•PE
MANIFESTAÇÃO n° 473/CEUSO-AT/2007 

CEUSO 
Sra. Chefe de Assessoria Técnica

Trata-se de pedido de informações acerca do
Projeto de Lei n° 81/2005 do Legislativo, que acrescenta Seção
14.3 ao Capítulo 14 - Instalações Sanitárias, do Anexo I
integrante da Lei n° 11.228/92 - Código de Obras e Edificações.

As questões foram encaminhadas pela Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara
Municipal de São Paulo - CPUMMA, contidas na f1.04, para
subsidiar parecer a respeito.

1- Viabilidade de sua aplicação com a terminologia original,
tendo em vista a Lei n° 13.885/04, que discrimina se há
agrupamento horizontal ou vertical para o uso residencial e
não o faz para o uso não residencial.

Ao obrigar às edificações de uso residencial ou não
residencial da forma proposta, "com mais de 02 unidades
agrupadas verticalmente", o texto não é nem esclarecedor
nem abrangente, como nos manifestamos anteriormente,
quanto ao uso residencial irá atingir a categoria de uso R2v,
quando se tratar de uso nR não residencial, se este não
configurar 02 unidades agrupadas verticalmente, estará
isento do atendimento, o que nos parece incoerente com o
objetivo da proposta que é a racionalização do uso da água,
na realidade não ficou claro qual o universo que se quer
atingir.



Em 31/10/07 (a) ..
EUSABETES. S. NOCIS.SAP

Assist. Gastlio Rol Púbilcas

a	
CEUSO

ras

34 /outubco/2007

HELENAJ)SIEMI NISHIO
Arquiteta

CEUSO

Folha nQ.4 34 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO IDAULO
Processo	 loçç' 

Tnamar A. d	 sa Jr.
REG. let;

Folha de inforrnaçao •• •

Do Processo n o 2007-0.329.480-2

2- Vedação do "uso de qualquer outro dispositivo" em relação às
disposições do Decreto n° 45.959/05.

O veto imposto no PL não é norma coerente com o Código de
Obras e Edificações, que determina que os componentes,
materiais, elementos construtivos das edificações deverão
atender as especificações das normas técnicas oficiais,
quanto a aplicação desta regra, fere o direito de livre escolha
dos materiais, considerando os diversos materiais hoje
disponíveis no mercado, não é razoável impor a todos, quer
seja do privado como público.

3- Condição para expedição do Alvará de Aprovação e Execução
de reformas e não de obras novas.

As exigências contidas no COE abrangem todas as situações,
tanto na reforma como na obra nova, no entanto, se a
reforma não representar aumento do numero de instalações
sanitárias, por exemplo, não há a obrigatoriedade de
intervenção nestas áreas.

Portanto, não há justificativa técnica para a imposição
exclusivamente nas situações de reforma.

São as considerações que submetemos à
consideração de V.Sa. para oportuno encaminhamento a SEHAB-
G.

HTN/mb.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO

Folha no 	 /-35-	 do

AUOso 	

mamar Á

Folha de informçàU
Do Processo n o 2007-0.329.4

Sousa )r.

Em 31/10/07 (a)
NIMIAMT. ILSANCHEZÀIL Gi) Pol. Péblicse

CE.1,10

•

Se"13 g”.

31 (0MOXAM/mb.

CÓPIAAUTOS:	 Processo n o 2007-0.329.480-2
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Restituímos este expediente com manifestação da área técnica desta
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Folha n°_t_

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE PO TICAetiRDANAO
16- 0085/2008

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0i O0e G o ,w lyz:
g Reg. 100.-Rio

Trata-se do Projeto de Lei n° 081/05 de autoria do nobre Vereador Jorge Tadeu,

que acrescenta Seção 14.2 no Capítulo 14 — Instalações Sanitárias do Anexo I, integrante

da Lei n° 11.228/92, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências.

O Projeto de Lei visa, segundo seu autor, contribuir para a economia de um precioso

recurso natural que não é inesgotável — a água, racionalizando seu uso mediante utilização

de descargas com caixas acopladas nas edificações de S. Paulo.

Sua redação original faz uma alteração no Capitulo 14 - Instalações Sanitárias, do

Anexo I, integrante da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992 (C.O.E.), para acrescentar

uma Seção 14.3 - Exigências Quanto ao Tipo de Peça, exigindo que as edificações

residenciais ou não com mais de 02 unidades agrupadas verticalmente utilizem bacia

sanitária com caixa acoplada com volume máximo de seis litros de água por descarga. O

Projeto veda o uso de qualquer outro dispositivo, e condiciona a expedição do Alvará de

Aprovação e Execução de Reforma à adaptação da edificação ao por ele disposto.

Foram realizadas as duas Audiências Públicas (27/06/07 e 19/09/07) determinadas

pela Lei Orgânica do Município, durante as quais foi defendida a restrição do PL a obras

ier 
novas e a casos de reforma de banheiros, e não sua generalização para qualquer reforma

(Art. 2° do PL), pois geraria um impacto financeiro em toda a Cidade, principalmente para a

população de baixa renda que mora em condomínios. Foi recomendado, em seguida, a

elaboração de um Substitutivo da Comissão para fazer a correção sugerida.

Ciente dos méritos da propositura, em face da escassez de água na Região

Metropolitana, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se

favoravelmente ao prosseguimento do Projeto de Lei n° 081/05. Aprova, entretanto, o

Substitutivo a seguir, que acolhe os argumentos trazidos às Audiências Públicas, bem

como as observações do Executivo oferecidas em resposta à consulta formulada por

decisão do Vereador-Relator:
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CAIARA MUNICIPAL DE

SUBSTITUTIVO N°	 DA COR
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL N° 081/05

Sala da Comissão de PoliAica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em

/// 7-n\
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IpkkAdtrv,1W—dr/t/t---
ereador Toninho Paiva

Relator
Vere r2ãl0 Apolinário

Presidente

I •

17- RELCOM
17- 301112008

Acrescenta Seção 4.3, no Capitulo 14 -
Instalações Sanitá *as, do Anexo I, integrante da
Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá
outras providências. 

r:

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
• •

Art. 1° Fica acrescida a Seção 14.3, no Capítulo 14- Instalàções Sanitárias, do Anexo I,
integrante da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, com a seguinte redação:

"14.3 Exigências Quanto ao Tipo de Peça

Será obrigatória a utilização, em edificações do uso residencial R 2v, e em .
edificações do uso não residencial nR da subcategoria Condomínio Comercial..
e de Serviços, de bacia sanitária com caixa acoplada com volume máximo de 6
(seis) litros de água por descarga, ou de outro dispositivo cuja eficiência na
redução do consumo de água do sistema de descarga esteja em conformidade
com as normas técnicas brasileiras do setor."

Art. 2° Somente será expedido o Certificado de Conclusão de obra nova ou de reforma
onde haja aumento do número de instalações sanitárias mediante a adaptação da
edificação ao disposto nesta Lei.

Art. 3° As despesas decorrentes 6 execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. .

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
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PARECER N°	 16-0583/2008 • DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 81/2005.

riTrata-se de-projeto-de-lei deTiniciatiVã do Nobre Vereador JOrge' Tacleiri 'que vis•a' r	 Á

alterar o Código de Obras e Edificações (Lei n° 11:228/1992), acrescentando , uma Seção ao -
capítulo 14 — . Instalações Sanitárias, do AneXO'l "14.3 — Exigências Quanto ao Tipo dei:,
Peça", por meio da qual seja obrigatório que as edificações residenciais ou não com mais de
02 unidades agrupadas verticalmente_utifizem bacia sanitária com caixa acoplada com
volume máximo de 6 litrode-ágüa por descarga. 	 '; 4 '1,;:)U

O projeto veda o iuso.de, qu .91quer1 outro dispositivo e condiciona a expedi9ão•
Alvará de Aprovação 'e ,EXergçãó de'Reforma à adaptação da edificação ao pc5i : ele

t./	 idisposto.
e• •

A Douta Comissão de Constituição e Justiça 15 -r-Ofe-riú, parecer- pela legalidade' da
propositura (fls. 05). 	 1•	 1

•

Foram realizadas duas audiências públicas ao projeto, no âmbito dá Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente (em 27/06/07 e 19/09/07).

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana .e Meio Ambiente requereu
informações ao Poder Executivo Municipal acerca do projeto (fls. 105 e 110 a 136).

A referida Comissão de Política Urbana m 'ánifestou-se .favorável aó projeto—.
Entretanto, apresentou substitutivo, acolhendo os argumentos trazidos às audiências
públicas, bem como as observações do Executivo (fls. 137 e 138).

No âmbito de competência desta Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho,
Idoso e Mulher, consideramos que o projeto atende ao interesse público e é meritório, pois
se constitui em mais um mecanismo para utilização racional da água, que inibe o
desperdício de água, contribuindo em benefício do meio ambiente.

Em face do e
SUBSTITUTIVO .da-Con

FAVORÁVEL é o nosso parecer, nos. termos do
'biítica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Sala 0.a-missão de Sffiúde, ProrytOção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, Tb	 08

PL 81/05 - CSPSTIM/RB
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Papel para informação, rubricado como° 40
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Luiz TarLe/Thomaz cordeiro

Obs.: Assinatura diferente entre a juntada na folha 108V e as
numerações de folhas 109 a 136. Ausência de identificação e
assinatura na juntada na folha 138V. Conforme Ato 740/2001, o
processo deverá ser regularizado.
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Proc. encerrado com 140 fls.
Arquivado em 20/01/2009
O Funcionário

Luiz CaM_osYTfi6Maz Co‘-deiro
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